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Apresentação
José Marcelino Rezende Pinto 

Andréa Barbosa Gouveia

Este número do Jornal de Políticas Educacionais 
traz parte dos trabalhos apresentados no 
Intercâmbio de Pesquisadores do Grupo de 
Trabalho “Estado e Políticas Educacionais” 
da Associação Nacional de Pesquisa e Pós 
Graduação em Educação – ANPED, que ocorreu 
em Curitiba, na UFPR, nos dias 12 e 13 de agosto 
deste ano.

O tema do encontro foi “Federalismo e 
políticas educacionais na efetivação do direito à 
educação no Brasil” e é sobre esse amplo pano 
de fundo que discorrem os diferentes trabalhos 
aqui publicados.

Como se sabe, muito embora desde a 
nossa pioneira Lei de Instrução Pública de 
1827, com diferentes graus de amplitude, o 
direito à educação esteja contemplado no 
quadro normativo brasileiro, ainda temos um 
longo caminho a percorrer para efetivá-lo, em 
especial quando se pensa nos segmentos mais 
vulnerabilizados da população. 

Os dados da PNAD do IBGE de 2008 indicam 
que, embora o país tenha avançado na garantia do 
acesso à educação básica, estão fora da escola 
82% das crianças de zero a três anos; 27% das 
crianças de 4 e 5 anos, 16% dos adolescentes de 
15 a 17 anos e 2,5% das crianças e adolescentes 
de 6 a 14 anos, lembrando que para a faixa etária 
de 7 a 14 anos o ensino é obrigatório desde 1967. 
Os mesmos dados da PNAD indicam que são 
exatamente as crianças filhas de famílias mais 
pobres, cujos pais não foram além do ensino 
fundamental, com etnia predominante parda ou 
negra e que se encontram na zona rural que 
estão fora da escola. E, mais do que ficarmos 
apenas na discussão do acesso, ao se observar 
o percentual de crianças que freqüentam escolas 
com condições de oferta de um ensino de 
qualidade (nos termos postos pelo PNE 2001-
2010) e que concluem a educação básica, a 
situação é dramática, mesmo considerando as 
gerações mais jovens.

As razões para a não efetivação do direito a 
uma educação básica de qualidade para todos, 
dever do Estado desde a Constituição Federal de 
1988, passam exatamente pelo baixo patamar 
de recursos disponibilizados por estudante e 
pela ausência de uma adequada divisão de 
responsabilidades pela oferta educacional entre 
os entes federados, não obstante os avanços 
obtidos com o Fundeb. Portanto, esses são 
os temas centrais dos nove trabalhos aqui 
apresentados.

Como não poderia deixar de ser, nos três 
primeiros trabalhos o tema em discussão é a 
própria questão do pacto federativo. Em especial 
na relação do governo central com os estados e, 
principalmente, com os municípios, que são os 
entes federados que ficam com a menor parte do 
bolo tributário e que já respondem pela maioria 
das matrículas da educação básica. Até que 
ponto deve ir o papel indutor do governo federal? 
Nessa mesma temática é analisada a experiência 
de descentralização na Argentina, país que 
incluiu em sua legislação a destinação de 6% 
do PIB em recursos públicos para a educação. 
Cabe lembrar que o Brasil, nos últimos dez anos, 
este índice não foi além de 4,5% do PIB.

Neste bloco estão os seguintes artigos: Lucia 
Camini analisando “A relação do MEC com os 
entes federados na implantação do PDE/Plano 
de Metas Compromisso Todos pela Educação: 
Tensões e Tendências”; o artigo de Jean Mário 
Araújo Costa, Maria Couto Cunha e Rosimeire 
Baraúna M. de Araújo sobre o “Federalismo 
cooperativo brasileiro: Implicações na Gestão 
da Educação Municipal” e o artigo “Relações 
Federativas no repasse de recursos à educação 
na Argentina: o sistema de co-participação federal 
de impostos” de autoria de Karolina Jardim.

Em três outros trabalhos desta publicação o 
foco da análise passa pela condição docente. 
Como se sabe, não é possível pensar em 
educação de qualidade sem uma carreira que 
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atraia e mantenha bons profissionais. Para tanto é 
fundamental a existência de condições adequadas 
de trabalho, com remuneração compatível com a 
formação exigida e com a natureza da atividade 
exercida. Isso não é simples, porque o país possui 
mais de dois milhões de docentes, a maioria no 
setor público e um histórico de desvalorização 
da profissão que remonta ao período imperial.  
Tudo isso afeta a construção da identidade 
profissional. Os docentes cada vez mais se 
sentem pressionados a mostrar resultados, a 
política de fundos embora traga em seu nome a 
valorização dos profissionais da educação, não 
consegue ir além de um piso salarial que não 
permite que se viva com dignidade e a carreira é 
substituída, cada vez mais, pela lógica do bônus 
associado ao desempenho dos alunos medido 
via, por exemplo, resultados no IDEB.

Nesta discussão estão os textos de Maurício 
Estevam Cardoso “Identidade(s) e identidade(s) 
docente(s)”; de Eldra Carvalho da Silva intitulado 
“A Política Salarial dos professores da Educação 
básica e a política de fundos: FUNDEF e 
FUNDEB em questão” e o artigo de Andréia 
Ferreira da Silva, “Plano de Desenvolvimento da 
Educação (PDE), avaliação da educação básica 
e desempenho docente”.

 Outro tema abordado refere-se à progressiva 
participação do setor privado na gestão da escola 
pública, seja por meio da venda de assessorias, 
ou de sistemas apostilados. Aqui entram em cena 
os grandes grupos privados de ensino (Positivo, 
COC, Objetivo, etc.) e as “ONG da educação”, 
sendo a mais conhecida delas, o Instituto Ayrton 
Senna. Sua intervenção em dois municípios 

é aqui analisada. Neste caso temos o texto de 
Antonio Glauber Alves Oliveira, Liliene Xavier Luz, 
Cristiane Rêgo dos Anjos e Elionaira Vieira de Sá 
com o título “A Participação do Setor Privado na 
Gestão do Sistema Municipal de Educação em 
Teresina-PI: O Caso do Programa Gestão Nota 10 
do Instituto Ayrton Senna”; e o artigo “Relações 
federativas e acesso educacional” de Maria 
Dilnéia Espíndola Fernandes e Regina Tereza 
Cestari de Oliveira.

Por fim, como não poderia faltar em uma 
discussão sobre financiamento, temos um 
trabalho analisando o “Controle Social em 
Educação Básica Pública” de Maria Abádia 
da Silva e Marcus Vinicius de Azevedo Braga. 
Se está claro para todos os que se debruçam 
sobre o financiamento da educação básica no 
Brasil de que são necessários mais recursos, é 
também consenso de que ainda há muito desvio 
do dinheiro público destinado à educação e 
que, sem o fortalecimento dos mecanismos de 
controle institucional e social, há uma grande 
probabilidade de crescer a malversação. A 
questão que se coloca é sobre o potencial de 
controle do Estado por parte da sociedade civil 
em um sistema capitalista cada vez mais fora de 
controle.

E, como um belo arremate, temos uma 
resenha sobre o trabalho editado pela UNESCO 
“Educação e federalismo no Brasil: combater 
as desigualdades, garantir a diversidade”, 
organizado por Romualdo Portela de Oliveira e 
por Wagner Santana, cujo título já diz tudo sobre 
a sua identidade com intercâmbio que motivou 
esta edição especial do JPE.

Boa leitura a todos!

PINTO & gouveia | Apresentação
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A relação do MEC com os entes federados na 
implantação do PDE/Plano de Metas Compromisso 
Todos pela Educação: Tensões e Tendências

The relationship between Education Department and states 
and cities in the implementation of the PDE/Target Plan “All 
for Education Commitment”: Tensions and Tendencies

Lucia Camini1

1 Doutora em Educação pela UFRGS. e-mail: luciac@portoweb.com.br.

Resumo
O texto recupera a trajetória do federalismo no 

Brasil, discute a relação do MEC com os entes 
federados na política do PDE/Plano de Metas 
Compromisso Todos pela Educação na fase inicial 
de sua implantação. Os elementos apresentados 
evidenciam historicamente uma relação 
conflitiva entre os entes federados na divisão 
de recursos orçamentários e responsabilidades 
na manutenção e desenvolvimento das políticas 
públicas, com avanços e recuos. A estratégia do 
MEC na implantação do Plano busca estabelecer 
uma relação compartilhada com os entes 
federados por meio da adesão ao Plano de Metas 
e elaboração do Plano de Ações Articuladas, 
assumindo o compromisso com as diretrizes 
estabelecidas visando melhorar a qualidade da 
educação. As evidências demonstram que o 
equilíbrio na relação federada, com respeito à 
autonomia e justa divisão de responsabilidades 
e recursos orçamentários ainda permanece 
como meta a ser atingida neste país social e 
regionalmente muito desigual.

Palavras-chave: Federalismo; Políticas Públicas; 
Qualidade na Educação.

Abstract
This text reviews the course of federalism in 

Brazil, and discusses the relationship between 
MEC and federated entities in the PDE/Plan 
of Goals and Commitment All for Education 
policy in the initial stages of its implementation. 
The elements presented here show evidences 
of a historically conflictive relationship 
between federal entities in their sharing of 
financial resources and responsibilities for the 
development and maintenance of public policies, 
with advancement and retreat. The MEC strategy 
for the implementation of the Plan is to promote 
a partner relationship with federated entities 
through the adhesion to a Plan of Goals and 
the elaboration of a Plan of articulated actions, 
assuming the commitment with the guidelines 
established for bettering quality of education. 
Evidences show that equilibrium in federated 
relationships, in relation to the autonomy and fair 
sharing of responsibility and financial resources, 
still rest as a goal to be achieved in this country 
that is socially and regionally so unequal.

Key- words: Federalism; Public Policy; Quality 
Education
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O foco do presente artigo aborda aspectos 
históricos que marcaram a trajetória do 
federalismo no Brasil e discute a relação do 
MEC com os entes federados no processo 
de elaboração e implantação do PDE/ Plano 
de Metas Compromisso (2007-2009). O MEC 
vinculou o apoio técnico e financeiro aos 
municípios à assinatura do termo de adesão ao 
Plano de Metas Compromisso. Esse movimento 
desencadeado pelo Ministério da Educação 
precisa ser entendido no contexto das relações 
federativas historicamente conflitivas e não 
resolvidas envolvendo diferentes aspectos que 
envolvem a organização e o funcionamento da 
gestão pública nas suas instâncias municipais, 
estaduais e federal. Com este propósito, 
apresenta-se a seguir elementos constitutivos da 
trajetória do federalismo no Brasil.

Trajetória do Federalismo no Brasil

O federalismo brasileiro, enquanto instituição, 
tem sido moldado por “arranjos políticos e 
territoriais construídos ao longo da história” 
(SOUZA, 2001, p.11). Para Maria Hermínia de 
Almeida, “o federalismo se caracteriza pela não-
centralização, isto é, pela difusão de poderes de 
governo entre muitos centros, cuja autoridade 
não resulta da delegação de um poder central, 
mas é conferida por sufrágio popular” (ALMEIDA, 
1994, p. 20). 

No Brasil, “o conceito federalista é 
republicano” (BITTAR; LASSANCE, 2003 p. 
16). O pacto federativo marcou a derrocada do 
Império e o surgimento da República, instaurando 
o federalismo brasileiro, que foi, sobretudo, 
uma acomodação de elites. O novo regime 
promoveu a troca do Estado unitário imperial 
pela Federação, ou seja, por uma estrutura 
institucional com pluralidade de centros de 
poder, cada qual com autonomia relativa. Mas 
a autonomia dos Estados não era simétrica, se 
baseava na ausência de autonomia municipal 
e na prevalência de alguns estados, de forma 
que nossa Primeira República, ou República 
Velha, ganhou o apelido de República Café-
com-Leite, pela hegemonia encabeçada por 
São Paulo e Minas Gerais.

Desde aquele período, o federalismo no Brasil 
é permeado por várias dimensões que disputam 
espaços entre si. Em alguns períodos, como no 
Estado Novo, quando nem federalismo de fato 
havia, não se pode falar na existência de pacto 
federativo. No entanto, o modelo foi sucedido 
pelo retorno da importância dos estados e pela 
configuração de uma autonomia municipal 
ainda incipiente. O processo de urbanização e a 
articulação do clientelismo sob novas bases deram 
novo destaque às prefeituras, principalmente nas 
capitais, e aos governos estaduais.

As questões federativas no Brasil, que marcam 
a formulação e a implantação dos programas 
sociais de transferência de renda, não distribuem 
ordenadamente as atribuições,, com uma clara 
e precisa divisão de tarefas, mas representam 
“uma teia complexa de relações – por vezes, 
mais de um governo executa a mesma função, 
em algumas regiões ou períodos de tempo; por 
vezes um governo cuida de competências de 
outra esfera; por vezes há ausência de governo 
ou escassez de gasto (AFONSO, 2007, p. 9).

A primeira Constituição da República, 
promulgada em 1891, desenhou uma Federação 
isolada no sentido de que havia poucos canais de 
comunicação e ligação entre os níveis de governo. 
O sistema fiscal refletia o slogan republicano: 
“centralização, sesseção, descentralização, 
união” (ALMEIDA, 1994, p. 11).

Em 1930, esse isolamento foi rompido quando 
o Brasil iniciou a construção da sociedade 
urbano-industrial, na qual o Estado foi o ator 
central. Em 1932, Getúlio Vargas promulgou 
a reforma eleitoral que, entre outras medidas, 
aumentou a representação política dos estados 
menores e economicamente frágeis. Em 1934 foi 
promulgada a nova Constituição. Os governos 
subnacionais perdem parte do seu poder 
financeiro pela extinção de vários impostos e 
pela expansão da base dos impostos federais. 
No entanto, a medida mais importante adotada 
pela Constituição de 1934 foi delegar ao governo 
federal a competência para regular as relações 
fiscais externas e entre os estados. A Constituição 
de 1934 teve vida curta. Em 1937, nova carta 
magna foi redigida, decorrente do golpe de 10 de 
novembro. Nesse texto constitucional, a definição 
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de responsabilidades quanto à educação 
encontrava-se na parte relativa à família.

Eleições diretas foram reintroduzidas, e 
a Constituição de 1946 foi aprovada. “Ideais 
liberais, em especial a rejeição à intervenção 
do governo federal na economia predominavam 
entre os constituintes” (SOUZA, 2001, p. 12). 
A Constituição de 1946 acabou replicando 
muitas das medidas da constituição anterior, 
com algumas adaptações. Pelo fato de que 
“democracia e descentralização sempre 
estiveram associadas no Brasil, os recursos 
para o município foram ampliados, com o 
objetivo de diminuir sua dependência dos 
estados” (SOUZA, 2001, p. 12). Os mecanismos 
de partilha de impostos das unidades da 
Federação para as menores foi a primeira 
tentativa de enfrentar a questão do desequilíbrio 
fiscal entre níveis de governo.

A partir de 1964, com o regime militar, a 
federação passou por profundas transformações, 
que repercutiram sobre o papel dos três níveis 
de governos, particularmente com as alterações 
constitucionais de 1967 e 1969. As mudanças, 
juntamente com a reforma fiscal de 1966, 
conforme Celina Souza (2001), promoveram uma 
centralização de recursos públicos e de poder 
político sem precedentes no Brasil. Essas medidas 
sintonizavam com outras concentradoras de 
poder, como o “controle sobre o aparato policial 
dos Estados [...], o mecanismo de eleições 
indiretas para Governadores pelas obedientes 
Assembleias Legislativas estaduais equivalia a 
uma indicação do poder central” (KUGELMAS; 
SOLA, 1999, p. 67-68).

No período de abertura (1974-1979), 
surgiram algumas modificações no quadro: a 
emenda constitucional estabelecia elevação 
de percentuais destinados aos Fundos de 
Participação, aumentava a sobrerrepresentação 
parlamentar e dos estados menores e menos 
desenvolvidos para equilibrar as forças em 
relação ao partido de oposição – Partido do 
Movimento Democrático Brasileiro (PMDB). As 
eleições diretas para os governos estaduais foram 
decisivas para os governadores de oposição 
eleitos impulsionarem o movimento das diretas 
para Presidente da República.

No processo Constituinte 1986–1988, 
cresceu o movimento dos estados, construindo 
unidade na busca de mais recursos da União: 
“Emergiu um modelo de Federação notadamente 
descentralizado, com uma peculiaridade que 
o singulariza de forma marcante no contexto 
internacional, que é a menção explícita do 
município como ente federado no próprio texto 
constitucional (Art. 18)” (KUGELMAS; SOLA, 
2000, p. 69). O principal recurso estadual, o 
Imposto de Circulação de Mercadorias (ICM), 
teve suas bases ampliadas e transformou-se no 
atual Imposto de Circulação de Mercadorias e 
Serviços (ICMS). Também os municípios foram 
beneficiados com o aumento do percentual a 
eles destinado nesse último tributo.

Em relação à educação, a Constituição de 
1988 definiu que as esferas de governo devem 
organizar seus sistemas de ensino em regime de 
colaboração (União, estados e municípios). No 
entanto, observa-se que ela institui os Sistemas 
Municipais de ensino, mas não define entre as 
competências dos municípios a de legislar sobre 
seu próprio sistema. 

A Emenda Constitucional n.° 14/96 atualizou 
a atuação prioritária dos municípios no Ensino 
Fundamental e Educação Infantil e à União atribuiu 
a incumbência pela rede federal de ensino e 
prestação de assistência financeira e técnica aos 
governos estaduais e municipais, para assegurar 
igualdade de oportunidades e padrão mínimo 
de qualidade. O Ensino Fundamental e Médio 
passaram a ser etapas com as quais os estados 
prioritariamente devem se ocupar, ficando 
estabelecida a premência de financiamento o 
Ensino Fundamental, vinculando 15% da receita 
de impostos dos governos estaduais e municipais 
para sua manutenção e desenvolvimento (por 
um período de 10 anos) – FUNDEF. Evidenciou-
se que esse fundo, apesar de ter o caráter 
compulsório, constituiu-se ao longo do período de 
sua vigência na política central de colaboração 
intergovernamental.

O Fundo de Educação Básica (FUNDEB) 
substituiu o FUNDEF. O FUNDEB foi instituído 
pela Emenda Constitucional n.° 53, promulgada 
em 19 de dezembro de 2007. O novo fundo é 
resultado de um longo processo de discussão 
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sobre a necessidade de alteração do modelo 
de financiamento da educação básica no Brasil. 
Formado por 27 fundos estaduais de caráter 
contábil, o FUNDEB terá vigência de 14 anos e 
abrange toda a educação básica, (Educação 
Infantil, Ensino Fundamental, Ensino Médio e 
as modalidades correspondentes), não mais se 
restringindo ao Ensino Fundamental. O Ministério 
da Educação considera ser o FUNDEB uma 
expressão de ordenação do território e de 
desenvolvimento social e econômico, na medida 
em que a complementação da União é direcionada 
às regiões, nas quais o investimento por aluno é 
inferior à média nacional (MEC, 2007, p. 18).

O Plano de Desenvolvimento da Educação, 
lançado em março de 2007, tem como propósitos 
expressos nos documentos oficiais publicados 
tornar “o regime de colaboração um imperativo 
inexorável” (HADDAD, 2007, p. 10). Conforme 
consta no texto publicado pelo MEC: PDE -1 ano:

A união passou, com o PDE, a assumir mais 
compromissos perante os estados, os municípios 
e o Distrito Federal, para respeitando os princípios 
federativos, dar unidade ao desenvolvimento da 
educação e corrigir as distorções que geram 
desigualdade (MEC, 2008. p. 15).

O MEC se propõe a construir na prática o 
regime de colaboração2, comprometendo-se em 
ir ao encontro dos entes federados para conhecer 
a sua realidade e assumir o compromisso de 
assisti-los técnica e financeiramente na execução 
de projetos e ações para a melhoria da qualidade 
da educação.

Nessa esteira é que se instituiu o Plano de 
Metas Compromisso Todos pela Educação – “um 
programa estratégico do PDE para melhorar a 
qualidade da educação básica” (MEC, 2008, p. 
15), o qual vem se desenvolvendo na relação 
direta do MEC com os municípios e estados 
através da elaboração do Diagnóstico e Plano de 
Ações Articuladas.

Segundo José Parente, assessor do FNDE:

2 O regime de colaboração é um princípio relacional 
constituinte do complexo federativo, que deve 
garantir o direito dos cidadãos à educação e os 
interesses da sociedade nessa matéria, a saber, 
projeto nacional de educação (LUCE; FARENZENA, 
2007, p. 10)

PDE: regime de colaboração um imperativo inexorável.

Regime de Colaboração = compartilhar competências 
políticas, técnicas e financeiras para a execução de 
programas de manutenção e desenvolvimento da 
educação, de forma a concertar a atuação dos entes 
federados sem ferir-lhes a autonomia.

Revisão da postura da União: assumiu maiores 
compromissos – colocou à disposição dos estados, 
do Distrito Federal e dos municípios instrumentos 
eficazes de avaliação e de implementação de políticas 
de melhoria da qualidade da educação, sobretudo da 
educação básica pública (PARENTE, 15.01.2008). 

Para melhor compreensão das questões que 
envolvem a inter-relação entre os entes federados, a 
questão do regime de colaboração3 e os processos 
de centralização/descentralização, traremos a 
seguir algumas referências teóricas básicas.

Conforme Celina Souza, o Brasil, que 
sempre promoveu arranjos muito diferenciados 
no que se refere ao federalismo, os estudos 
empíricos sobre o federalismo ajudam pouco 
no entendimento de uma federação que convive 
com alto grau de desigualdade regional. A sua 
razão de sempre foi, e continua sendo, “uma 
forma de amortecer as enormes disparidades 
regionais” (SOUZA, 2001, p. 10). Assim, “as 
tensões hoje existentes no federalismo brasileiro 
expressam velhos e não resolvidos conflitos 
políticos em um país social e regionalmente 
muito desigual” (SOUZA, 2001, p. 10). 

Relações intergovernamentais precisam ser 
repensadas – em particular, por conta da tendência 
do Governo Central se relacionar diretamente 
com as esferas mais inferiores, reduzindo ou até 
mesmo dispensando a interferência da esfera 
intermediária: “O desafio de prestar serviços 
públicos com maior eficiência e maior eficácia 
requer atenções maiores para políticas sociais” 
(AFONSO, 2007, p. 5). Para Maria Beatriz Luce e 
Nalu Farenzena (2007), a atuação dos governos 
em regime de colaboração na área da educação 
compreende mais do que prescrição, criação 
política: “A prática de relações intergovernamentais 

3 A ideia de colaboração é entendida aqui “como 
mais do que um procedimento administrativo, é 
uma cultura de relacionamento a ser incrementada 
em todos os níveis de ensino e todas as instâncias 
políticas a que a educação está afeta” (WERLE, 
2006, p.9)
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é que traça ações mais ou menos colaborativas 
ou coordenadas [...] é marcadamente de cunho 
político, não obedecendo, sempre ou em linha de 
continuidade e cumulatividade, à lógica mais formal 
da legislação” (LUCE; FARENZENA, 2007, p. 10).

Nalu Farenzena lembra que boa parte dos 
estudos sobre relações federativas preocupa-
se com uma situação em que “as dificuldades 
de coordenação e de responsabilização 
resultam em atendimento caracterizado, muitas 
vezes, pela precariedade, descontinuidade 
ou iniquidade, quando não a inexistência 
de serviços” (FARENZENA, 2003, p. 8). 
Chama atenção para o fato de que, se não há 
competências mais claramente delimitadas 
e, tampouco, colaboração, potencializa-se “o 
estreito cálculo da oferta de programas sociais 
enquanto “custo” em sentido restrito, uma 
vez que os ‘custos políticos’ decorrentes dos 
déficits de bem-estar podem ser pulverizados” 
(FARENZENA, 2003, p. 8).

De acordo com Abrucio e Costa (1999), 
a busca de conciliação entre independência 
e interdependência, defendida como regra 
por excelência do federalismo, mostra 
que o experimento federativo possui uma 
natureza intrinsecamente conflitiva. Isto ocorre 
porque os atores políticos (Estados e União) 
possuem parcelas de soberania e, pelo menos 
teoricamente, não há uma relação linear de 
autoridade estabelecida de cima para baixo, 
como nos Estados unitários.

O regime militar de 1964 promoveu um 
movimento em favor da centralização. A ditadura 
provocou o fechamento da política estadual 
e submeteu capitais ao seu controle direto. O 
federalismo ressurge mais forte após a crise do 
regime militar com o pacto de governadores que 
constituiu a Aliança Democrática, que resultou 
na maioria do Colégio Eleitoral e na eleição de 
Tancredo Neves em 1985.

A Constituição de 1988 reafirmou o 
federalismo, mas destacou a União e os 
municípios. Os estados ficaram com uma 
condição institucional mal definida e, até certo 
ponto, esvaziada pela crescente polarização 
entre o ente de maior arrecadação e de maior 
estrutura executiva, e os municípios, a quem foi 

endereçada a maior carga de atribuições: “Neste 
processo de desconcentração (de atribuições) 
sem descentralização (de poder e de recursos), 
os estados se tornaram um intermediário menos 
credenciado (BITTAR; LASSANCE, 2002, p. 17). 

José Afonso (2007), ao analisar as 
consequências da pobreza estrutural e 
desigualdade social existentes no Brasil nas 
últimas décadas e a criação e o crescimento 
de diferentes programas de transferência de 
renda, identifica que o Governo Central se 
tornou o principal financiador e executor de 
tais programas, especialmente após consolidar 
vários deles em torno da Bolsa Família. Isto levou 
a um relacionamento direto com os beneficiários, 
relegando os governos locais a um papel marginal 
– “cuida apenas do cadastro (já os governos 
estaduais, nem isso)” (AFONSO, 2007, p. 5). 
Essa situação requer maiores reflexões sobre 
“os arranjos federativos, os resultados sociais 
e os custos fiscais, as novas relações políticas 
e federativas e, o principal, sobre a cidadania 
e a governança dos governos subnacionais” 
(AFONSO, 2007, p. 5).

A referida Constituição de 1988 também 
aprovou outras medidas “de fortalecimento dos 
governos subnacionais, mas manteve a tradição 
de reter grande parte do monopólio legislativo na 
esfera federal, limitando sobremodo a capacidade 
das esferas subnacionais de adotarem políticas 
próprias (SOUZA, 2001, p. 15). Esse fato distingue 
o federalismo brasileiro das demais federações. 
Aqui, as relações federativas tendem a ser mais 
baseadas em interesses conflitantes, que, por sua 
vez, refletem outros conflitos políticos existentes 
na sociedade.

Ao analisar as indefinições que ainda 
persistem no âmbito da regulamentação nacional 
sobre as competências e responsabilidades, 
Nalu Farenzena considera haver suspeitas de 
não ter prosperado, em níveis significativos, 
formas de colaboração não compulsórias, 
principalmente nas etapas não-obrigatórias da 
educação básica. Observa que a limitação dos 
debates aos espaços do Congresso Nacional, no 
máximo envolvendo alguns setores educacionais, 
resultou na homogeneização de (re)distribuição 
de recursos financeiros para a educação: 
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“decrescem, nesse caso, as possibilidades de 
buscar ou acrescentar alternativas mais afeitas 
às marcantes diversidades regionais e locais e 
acentua-se a adoção induzida de programas, 
projetos e ações, quer dizer, uma adesão 
estreitamente vinculada a ganhos de recursos a 
curto prazo” (FARENZENA, 2003, p. 11).

No entendimento de Celina Souza (2001), 
nos anos de 1990, a política conservadora de 
redução do tamanho do Estado, centralização 
decisória e desconcentração da implementação 
de políticas, deixou a instância estadual no vácuo 
da relação entre União e municípios. Este quadro 
passou a ideia de que a instância intermediária, 
representada pelos estados, deveria ser menor 
em sua estrutura e menos apta a deliberar sobre 
suas políticas. Os governos Fernando Collor de 
Mello/Itamar Franco (1991–1994) e Fernando 
Henrique Cardoso (1995–2002) adotaram políticas 
de esvaziamento ainda maior da esfera estadual.

A centralização da receita na União serviu 
para aumentar ainda mais o poder de barganha 
do Governo Federal que, por meio do aumento 
de recursos disponíveis para as transferências 
voluntárias, pôde reforçar seu poder de 
controle de agenda, sua capacidade de coesão 
parlamentar e sua influência sobre determinados 
setores sociais. 

Um traço marcante nesse processo é a divisão 
federativa dos recursos

Depois de realizadas as partilhas constitucionais e legais 
(no conceito mais amplo) a proporção que cabia ao 
governo central em 2005 era de 57% do total da receita 
tributária, contra pouco mais de 25% da esfera estadual, 
e 17,16% da municipal (AFONSO, 2007, p. 14).

Essa divisão denota uma tendência à 
centralização cristalizada pelo volume de recursos 
que permanecem sob controle da União, situação 
essa que penaliza os entes federados para 
realização de programas e políticas sociais.

José Afonso (2007) verifica que, com base 
nas recomendações de alguns especialistas 
em federalismo, mas, sobretudo, com base na 
experiência de vários países, está claro que o 
Governo Central tende a se relacionar diretamente 
com as esferas mais inferiores, reduzindo ou até 
mesmo dispensando a interferência da instância 
intermediária de governo

É uma mudança e tanto – ainda mais para uma federação 
que seguia o modelo clássico em que ela resultava da 
união dos estados membros; agora, estes se tornam 
coadjuvantes ou até mesmo ficam ausentes da execução 
de muitas ações estatais (AFONSO, 2007, p. 7–8).

Existem muitos estados, dada a correlação de 
forças atual “caracterizada como fragmentada” 
(SOUZA, 2001, p. 24) que são incapazes de 
desempenhar qualquer papel na provisão de 
serviços sociais, em função de não possuírem 
cotas semelhantes de poder político e de 
recursos financeiros. Essa, de acordo com 
Celina Souza, se apresenta como a questão 
mais complexa a ser enfrentada pelo federalismo 
atual. E a expansão recente das ações e dos 
gastos com programas de transferência de renda 
introduz uma nova questão no debate federativo 
brasileiro, pela vinculação direta que passa a 
ocorrer entre governo central e os cidadãos com 
pouca interferência dos governos subnacionais. 
Isso, de acordo com José Afonso (2007), está 
provocando mudanças no padrão federativo e 
mesmo de organização dos estados.

Os projetos de reforma, ao invés de 
contribuírem para a superação da desigualdade 
social, seguem outra lógica: 

a ‘lógica econômica’, os supostos do ajuste estrutural, 
que implicam na redução dos gastos sociais [...] na 
focalização das políticas sociais (gestão da pobreza), 
direcionamento este que a história mostra redundar em 
imediatismo e clientelismo, ou mais especificamente, 
na reprodução da desigualdade social, uma vez que 
não se enraízam políticas sociais básicas capazes de 
construir autonomias e sustentabilidade (FARENZENA, 
2003, p. 10).

A centralização na gestão de Fernando 
Henrique Cardoso ocorreu com a reforma 
tributária, responsável por introduzir mais 
mecanismos de taxação centralizada e política 
de incentivos à Lei de Responsabilidade Fiscal 
e, principalmente, pela política econômica, que 
serviu de propósito para reduzir o peso decisório 
e a autonomia administrativa dos estados. 

É preciso demarcar, portanto, que com o 
Plano de estabilização econômica e as medidas 
de ajuste fiscal subordinadas ao processo de 
globalização, o Governo Federal buscou tornar 
as diretrizes dos estados e municípios coerentes 
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com a política definida no âmbito nacional. Tem-
se com isso, de acordo com Farenzena (2003), 
que a partir de 1995, a capacidade regulatória 
no campo macroeconômico, reforçada pelo êxito 
do Plano Real, definiu uma nova etapa na qual as 
finanças estaduais foram duramente afetadas, e 
as relações intergovernamentais marcadas pela 
busca de reenquadramento das unidades da 
federação, em nome de solução dos desequilíbrios 
fiscais. Assim, o considerável déficit de estados 
e municípios acabou por reduzir sua margem de 
poder decisório, levando-os a seguir as mesmas 
diretrizes nacionais de disciplina fiscal.

Já para Abrucio e Costa (1999), o fortalecimento 
do Congresso Nacional diante do Executivo no 
processo de redemocratização do país significou 
aumento de poder dos Estados diante da União 
e, neste caso, os governos regionais puderam 
formar verdadeiras coalizões de veto a qualquer 
tentativa de modificar a distribuição de recursos 
e encargos da Federação. Outra característica 
seria a postura “predatória” dos estados, tanto 
no sentido de apropriação de recursos federais 
como de obtenção de proteção frente a eventuais 
perdas financeiras.

É preciso considerar o poder exercido pelos 
governos estaduais nessa relação federativa, 
especialmente em questões como a da 
manutenção da guerra fiscal e a sua capacidade 
de influência sobre as prefeituras municipais na 
definição de políticas e distribuição de recursos. 
É inegável também a responsabilidade maior 
atribuída aos estados no sentido de assegurar as 
políticas públicas como segurança e educação 
básica para a população.

Educação e saúde (4,5% e 3,6% do PIB, 
respectivamente) explicaram a maior parte do gasto 
remanescente e também da descentralização na 
execução direta das funções, em 2005, no Brasil. 
Na divisão federativa, o Governo Central realizou 
diretamente apenas 13,8% de 18,9% da despesa 
funcional, na mesma ordem: “Os governos 
estaduais pesaram mais que os municípios 
na educação enquanto os dois quase se 
equipararam no caso da saúde” (AFONSO, 2007, 
p. 21). Destaca-se que, no modelo federativo, 
o desenvolvimento de políticas públicas deve 
partir de uma perspectiva integrada, de ação 

cooperativa entre União, estados e municípios, 
com contrapartida de ambas as partes.

A pauta federativa não se resume, portanto, 
a uma mera retomada do poder decisório e do 
aumento de volume de recursos dos estados e 
municípios, deve incluir:

o desenvolvimento de políticas de inclusão social, de 
radicalização da democracia, de criação de canais de 
participação com capacidade de compartilhar decisões 
importantes junto aos cidadãos, que consolidem a cultura 
de planejar gastos coletivamente, de dar transparência às 
políticas públicas e de garantir autoridade aos mecanismos 
de fiscalização e aos instrumentos de transparência da 
atividade pública (BITTAR; LASSANCE, 2002, p. 19).

Uma observação importante de Celina Souza 
é a de que, a partir dos anos de 1980, com a 
redemocratização do país, aumentou a importância 
das elites regionais de vários estados, e o Brasil é 
hoje uma sociedade urbana com uma economia 
industrializada. Isto significa que os conflitos se 
tornam mais complexos. Tendo-se presente que 
as tensões existentes no federalismo se localizam 
em questões que não foram enfrentadas pelos 
regimes anteriores, tais como as nossas históricas 
desigualdades sociais e econômicas, dependem 
menos do federalismo em si mesmo do que do 
“encaminhamento de conflitos políticos mais 
amplos. [...] Existem forças que tentam mudar 
o caráter fragmentado e descentralizado do 
federalismo. No entanto, existem forças, embora 
fragmentadas, que defendem a continuidade do 
formato que o federalismo assumiu como resultado 
da redemocratização” (SOUZA, 2001, p. 25–26). 

Abrucio e Costa (1999), em seu estudo sobre 
a reforma do Estado e o contexto federativo no 
Brasil ressalta que, embora a Federação tenha 
se tornado multipolar, ainda há uma grande 
desigualdade regional no país, o que resulta 
em impactos enormes na reforma do Estado, 
sobretudo na área social. Com isso: 

não há uma razoável simetria entre os jogadores, e pior, 
não existe nem a esperança quanto à possibilidade de 
se chegar a uma simetria, dado que os mecanismos de 
compensação regional estão cada vez mais desacreditados 
por todos os jogadores [...] Portanto, o segundo fator 
causador do jogo não cooperativo entre os estados é 
não só a existência das desigualdades regionais, mas 
a própria descrença nos mecanismos de correção dos 
desequilíbrios (ABRUCIO; COSTA, 1999, p. 37).
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O que se percebe com mais ênfase no cenário 
político nacional no último período é o debate sobre 
a reforma tributária, reivindicando destinação de 
mais recursos para estados e municípios, bem 
como o tensionamento permanente para que os 
programas governamentais implementados pela 
União sejam capilarizados de modo a fortalecer a 
autonomia dos entes federados na superação das 
desigualdades sócio-econômicas existentes. 

A respeito das relações entre os níveis de 
governo nos últimos anos, merece destaque a 
observação:

O traço misto – clientelista e tecnocrático – da assistência 
financeira e técnica, que atravessou as décadas de 1960, 
1970 e 1980, foi transitando para a oferta de programas 
universais, para critérios mais objetivamente explicitados, 
nos anos 1990 e 2000, mas que (ainda) não tem razões 
distributivas que garantam a ‘ igualdade de condições 
para o acesso e a permanência na escola’ (CF. art. 206, I) 
(LUCE; FARENZENA, 2007, p. 12).

Na avaliação dessas autoras, a implementação 
do Plano de Metas Compromisso mantém essa 
última configuração – “com traços a priori mais 
‘democráticos’” (LUCE; FARENZENA, 2007, p. 12 
[grifo das autoras]) projetando-se à assistência 
técnica e financeira da União com base em 
indicadores de natureza censitária e demográfica 
como número e características dos alunos e dos 
professores. No entanto, observa-se a introdução 
de algo original, pelo menos em relação à 
educação básica: “conduz a avaliação ao centro 
do processo decisório de distintos modos” 
(FARENZENA, 2007, p. 12). Considerando, 
assim, o regime de colaboração na educação, 
na especificidade do uso de transferências 
voluntárias da União, “pode ser apontado como 
instituinte de um novo marcador nas relações 
intergovernamentais, que são as avaliações” 
(FARENZENA, 2007, p. 12). 

No PDE é possível identificar “um 
‘neoprotagonismo’” do MEC (CURY, 2007, p. 15), 
definindo melhor a assistência técnica e financeira 
da União e buscando envolver os entes federativos 
em um compromisso recíproco, por meio de 
parcerias ou convênios. De todo modo, “este 
representa um fio de esperança para uma relação 
federativa mais consistente e para um papel mais 
diretivo da União, com o compartilhamento e 

responsabilização coletivos por parte dos entes 
federados” (CURY, 2007, p. 15).

Vêm sendo observadas tensões e tendências 
nesse processo de constituição do regime 
de colaboração perseguido pelo MEC na 
implantação do Plano.

Centralização X descentralização 
na relação do MEC com os entes 
federados: Algumas Evidências

O MEC pretende fortalecer o regime de 
colaboração entre os entes federados de modo 
que a União, o Distrito Federal, os estados e os 
municípios passem a “compartilhar competências 
políticas, técnicas e financeiras para a execução 
de programas de manutenção e desenvolvimento 
da educação”, (HADDAD, 2007, p. 10), com isso 
visa a alcançar maior abrangência e impacto 
positivo na melhoria da qualidade da educação 
em cada território que participe do Plano.

Esta estratégia levou todos os municípios e 
estados a aderirem ao Plano com compromisso 
de atingir as metas estabelecidas, no entanto o 
Plano não inclui a participação direta dos entes 
federados como sujeitos da elaboração desde a 
sua origem e elaboração.

A análise da estratégia adotada pelo MEC no 
desenvolvimento do PDE/Compromisso tem como 
base dados de pesquisa colhidos em entrevistas 
para elaboração da tese. As representantes da 
UNESCO4, entidade parceira na elaboração e 
implantação do Plano, têm o entendimento de que 
o MEC exerce o seu papel de indutor de políticas, 
contudo, cria condições e respeita os entes 
federados na sua autonomia para a tomada de 
decisões, tanto no momento de adesão ao plano 
como no planejamento e execução das políticas.

É uma ação compartilhada. O que é um pouco dessa 
visão sistêmica colocada pelo Ministro, não se trata de 
uma gestão impositiva assim do Ministério, ou que ela 
é centralizada. [...] Isso começa quando você melhora 
a situação da educação e você começa a ter uma 
articulação com outras secretarias do sistema municipal 
também começa a interferir no desenvolvimento daquele 
local (REGATTIERI & CASTRO, 18 de fev de 2009).

4 Esses dados resultam da pesquisa de doutorado 
concluída em 2009, na Faculdade de Educação da 
UFRGS, Núcleo de Política e Gestão da Educação.
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No Plano de Metas Compromisso Todos 
pela Educação, “a política, como estratégia, 
metas e meios, foi concebida centralmente, 
mas sua execução é descentralizada” (LUCE; 
FARENZENA, 2007, p. 11), uma vez que o 
MEC oferece suporte e dá atribuições às redes 
escolares dos municípios com baixos índices 
educacionais. Observam, no entanto, que a 
execução sofre a intervenção direta do poder 
central, pelo fato do MEC assegurar assistência 
para a formulação dos planos, o provimento de 
bases de dados, o acompanhamento da evolução 
do IDEB e a assistência técnica e financeira para 
as ações que forem planejadas a fim de melhorar 
a qualidade da educação.

Assim sendo, pode ser caracterizada como 
uma “descentralização convergente” (LUCE; 
FARENZENA, 2007, p. 11), considerando que as 
ações do MEC e do ente que adere ao Compromisso 
se agregam em torno de diretrizes gerais 
previamente estabelecidas. E essa agregação 
supõe a responsabilização rigorosa das partes 
envolvidas. Também pode ser caracterizada, 
segundo as autoras, como uma descentralização 
monitorada, considerando a exigência de um 
Planejamento de Ações Articuladas (PAR) e pela 
existência de um índice que será tomado como 
medida de avaliação das ações empreendidas. O 
PDE/Plano de Metas é compreendido como

uma política de colaboração intergovernamental; tem 
características de centralização e descentralização – modo 
ideal – não tem como fazer de forma diferente. Existe a 
concepção da política centralizada, mas ela acontece nos 
estados e municípios. Ela inova, acrescenta critérios no 
que diz respeito à assistência técnica e financeira da União 
aos estados e municípios. O MEC planejou um modo 
de apoiar os municípios com intermediação, propôs 
parcerias com Universidades, Instituições, UNDIME, 
Cefetes que pudesse fazer a mediação na implantação da 
política (FARENZENA1, 27 de mar. 2009).

Essa avaliação com base na observação dos 
marcos legais do Plano e na estratégia de ação 
até então desenvolvida dá conta da execução 
da política educacional compartilhada, tendo 
a responsabilidade de coordenação mantida e 
assumida pelo MEC, buscando articulá-la no âmbito 
dos estados e municípios, no sentido de evitar 
tráfico de influências, agregando, assim, outros 

parceiros na descentralização da execução da 
política governamental em curso nesse período. 

Nesse debate, cabe a observação de Marta 
Arretche (2002), a qual admite que, no Brasil, 
as políticas sociais não estão no centro da 
legitimação política dos governos. Sendo assim, 
a desconcentração passa a ocorrer por indução 
do governo federal, “a descentralização das 
políticas ocorreu quando o governo federal 
reuniu condições institucionais para formular 
e implementar programas de transferência de 
atribuições para os governos locais” (ARRETCHE, 
2002, p. 45). Essa parece ser uma razão capaz 
de explicar a abertura para adesão universal 
ao Plano de Metas Compromisso, ou seja, para 
todos os entes federados.

A adesão ao Plano de Metas Compromisso, 
mediante a responsabilidade assumida pelos 
municípios de implementar as 28 diretrizes, 
demonstra o poder da União na indução de 
políticas às instâncias subnacionais, orientando 
inclusive a inclusão e participação de outros 
setores na elaboração e implementação das 
plano, assumindo forma de ação que se poderia 
caracterizar como ‘democracia consentida’.

A atribuição aos governos locais de um papel 
central na prestação de serviços públicos aparece 
com grande destaque em reflexões e posições 
recentes no âmbito do Banco Mundial, de acordo 
com José Afonso (2007). Na maioria das vezes, 
a ênfase é mesmo nas esferas mais inferiores de 
governo (as municipalidades). Primeiro, porque 
esta é a unidade adotada pela imensa maioria 
dos países (organizados como estados unitários); 
segundo, porque partem de um conceito de 
governança centrado no cidadão (democracia 
direta) [grifo meu]. É defendido que seja dado ao 
governo mais próximo do cidadão flexibilidade 
gerencial, mas com responsabilização, para 
priorizar as ações escolhidas pela comunidade 
local, mas realizá-la com o menor custo de 
transação possível.

Nesse sentido, a CNTE5 apresenta proposta 
de manutenção da autonomia dos entes 

5 A CNTE foi também um dos sujeitos entrevistados 
na pesquisa da tese de doutorado sobre o PDE 
(UFRGS, 2009)
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federados na construção do Sistema Articulado 
de Educação, a ser construído a partir das 
definições da Conferência Nacional de Educação 
(CONAE 2010):

O SNE, por sua vez, deverá ter como característica a 
centralidade da organização de políticas educacionais 
para os sistemas, respeitando-se a autonomia de cada 
um. E o PAR, que é formado por programas do PDE e por 
outros do MEC e do FNDE, por exemplo, se constituirá 
no modelo de implementação das políticas que um 
ou mais órgãos (Conferência/Fórum/Conselho??), 
com representatividade coletiva e democrática, 
representando o SNE, deverá definir como essenciais 
para a garantia da equidade e a melhoria da qualidade 
da educação em todo país (LEÃO, 20 jun. 2009).

Com base nas opiniões e nos estudos até 
então produzidos sobre a relação entre os entes 
federados na gestão das políticas públicas 
educacionais no Brasil ao longo da história, o que 
se pode observar nesse aspecto é a configuração 
de um movimento pendular, caracterizado por 
momentos de avanços e recuos. Por isso, essa 
questão se mantém na pauta dos debates, 
inexistindo até o momento uma fórmula capaz 
de resolvê-la. No entanto, para superação 
das desigualdades regionais, como as que 
compreendem a melhor distribuição de recursos 
e responsabilidades, parece-nos que o caminho 
mais acertado neste momento é a manutenção do 
debate, buscando construir acordos pactuados 
com base em relações horizontais (sem 

subordinação), preservando-se a autonomia dos 
entes federados nessa construção.

Para o equilíbrio dessa relação 
intergovernamental em relação ao PAR, a 
questão essencial a ser preservada, parece ser a 
manutenção da confiança estabelecida entre os 
entes federados no momento da adesão ao Plano 
quando esses e os demais parceiros6 assumiram 
e pactuaram responsabilidades no propósito 
de buscar a melhoria da qualidade do ensino. 
A quebra de confiança pelo não cumprimento 
dos compromissos assumidos, especialmente 
por parte do MEC, como proponente do 
acordo, pode repercutir negativamente sobre os 
resultados dessa ação. Passada a fase inicial de 
implantação dos planos, agora é o período de 
concretização das ações articuladas. Levando-
se em conta a ênfase dada a esse planejamento 
articulado como uma estratégia adequada para 
possibilitar às redes a previsão de direcionamento 
de recursos e ações nos focos prioritários, 
evidencia-se a necessidade de articulação por 
parte do MEC no sentido de viabilizar o suporte 
técnico permanente e assegurar os investimentos 
financeiros previstos para a concretização das 
ações nos prazos estabelecidos no PAR.

6 Termo utilizado pelo MEC para identificar os 
sujeitos sociais envolvidos como mediadores no 
processo de implantação do PDE/Plano de Metas 
Compromisso Todos Pela Educação.
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Resumo
As características do modelo federalista 

adotado pelo Estado brasileiro é o tema central 
desse artigo. Especificamente, abordamos as 
questões relacionadas à educação através 
do viés da cooperação estabelecida em lei e 
que envolve as instâncias federal, estadual e 
municipal. O texto resulta de um levantamento 
bibliográfico que objetivou a compreensão do 
federalismo em seu aspecto conceitual, sua 
relação com o processo de descentralização e 
principalmente as relações intergovernamentais 
advindas dessa forma de organização, enfocando 
as implicações para gestão da educação 
municipal. As discussões apresentadas à luz da 
literatura demonstraram que apesar dos avanços 
oriundos da Constituição de 1988 e LDBEN de 
1996 o pacto federativo ainda apresenta muitos 
desafios no tocante à cooperação para promover 
a educação nacional, situação que tem gerado 
implicação para os municípios brasileiros, 
instância que mantém relações de proximidade 
com a população e suas demandas. 

Palavras-chave: Federalismo, Relações 
Intergovernamentais, Educação Municipal.

Abstract: 
The central theme of this article is the 

characteristics of the federalist model adopted 
by the Brazilian state. Specifically, we addressed 
issues related to education through the bias 
of the cooperation established by law and 
that involves federal, state and municipal 
levels. The text results from a literature survey 
aimed to the understanding of federalism in its 
conceptual aspects, its relation to the process of 
decentralization and intergovernmental relations 
mainly stemming from this form of organization, 
focusing on the implications for management 
of municipal education. The discussion on the 
literature showed that despite the advances from 
the constitution of 1988 and 1996 LDBEN of the 
federative pact still has many challenges in terms 
of cooperation to promote national education, 
situation that has generated implication for 
Brazilian cities, that proceedings maintains close 
relations with the population and their demands.

Keywords: Federalism, Intergovernmental 
Relations, Education City.
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O estudo sobre políticas públicas sociais, 
neste caso, as educacionais, não pode se alhear 
das reflexões sobre o federalismo como forma de 
organização do Estado Brasileiro desde 1889. O 
sistema federativo brasileiro, instituído juntamente 
com a República, foi outorgado como forma de 
preservar a unidade territorial, sob o signo de 
um pacto com as Províncias, assim elevadas 
à condição de unidades autônomas, além de 
promover-se como resposta à centralização 
unitária do período colonial e imperial que 
atravancava o desenvolvimento das bases 
econômicas e políticas. 

Na década de 1990, a partir do agravamento 
da crise econômica mundial, diagnosticada 
como crise do Estado, foram tomadas algumas 
iniciativas para reduzir o Estado numa perspectiva 
de redimensionamento do seu papel. Nesse 
sentido, as políticas governamentais sinalizaram 
a racionalidade financeira, implicando na redução 
dos gastos públicos. Esse período também foi 
marcado pela focalização e intensificação de 
ações voltadas à reformulação da educação, 
principalmente nos aspectos financeiros, 
incentivando novos arranjos federativos nas 
responsabilidades assumidas pelas diferentes 
esferas governamentais no provimento da 
educação básica. 

Nesse contexto, este trabalho tem a finalidade 
de apresentar algumas reflexões sobre a 
configuração das políticas do sistema federativo 
e seus reflexos no setor educação, procurando 
discutir os seguintes questionamentos: em que 
consiste o federalismo cooperativo brasileiro? 
Quais os delineamentos da descentralização nas 
políticas sociais, especialmente nas educacionais? 
Quais os impasses do modelo federativo 
cooperativo na gestão da educação municipal?

Para isso, o texto procura inicialmente 
apresentar uma breve trajetória conceitual e 
histórica, seguindo-se com uma reflexão acerca 
das relações entre federalismo e descentralização, 
Federalismo e Relações Intergovernamentais e 
impasses do pacto federativo. Por fim, procura 
discutir algumas questões sobre as atuais 
políticas públicas educacionais, no contexto do 
federalismo cooperativo brasileiro a partir da 
Constituição de 1988.

Conceito e origem do Federalismo
Remonta ao século XVIII o surgimento do 

termo federalismo4, para designar a forma de 
organização implantada nos Estados Unidos, 
resultante da união territorial do poder de colônias 
para formar um Estado. Com a vitória na guerra 
de independência, foi criada uma confederação5 

de estados livres e independentes, mas logo 
começaram a se manifestar os problemas 
relativos à necessidade de certa força do poder 
central que permitisse estabelecer a lei e a 
ordem, que regulasse o comércio, as dívidas e 
a negociações externas do país. Daí surgiu uma 
solução conciliatória, pactuada, estabelecida 
em convenção entre os entes confederados, 
que, do ponto de vista da organização política 
e administrativa, mantivesse a autonomia das 
unidades territoriais, ao mesmo tempo em que 
assegurasse a unidade nacional: federação.

Lijphart (1999 apud ARRETCHE, 2002, p. 
26) define Estados federativos como “[...] forma 
particular de governo, dividido verticalmente, de 
tal modo que diferentes níveis de governo têm 
autoridade sobre a mesma população e território”. 
Rodden (2005, p. 17) afirma que “[...] acordos 
formais e contratos implicam reciprocidade: 
qualquer que seja o propósito, os envolvidos 
devem cumprir alguma obrigação mútua”. Já o 
regime de Estado Unitário6 se dá dentro de um 
governo central, com autoridade exclusiva de um 
Estado e com jurisdição integral em todo o país. 
“Não há autonomia das divisões administrativas, 
assim estas são diretamente subordinadas à 
autoridade do poder central mediante delegação”. 
(CURY, 2006, p. 116)

4 Em 1786, Alexander Hamilton, James Madison 
e John Jay esforçaram-se para a divulgação 
jornalística constituída por uma série de 85 artigos 
chamados “federalistas”, numerados segundo a 
ordem de publicação.

5 A confederação indica a união entre várias nações 
autônomas que se reúnem em torno de um só poder 
central que as representa ante as demais nações. 
Exemplo de confederação é a Suíça e a Bósnia 
Herzegovina. (CURY, 2006, p. 116)

6 Exemplos típicos de Estado Unitário: França, 
Uruguai, Portugal e Brasil imperial. (CURY, 2006, 
p. 116)
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Assim, o federalismo pode ser caracterizado 
como um pacto de um determinado número de 
unidades territoriais autônomas com vistas a 
finalidades comuns. Trata-se de uma organização 
político-territorial do poder cuja base é a dupla 
soberania: a dos entes federados (governos 
subnacionais) e a do governo central (União). 
Os primeiros têm autonomia para gerir questões 
locais, e o segundo tem a finalidade de representar 
e fazer valer os interesses de toda a população 
do país. Cury (2006, p. 114) define federação

[...] como uma união de membros federados, que 
formam uma só unidade soberana: o Estado. Ou seja, 
no caso do Brasil, é o que denominamos de União. 
No regime federal, só há um Estado Soberano, com 
unidades federadas subnacionais. Estas gozam de 
autonomia, cuja relatividade se dá dentro dos limites 
jurisdicionais atribuídos e especificados. Daí que tais 
subunidades não são nem nações independentes nem 
unidades somente administrativas.

Celina Souza (1998) chama a atenção para 
a emergência de formas federativas em países 
e em instituições que não são uma Federação 
e ainda a existência de grande variedade na 
prática dos princípios federais dentro de cada 
federação. Essa mesma autora afirma que “[...] a 
razão de ser do federalismo brasileiro sempre foi, 
e continua sendo uma forma de acomodação das 
demandas de elites com objetivos conflitantes, 
bem como um meio para amortecer as enormes 
disparidades regionais”. (SOUZA, 1998, p. 575)

Assim, o federalismo desenvolvido no Brasil e 
amparado legalmente pela Constituição de 1988 se 
defronta com a amplitude geográfica, a diversidade 
econômica e capacidade de governabilidade que 
envolve o território nacional. Os impasses oriundos 
desse cenário político, econômico e estrutural 
geraram distintas posições acerca do debate sobre 
centralização e descentralização, bem como se 
fizeram distintos os rumos das políticas públicas 
na redefinição do papel do Estado no âmbito das 
reformas intensificadas nos anos 1990. 

Federalismo e Descentralização
Como vimos anteriormente, o sistema 

federativo brasileiro foi instituído juntamente com 
a República, como forma de preservar a unidade 
territorial, além de promover-se como resposta 

à centralização unitária do período colonial e 
imperial que atravancava o desenvolvimento das 
bases econômicas e políticas. 

Portanto, se nos Estados Unidos o federalismo 
surgiu como alternativa das tendências 
centralizadoras, no Brasil surgiu como alternativa 
à centralização política e administrativa no 
período colonial e imperial, predominando 
uma concepção que identificou o federalismo 
com maior descentralização. Contudo, essa 
concepção deve ser relativizada, “[...] na medida 
em que, como derivada da ideia de contrato 
social, a ideia de federação pode estar associada 
a uma lógica de perfil centralizador e até mesmo 
antidemocrático” (ARAÚJO, 2006, p. 5).

Convém salientar que a existência de um 
sistema político descentralizado não fornece 
subsídios necessários para qualificar um 
modelo federalista de organização do Estado. O 
federalismo pressupõe uma autonomia política 
e financeira, instituída por uma Constituição que 
determine a estrutura do Estado. Outra condição 
é a existência de mais de uma esfera de governo, 
para que essas se constituam autônomas nos 
âmbitos financeiro, administrativo e político. 
Soma-se a estes requisitos a indissociabilidade 
das esferas instituídas nacionalmente, bem como 
a repartição de competências por meio de um 
regime cooperativo de governo (CASSEB, 1999).

Considerando esses aspectos, a 
descentralização se torna um elemento importante 
para o federalismo, por permitir uma interlocução 
entre as instâncias governamentais ao tempo 
em que estas são dotadas de condições para 
gerir seus recursos e atender às demandas 
apresentadas pelas políticas locais. No caso 
do Brasil há autores que argumentam que não 
houve um processo de descentralização, mas 
de desconcentração. Essa constatação está 
vinculada à incapacidade da União em prover 
seus entes federados de condições técnicas e 
financeiras para gerir de forma autônoma suas 
políticas. Assim, a autonomia política se deparou 
com condições administrativas desfavoráveis 
em grande parte dos municípios brasileiros, 
comprometendo a implementação de políticas de 
forma articulada, reservando a estes a função de 
executores de propostas instituídas pela União.  
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Com relação aos conceitos de 
descentralização e desconcentração, apesar de 
estarem relacionados com a forma de distribuição 
do poder nos estados modernos, existem 
diferenças fundamentais entre eles. Enquanto 
a descentralização implica transferência de 
competências e de poder, a desconcentração 
se limita à distribuição de tarefas, através da 
fragmentação e segmentação de políticas 
públicas, com vistas a um maior controle político 
e social pelo poder central. Isto quer dizer que, 
a descentralização resulta de um embate de 
forças por mais espaço de poder, na direção 
de um pacto que, explícita ou implicitamente 
estabeleça as relações e competências dos 
entes federados envolvidos. Daí entender-se a 
descentralização como intrínseca ao federalismo 
(EGLER; MATTOS, 2003).

Apesar dessa relação necessária entre 
federalismo e descentralização é importante 
observar que na prática, torna-se imprescindível 
que instâncias que dão unidade a este regime 
ultrapassem a condição de executores de 
políticas e avancem no sentido de construção 
de suas próprias leis e elaboração de estratégias 
próprias de alcance dos objetivos estabelecidos 
no âmbito local. Para tanto, faz-se mister o 
estabelecimento de relações baseadas no 
respeito mútuo e orientadas por uma iniciativa de 
intercolaboração entre as instâncias federadas, 
superando dessa forma a competitividade na 
provisão de serviços sociais.

Relações Intergovernamentais na 
perspectiva do Federalismo Cooperativo

Em meados da década de 1940, com o processo 
de abertura política após a superação do período 
de exceção do Estado Novo, o municipalismo 
ganhou contornos nítidos, como movimento 
reivindicatório que conseguiu assegurar, na Carta 
de 1946, dispositivos que previam a repartição de 
rendas e competências para os municípios. Um 
dos principais líderes desse movimento foi Rafael 
Xavier, que desde a década de 1930, debatia 
a necessidade de uma reforma tributária que 
levasse em conta uma discriminação de rendas 
favorável aos municípios.

Após o fim do regime ditatorial e a instauração 
de um processo de democratização política, 
a campanha municipalista foi retomada com a 
atuação do Instituto Brasileiro de Administração 
Municipal (IBAM). Ao lado disto, a redistribuição 
das receitas públicas para dotar as unidades 
federadas de maior autonomia financeira deu início 
a um percurso de mudanças fundamentais para 
a superação do conceito de estado centralizado. 
Esse processo de descentralização financeira foi 
seguido pela descentralização das competências 
entre as diferentes instâncias administrativas, 
principalmente no que diz respeito às políticas 
sociais. Com relação a esse fato, Egler e Mattos 
(2003, p. 427) afirmaram que 

No Brasil, diferentemente de outros países na América 
Latina, a descentralização que culminou na Constituinte 
de 1988, não foi iniciativa do governo central, mas 
iniciou-se no final da década de 1970 junto com a crise 
econômica e a luta pela redemocratização, a partir dos 
governadores e prefeitos.

Já Arretche (2002) alerta que as reformas das 
instituições políticas ao longo dos anos, 1980 
particularmente, a retomada de eleições diretas 
em todos os níveis de governo após a ditadura 
militar instaurada em 1964 e as deliberações 
da Constituição Federal de 1988 recuperaram 
as bases federativas do Estado brasileiro. 
Posteriormente, nos anos 1990, já completada a 
institucionalização do Estado Federativo, investiu-
se num extensivo programa de descentralização, 
particularmente na área das políticas sociais. 

Variações do contexto histórico brasileiro 
concorreram para muitas flexibilizações 
conceituais, de maneira que é possível identificar 
três matrizes segundo o nível das relações 
intergovernamentais entre os entes federados, 
segundo Cury (2006, p. 115):

1. O federalismo centrípeto se inclina ao fortalecimento 
do poder da União, em que, na relação concentração/
difusão do poder, predominam relações de subordinação 
dentro do Estado Federal. Pode se dar como exemplo o 
próprio Brasil entre os anos 1930 e 1980, embora com 
uns acentos diferenciados para os períodos específicos, 
como o de 1946-1964.

2. O federalismo centrífugo se remete ao fortalecimento 
do poder do Estado membro sobre o da União, em que, 
na relação concentração/difusão do poder, prevalecem 
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relações de larga autonomia dos Estados membros. 
Pode-se assinalar como tal a Velha República, 
especialmente entre 1898–1930.

3. O federalismo de cooperação busca um equilíbrio 
de poderes entre a União e os Estados membros, 
estabelecendo laço de colaboração na distribuição 
das múltiplas competências por meio de atividades 
planejadas e articuladas entre si, objetivando fins 
comuns. Esse federalismo político é o registro jurídico 
de nossa atual constituição.

A Constituição Federal de 1988 reconhece o 
Brasil como uma República Federativa formada 
pela união indissolúvel dos estados, municípios e 
do Distrito Federal. E ao se estruturar assim o faz 
sob o princípio da cooperação, de acordo com 
os artigos 1.º, 18, 23 e 60.

Para dar conta desse modelo federado e 
cooperativo, a Constituição de 1988 instituiu um 
ordenamento jurídico complexo de repartição 
de competências e atribuições, dentro de 
limites expressos, reconhecendo a dignidade e 
a autonomia, na qual coexistem competências 
privativas e competências concorrentes entre os 
entes federados. Comentando esse sistema Cury 
(2006, p. 121-122) afirma que,

A Constituição faz escolha por um regime normativo 
e político, plural e descentralizado na qual se cruzam 
novos mecanismos de participação com um modelo 
institucional cooperativo e recíproco que amplia o 
número de sujeitos capazes de tomar decisões. Por isso 
mesmo a cooperação exige entendimento mútuo entre 
os entes federados e a participação supõe a abertura de 
arenas públicas de decisão.

O primeiro limite para a operacionalização do 
desenho constitucional pautado na colaboração 
recíproca entre os entes federados, apontado 
por Cury (2006), advém da omissão de nossos 
parlamentares em não terem ainda elaborado 
a legislação complementar, exigida pela 
Constituição em seu parágrafo único do artigo 
237. Vale dizer que na educação, a EC 14 e a LDB 
9394/96 apresentam melhor definição legal das 
incumbências e da abrangência das instâncias 
federal, estadual e municipal e dos próprios 
estabelecimentos escolares. (SAVIANI, 1997)

7 Leis complementares fixarão normas para a 
cooperação entre a União e os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, tendo em vista o equilíbrio do 
desenvolvimento e do bem estar em âmbito nacional. 

O federalismo cooperativo surgiu com a 
necessidade de atender às demandas sociais e se 
constituiu alternativa para resolução de problemas 
práticos, orientando-se pela possibilidade de 
desenvolver ações compartilhadas entre os níveis 
de governo. Nessa relação torna-se viável o 
estabelecimento de objetivos comuns, ao tempo que 
há respeito às formas de alcançá-los, considerando 
as distintas realidades que envolvem o território e a 
população de cada ente federado. Assim, nesse 
sistema deve haver uma independência na ação, 
preservando as peculiaridades locais. 

Ao tempo em que a cooperação é uma 
condição necessária no regime administrativo 
brasileiro, algumas estratégias utilizadas para 
implementar políticas comuns comprometem sua 
efetividade. Exemplificando essa afirmativa, na área 
de educação, alguns programas e projetos são 
gestados na esfera federal e disponibilizados aos 
estados e municípios, que por não compreenderem 
aspectos importantes da essência desses projetos, 
ou por não possuírem condições técnicas e 
financeiras de atender aos requisitos, imputam 
mudanças na execução e em consequência 
alteram o alcance dos objetivos propostos.  

Impasses do Pacto Federativo
Tomando em consideração a natureza dos 

problemas que caracterizam a crise do federalismo 
brasileiro, estudos de Barreto e Vigevani (2004) 
apontam que as dificuldades enfrentadas 
relacionam-se diretamente com as questões de 
maior complexidade, envolvendo a vasta extensão 
territorial, a existência de enormes desequilíbrios 
econômicos, políticos e sociais, intra e inter-
regionais. Além disso, esses autores pontuam que 
a federação brasileira está requerendo um novo 
tipo de legitimidade que depende de um esforço 
de construção de cooperação, capaz de ir além 
dos acordos entre as elites dominantes, ou seja, de 
caminhar no sentido de institucionalizar também 
os interesses coletivos (BARRETO; VIGEVANI, 
2004, p. 38-39).

Assim, podemos perceber que a natureza dos 
problemas do federalismo brasileiro demonstra 
que as dificuldades dos municípios brasileiros 
não se resolvem somente com as reformas 
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tributárias; embora importantes, tais reformas 
revelam-se impotentes para consolidar um pacto 
capaz de aperfeiçoar a Federação brasileira no 
sentido de aproximá-la do seu conceito original. 

Outra questão relevante é que a 
descentralização político-institucional na Carta de 
1988 acompanhada da ampliação de recursos 
fiscais, das competências tributárias dos 
municípios, causou também o mais expressivo 
processo de fragmentação dos municípios 
brasileiros. Tomio (2005, p. 103) tem mostrado que 
essa situação “[...] despertou preocupações sobre 
as consequências da falta de estabilidade no 
ordenamento federativo, do desperdício fiscal e da 
instabilidade na gestão das políticas públicas”. 

Do ponto de vista legal ou administrativo, o 
município só existe por autorização ou delegação 
de poder jurídico superior, ou seja, a origem da 
instituição municipal depende sempre da vontade, 
da manifestação de um poder que lhe é superior. 
Não obstante, a partir da Constituição de 1967 
até o ano de 2000, a divisão territorial brasileira foi 
aprofundada. Por força constitucional, os Estados 
passaram a decidir sobre a criação de novos 
municípios, o que antes era de responsabilidade 
da União. Estudos de Faria (2006, p. 70) apontam 
que no período de 1988 até o ano de 2000 foram 
criados 1.438 municípios no Brasil (cerca de 25% 
de todos os municípios), acelerando o processo de 
instabilidade institucional no ordenamento federativo 
e, consequentemente, a fragmentação municipal. 

Em larga escala, essas iniciativas envolveram 
micro e pequenos municípios, até que, em 1996, 
com a recentralização normativa para a esfera da 
União, por meio da Emenda Constitucional 15/19968, 
ocorreu um refreio desse processo, significando 
que determinados acordos políticos entre estados 
e municípios deixariam de prevalecer no critério 
central de desmembramento dessas localidades. 

No Brasil pós 1988 a autoridade política de 
cada nível de governo é soberana e independente 
das demais e, diferentemente de outros países, 

8 A Emenda 15/96 retirou das unidades federadas 
a autonomia de regulamentar sua divisão político-
administrativa interna. A partir dessa emenda o 
processo de fragmentação municipal voltou a ser 
regulamentado por Lei Complementar Federal. 
(TOMIO, 2005, p. 105)

os municípios brasileiros foram declarados 
entes federativos autônomos. Com isto, a 
estrutura organizacional do sistema social vem 
sendo profundamente redesenhada a partir da 
implantação de programas de descentralização 
que vêm transferindo, paulatinamente, um 
conjunto significativo de atribuições de gestão 
para a esfera municipal.

Conforme já assinalado, a importância relativa 
dos governos municipais no Brasil vem sendo alçada 
a cada nova constituição federal, principalmente 
com a Constituição de 1988. Neste período, 
elevou-se consideravelmente o volume de recursos 
próprios dos municípios e em consequência, 
importantes tarefas, antes assumidas pela União ou 
pelo Estado, passaram a ser de responsabilidade 
do município. Para Celina Souza (2004), tais 
recursos, no entanto, são distribuídos de forma 
muito desigual, dada a grande heterogeneidade 
socioeconômica e demográfica do país. Além 
disso, no Brasil, a definição oficial de município não 
faz distinção entre tais localidades, considerando 
a enorme diversidade dos 5.564 municípios, nem 
mesmo em relação ao grau de urbanização e a 
separação entre áreas urbanas e rurais. Assim, 
analisar o papel que vem sendo desempenhado 
pelos governos locais, não é tarefa simples.

Nesse cenário, destaca-se que,
[...] embora a descentralização tenha sido um 
dos objetivos dos constituintes de 1988, estudos 
desenvolvidos apontam para a consolidação de 
políticas voltadas para a implementação de políticas 
sociais e não para o aumento da capacidade de decidir 
sobre onde e como investir os recursos (SOUZA, C., 
2004, p. 34).

A transferência de responsabilidades 
depende ainda de estratégias indutivas 
desenhadas para delegar a implementação 
de uma dada política a outro nível de 
governo, de forma a superar os obstáculos à 
descentralização. Além disso, esse processo 
pode desencadear “[...] barganhas federativas, 
pelas quais cada nível de governo pretende 
transferir à outra administração a maior parte 
dos custos políticos e financeiros da gestão 
das políticas e reservar para si a maior parte 
dos benefícios dela derivado” (ARRETCHE, 
1999, p. 115).
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Por esse motivo, o processo de 
descentralização das políticas sociais no Brasil 
só pode ser substancial na medida em que as 
administrações locais avaliem as suas condições 
técnicas, políticas e financeiras a partir da 
assunção das atribuições de gestão, ou, pelo 
menos, que considerem que os custos com os 
quais deveriam arcar poderiam ser minimizados 
pela ação dos demais níveis de governo. 

A descentralização das políticas sociais em 
nível local configurou-se com mais intensidade 
na municipalização da provisão dos serviços 
universais de saúde e educação, exclusivamente 
no ensino fundamental, sendo que ambas as 
políticas foram concebidas como um sistema 
complexo de relações intergovernamentais 
baseado em recompensas e sanções. Geralmente, 
nesse processo, os entes federados dotam-se de 
características autoritárias. Isso se resume na 
seguinte situação, a instância federal pretende 
agir como determinante sobre a estadual e esta 
sobre a municipal.

O federalismo se configura como técnica 
pragmática (WATTS, 2002), por isso, os efeitos 
gerados nas relações estabelecidas entre as 
esferas envolvidas dependem das condições 
de cada realidade, o que origina também 
experiências diversificadas. Além disso, essas 
relações são desenvolvidas em um campo de 
tensões intergovernamentais, vez que a legislação 
não determina com clareza as atribuições de cada 
ente, gerando ao poder local a responsabilidade 
de atender as demandas da população. 

Federalismo e Educação
A compreensão do estágio em que se 

encontra a educação brasileira está vinculada 
às características do modelo federalista que se 
desenvolve no país, tendo em vista o impacto 
dessa forma de organização para a criação 
e implementação de políticas públicas para o 
setor da educação e a repercussão destas nos 
estados, municípios e distrito federal. 

A Constituição de 1988 deixa claro, no artigo 
211, que “a União, os Estados e os Municípios 
organizarão em regime de colaboração seus 
sistemas de ensino”. Assim, sendo a educação 

afeita a todos os entes federativos, diz-se que 
ela é uma matéria de natureza concorrencial. 
O regime de colaboração, que deve ser 
recíproco, supõe normas e finalidades gerais, 
mediante ações articuladas e compromissadas 
entre os entes federados na repartição de 
responsabilidades e competências na prestação 
de serviços, neste caso, educacionais. Esse 
dispositivo da Carta original de 1988 nos 
remete à reflexão, a partir de uma citação de 
Bobbio (1997, p. 101):

Limito-me a observar que, por reação a esse fenômeno 
difuso de responsabilidade coletiva, no qual ninguém 
é responsável e responsáveis são sempre os outros, é 
frequentemente a afirmação igualmente falsa de que, 
somos todos responsáveis, uma assunção genérica, 
generalizada e além do mais evasiva de uma culpa 
coletiva segundo a qual, ainda uma vez, sendo todos 
culpados, ninguém é culpado.

Por esse motivo, alguns autores, dentre esses 
Gilda Cardoso de Araújo (2005) e Maria Couto 
Cunha (2007) afirmaram que a Constituição de 
1988 se caracteriza pela definição imprecisa 
quanto ao regime de colaboração, vez que 
situa o Poder Público como responsável por 
assegurar o direito à educação, com uma 
organização extremamente descentralizada, 
sem definir, de forma clara, as competências dos 
entes federados na prestação desses serviços. 
Faria (2006), também alerta que as implicações 
políticas e sociais que delimitam a questão local 
no Brasil estão diretamente ligadas ao modelo do 
federalismo adotado.

A Constituição de 1988 ampliou a faculdade 
de se governar dos Municípios e dispôs para eles 
no campo educacional uma relativa autonomia. 
No entanto, somente a partir das diretrizes 
gerais estabelecidas na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional 9394/96, ficou 
explícita a possibilidade de livre organização 
de seus sistemas de ensino à União, aos 
Estados e aos Municípios, obedecendo as 
suas prioridades, estabelecendo ainda para os 
municípios a atribuição de integração de seus 
órgãos e instituições oficiais às políticas e planos 
educacionais da União e dos Estados, ressaltando 
a integração entre os sistemas mediante regime 
de colaboração. 
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A Emenda Constitucional 14/969 e, mais 
recentemente, a Emenda Constitucional 
53/200610, apesar de se caracterizarem como 
estratégias indutivas de responsabilização do 
ensino fundamental e educação infantil pelos 
municípios, também podem ser consideradas 
instrumentos legais na tentativa de definição do 
regime de colaboração entre os entes federados 
(DUARTE, 2005). Todavia, mesmo situando o papel 
suplementar da União, manteve a necessidade 
de explicitação das diretrizes operacionais para a 
efetivação do regime de colaboração entre Estados 
e Municípios. Somam-se a isso, as conclusões feitas 
por alguns autores de que esses mecanismos do 
governo federal na área educacional, como é o caso 
da política de fundos na educação, trazem muito 
pouco dinheiro novo no caixa municipal, exceto nos 
municípios mais pobres (DAVIES, 1998; SOUZA, 
C., 2004). Já dizia Bobbio (1997, p. 36): “[...] uma 
sociedade torna-se tanto mais ingovernável quanto 
mais aumentam as demandas da sociedade civil e, 
não aumenta correspondentemente a capacidade 
das instituições de a elas responder”.

Assim, políticas apontadas como mecanismos 
de superação de constrangimento financeiros entre 
entes federados foram engendradas pelo governo 
federal, através da adoção de novos desenhos e 
formas de financiamento, visando à municipalização 
da provisão de serviços sociais. 

Anteriormente à introdução desses novos 
desenhos, era comum a acusação de que a 
Constituição de 1988 havia transferido recursos, mas 
não competências, para os governos subnacionais. 

9 A Emenda Constitucional 14/96, criou um Fundão, 
subvinculando 15% do ICMS - Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de 
Serviços (ICMS), do Fundo de Participação dos 
Estados e Municípios (FPE/FPM) e do Imposto de 
Produtos Industrializados (IPI) para exportação 
para a manutenção e desenvolvimento do ensino 
fundamental.

10 A Emenda Constitucional 53/06 criou um Fundo 
nos moldes da EC 14/96, subvinculando 20%, a partir 
do terceiro ano em vigor, do Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços (ICMS), 
do Fundo de Participação dos Estados e Municípios 
(FPE/FPM) e do Imposto de Produtos Industrializados 
(IPI) para exportação, do Imposto sobre Circulação de 
Veículos Automotores (IPVA), do Imposto Territorial 
Rural (ITR), do Imposto sobre Transmissão Causa 
Mortis (ITCM), para a manutenção e desenvolvimento 
de toda a educação básica.

No entanto, a experiência brasileira demonstra que 
a questão da transferência de responsabilidades, 
pela provisão de serviços sociais, em especial 
a educação, entendida como estratégia de 
descentralização, não se restringe à existência de 
mais recursos financeiros. Reportando sobre como 
se caracteriza o repasse das atribuições do governo 
central para os níveis subnacionais, Rodden (2005, 
p. 15) esclarece que

[...] muito raramente os governos centrais cedem 
autonomia plena aos governos subnacionais. Na vasta 
maioria dos casos, a descentralização envolve um 
movimento de uma situação de completo controle do 
governo central para a de um envolvimento conjunto 
entre o centro e uma ou mais unidades subnacionais.

No caso brasileiro, a União reservou para si 
algumas atribuições que configuram o controle 
explicitado por essa citação de Rodden (2005), entre 
elas destacam-se: a regulamentação do sistema 
educacional (duração da educação obrigatória, 
credenciamento de instituições educacionais, 
parâmetros curriculares nacionais, definição da 
qualificação docente mínima, exigências para 
passar de um nível a outro, estabelecimento de 
normas gerais sobre validação de títulos etc.); função 
supletiva e redistributiva dos recursos financeiros; 
desenvolvimento e manutenção de sistema de 
informação sobre educação; desenvolvimento de 
avaliações em todos os níveis; provisão de ensino 
técnico; aplicação da política do livro didático, entre 
outros (MORDUCHOWICZ; ARANGO, 2010).

	A os municípios foram lançadas as 
possibilidades de escolha sobre a construção de 
um sistema educacional próprio ou se associar 
ao sistema estadual e entre as competências 
atribuídas por lei para essa instância está a 
provisão da educação infantil e do ensino 
fundamental. Contudo, há constantes apelos 
para o desenvolvimento de parcerias para ofertar 
ensino médio (Projeto Ensino Médio no Campo) 
e educação superior (Universidade Aberta do 
Brasil) ambos com implicações financeiras e de 
pessoal para a gestão municipal. 

Consideraçõs Finais 
O federalismo é, pois, umas das formas de 

distribuição das competências no âmbito da 
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ordem jurídica do Estado que se opõe ao Estado-
único. Trata-se de um arranjo complexo, no qual 
a existência de mais de um poder sobre o mesmo 
território resulta na necessidade de constante 
cooperação para evitar, de um lado o conflito de 
competências e, de outro, a supremacia de um 
poder sobre os demais.

Podemos considerar que o texto constitucional 
aprovado em 1988 inovou ao incluir o município 
como um terceiro ente federado, caso único 
nas federações existentes, além de atribuir-
lhe protagonismo na descentralização de 
competências, principalmente na área social. A 
valorização dos governos municipais na América 
Latina guarda sua origem, simultaneamente, nos 
processos de redemocratização, impulsionados 
a partir da década de 1970, e na reestruturação 
produtiva por que passa a economia capitalista 
nesse período. Assim, esse fenômeno opera em 
duplo movimento: “por um lado a redefinição das 
bases de intervenção do Estado na esfera social 
e por outro, as mudanças organizacionais e de 
gestão no setor público” (DUARTE, 2001, p. 1).

Todavia, se, por um lado, isso repercutiu 
na possibilidade da participação direta do 
cidadão na gestão dos serviços públicos, por 
outro, significou a ampliação das dificuldades 
na tentativa do estabelecimento do equilíbrio 
federativo e de medidas de igualdade na 
prestação dos serviços públicos à população, 
tendo em vista a diversidade das demandas e da 
capacidade orçamentária dos 27 estados e dos 
5.564 municípios brasileiros (ARAÚJO, 2006).

A ausência de uma ação coordenada no 
processo de descentralização, iniciado a partir 
de 1988, é apontada por alguns estudiosos, 
dentre estes Santos e Ribeiro (2004), como fator 

que tem estimulado o surgimento de atribuições 
concorrentes entre as distintas instâncias do 
governo. Nesse contexto, Estados e Municípios 
não conseguem definir com clareza seus papéis e, 
dentro desse ambiente de profunda competição, 
lhes faltam, na maioria das vezes, não somente 
as condições técnicas (político-administrativas) 
como, principalmente, as financeiras. Segundo 
esses mesmos autores:

Assiste-se a partir desse momento ao acirramento do 
conflito federativo e, embora as instâncias subnacionais 
tenham ampliado significativamente os seus gastos 
inclusive na área social, estão muito longe de cobrir 
as imensas necessidades atuais, especialmente em 
áreas mais pobres como o Nordeste, onde a grande 
maioria dos municípios se encontra em condições de 
alto grau de dependência financeira e indigência social 
(SANTOS; RIBEIRO, 2004, p. 252).

Diante disso, o grande desafio reside em 
conciliar a crescente demanda por serviços 
básicos (saúde, educação, habitação, segurança, 
etc.) e o compartilhamento de ações entre os entes 
federados, vez que o processo de descentralização 
tem focalizado o município como o principal 
responsável pela gestão e execução de políticas 
públicas, condicionando o desenvolvimento 
local à capacidade deste em firmar parcerias e 
convênios com outras instâncias da federação. 
Nesse aspecto, convém uma análise que envolva a 
capacidade de articulação política dos municípios 
brasileiros e as possibilidades de promover o 
desenvolvimento local via regime de cooperação. 
Para tanto, é preciso focalizar os procedimentos de 
construção das políticas municipais de educação, 
por meio de seus planos de gestão, bem como 
os critérios para a seleção das prioridades e 
estratégias para alcance das competências que 
lhes confere o pacto federativo.
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Resumo:
Este artigo procura tratar da importância 

das relações federativas no modo como os 
recursos para a educação são distribuídos na 
Argentina. Para isso será considerado o sistema 
federal de co-participação de impostos, criado 
ainda na década de 1930 com o intuito de 
equilibrar as disparidades econômicas regionais 
por meio de arrecadação de impostos e sua 
posterior redistribuição entre Governo Nacional 
e províncias. Ao longo dos anos, porém, o que 
se viu foi que esse sistema funciona sob critérios 
de distribuição altamente questionáveis, não 
servindo ao seu principal objetivo de alcançar 
a equidade entre os entes federados. Como os 
recursos que são redistribuídos por esse sistema 
também são direcionados à educação, os 
problemas encontrados em seu funcionamento 
acabam afetando o quanto cada província aloca 
para seu sistema educacional. 

Palavras-chave: co-participação federal de 
impostos; Argentina; educação; relações 
federativas.

Abstract:
This article is about the importance of federal 

relations and how this organization influences in 
the way the resources are allocated to education in 
Argentina. It will be considered the federal system 
of co-participation of taxes, created in the 30s in 
order to balance regional economic disparities 
by raising taxes and redistributing them among 
the national government and provinces. Over the 
years, however, what we saw is that this system 
works under the criteria of distribution highly 
questionable, not serving its primary objective 
of achieving equity among the provinces. As 
resources are reallocated by this system are also 
directed to education, the problems of this system 
can affect how much each province allocates to 
its educational system.

Keywords: co-participação federal de impostos; 
Argentina; educação; relações federativas.
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Desde 1980, mas mais especificamente na 
década de 1990, a descentralização dos serviços 
sociais teve uma importância muito grande nas 
políticas públicas dos países da America Latina; 
na área educacional, países como Argentina, 
Chile, Nicarágua, Brasil, Bolívia, Colômbia e 
México fizeram parte desta experiência. 

Em 1978 houve na Argentina um processo 
de descentralização que transferiu as escolas 
primárias e pré-primárias às províncias, à 
municipalidade da Cidade de Buenos Aires e ao 
território da Terra do Fogo como parte de uma 
política fiscal para aliviar o gasto do Governo 
Nacional. Por se tratar de uma ação ocorrida 
no período militar, o executivo nacional impôs 
sua decisão às províncias, além de não terem 
ocorrido as correspondentes transferências 
para que os governos provinciais suprissem 
a manutenção dos serviços transferidos 
(NICOLINI e outros, 2001). Nesta ocasião, foram 
transferidas aproximadamente 6.500 escolas, 
65.000 empregados públicos e 900.000 
estudantes (FALLETI, 2004).

Somente a partir de 1988 a nova lei de co-
participação considerou que essa transferência 
significava um aumento dos gastos das províncias, 
culminando em um aumento da participação 
primária na fatia da massa co-participável de 
48,5% para 56,66%.

 No ano de 1991 por iniciativa do Ministério 
da Economia, com a Lei de Transferência (Lei 
24.029), houve a transferência do restante dos 
serviços educativos nacionais não universitários, 
com um amplo número de escolas secundárias 
repassadas às províncias e à municipalidade 
da Cidade de Buenos Aires e, como no primeiro 
caso, foi justificada por motivos fiscais. 

Tal e qual ocorrido na década de 1970, a 
transferência dos anos 1990 também não foi 
acompanhada pelo aumento dos recursos 
que correspondessem aos gastos que as 
províncias teriam com os serviços transferidos; 
em geral as províncias aceitaram, sem grandes 
questionamentos, as novas responsabilidades 
visto que já tinham vivido uma situação semelhante 
em 1978 (NICOLINI e outros, 2001). A partir de 
1992, neste contexto, o Ministério da Educação 
tornou-se um ministério sem escolas.

É importante lembrar que embora estivessem 
previstas na Lei 24.049 transferências fixas de 
dinheiro da Nação às províncias, com o aumento 
da quantidade de alunos e mudanças nos salários 
dos docentes essa quantidade de dinheiro logo 
passou a ser insuficiente, já que essas mudanças 
não trouxeram atualizações nesta quantidade de 
dinheiro transferida.2 

Com respeito à aceitação desta 
responsabilidade pelas províncias, Morduchowicz 
esclarece que “(...) em meados do ano de 1991 
se aludiu à necessidade de diminuir a parcela de 
arrecadação de impostos co-participáveis das 
províncias. Diante da impossibilidade de realizar 
essa operação devido à resistência destas 
últimas, as autoridades econômicas nacionais 
conseguiram a via alternativa de diminuir parte 
de seus gastos transferindo-os às províncias.” A 
aceitação deste esquema significou uma espécie 
de “ilusão monetária provincial, já que os governos 
provinciais conseguiram se opor à retirada de 
recursos co-participáveis, mas aceitaram o 
incremento de seus gastos. Fiscalmente, o efeito 
foi exatamente o mesmo” (2002, p. 50).

O processo de descentralização não 
ocasionou dificuldades e mudanças somente de 
ordem financeira; Krawczyk aponta que “(...) os 
problemas vinculados à prestação de educação 
formal deixam de ser uma preocupação nacional 
(...) e as autoridades educativas provinciais e os 
docentes perdem uma referência de qualidade 
pedagógica e de base salarial nacional” (2005, 
p. 4). Desse fato depreende-se que a iniciativa 
do Governo Nacional em diminuir seus gastos 
trouxe como consequências às províncias 
muito mais do que obstáculos financeiros: as 
perdas de referência sofridas pelos docentes 
e pelos governos provinciais são efeitos claros 
da iniciativa do Governo Nacional argentino de 
querer eximir-se de suas responsabilidades, 
tanto financeiras como políticas, no âmbito 
educacional. Além disso, esse processo correu 

2 Embora não serão tratadas como temas desta 
dissertação, é importante ressaltar que esse 
problema ficou ainda mais grave com a Lei de 
Financiamento Educativo (26.075/06) e com a Lei 
26.206/06, as quais prevêem maiores recursos para 
a educação.
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de forma um tanto anárquica, sem que houvesse 
as mudanças necessárias para a fusão de dois 
sistemas diferentes (idem).

Os aspectos positivos da descentralização 
ficam por conta da percepção dos docentes 
nacionais, que consideraram esse processo como 
uma forma de flexibilizar a organização um tanto 
burocrática do sistema educativo, uma vez que 
qualquer solicitação de natureza administrativa 
precisava ser encaminhada para o Ministério da 
Educação da Nação e esperar dele uma resposta 
à demanda provincial (KRAWCZYK, 2005). 

A Lei Federal de Educação de 1993 
correspondeu a um avanço do governo nacional 
em direção à reforma educativa no país, pois a 
partir dela se modificou a estrutura dos níveis 
do sistema educativo, se definiu as principais 
responsabilidades das instituições de educação e 
se estabeleceu os conteúdos do novo currículo.

Em termos de conteúdo, a Lei Federal expressa 
a vontade política de uma transformação estrutural 
do sistema educativo argentino a fim de atualizá-lo 
e adequá-lo às exigências da sociedade do fim do 
século. Essa lei é importante por vários fatores: 

regula o funcionamento de todos os níveis do 
sistema, exceto o universitário;

estabelece de maneira precisa as atribuições 
da nação, das províncias e da cidade de Buenos 
Aires em matéria de governo e administração da 
educação;

outorga um papel importante ao Conselho 
Federal de Cultura e Educação como órgão de 
coordenação do sistema nacional de educação, 
ficando a seu cargo a definição das políticas;

incorpora normas relativas ao financiamento 
da educação do país, tentando assegurar a 
provisão dos fundo necessários para oferecer um 
serviço educativo de qualidade. 

Embora em vigência a partir de 1993, 
as diferenças existentes entre as províncias 
evidenciam a autonomia de cada uma delas no 
que se refere à aplicação da Lei Federal: existem 
províncias que a aplicaram de forma completa, 
outras que convivem com o sistema antigo e com 
o novo e outras onde diretamente não se aplicou 
a lei. Essas situações ficarão mais evidentes no 
capítulo em que trataremos com mais detalhes 
sobre a situação da educação nas províncias.

Todos esses fatores caracterizam o sistema 
educativo argentino à luz do federalismo. 
Cada província é um lugar político diferente, 
com sua própria história, lógica de poder 
interno e sociedade.

 A lógica do federalismo fiscal condiciona 
o federalismo educativo na medida em que 
permanecem situações que marcam as grandes 
desigualdades que afetam o financiamento dos 
sistemas educativos. “Isto se combina com a 
grande diversidade de culturas políticas locais nas 
províncias, que vão desde regimes dominados por 
caudilhos e práticas quase feudais (Formosa, La 
Rioja) até casos de maior participação democrática 
e oposição de partidos (Mendoza e Cidade de 
Buenos Aires).” (Rivas, A. e outros, 2004, p. 32).

O quanto se investe na educação também 
muda conforme a região geográfica em que se 
está: províncias como Santa Cruz, Terra do Fogo 
e Neuquén chegam a investir mais de $1.900 por 
ano, por aluno da educação básica, enquanto 
que Corrientes e Chaco investem uma média 
de $850, fato que exemplifica as disparidades 
educacionais do país e evidencia mais uma face 
das consequências advindas do sistema de co-
participação vigente na Argentina (MEZZADRA e 
RIVAS, 2005).

No que se refere especificamente ao 
financiamento, a Lei Federal estabelece em seu 
art. 60.º que o investimento público no sistema 
educativo é prioritário e será atendido com os 
recursos que determinem os orçamentos da 
Nação, das Províncias e do Governo da Cidade 
de Buenos Aires. Segundo a Lei, este investimento 
deve ser aplicado à razão de 20% anual a partir 
do orçamento de 1993, ou devia considerar-se 
um incremento de 50% na porcentagem do PIB 
destinado à educação em 1992. Para implementar 
o cumprimento destas disposições, a lei 
estabelece que o Estado Nacional, as províncias 
e o Governo da cidade de Buenos Aires deviam 
formalizar um “Pacto Federativo Educativo”3. 

3 O Pacto Federativo Educativo foi promulgado 
em 1994 e ratificado pela Lei nº 24.856/97, em 
cumprimento ao artigo 63 da Lei Federal de 
Educação; trata-se de um acordo entre províncias e 
Governo Nacional para que houvesse a garantia de 
recursos para o cumprimento desta lei. 
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De acordo com este Pacto, o Ministério 
Nacional se comprometeu a investir $ 3.000 
milhões entre 1995 e 1999 em infra-estrutura, 
equipamento, e capacitação docente, 
enquanto as províncias deveriam contribuir 
com 20% deste valor, quando as ações 
fossem colocadas em prática. No entanto, ao 
longo desse período o valor de $ 3.000 nunca 
foi alcançado e o que se conseguiu neste 
sentido foi um investimento de 40% deste 
valor (CTERA, 2005). Veja a tabela abaixo, que 
traz o gasto educativo como porcentagem do 
gasto total e com relação ao PIB, a partir de 
1993, para o total do país:

Tabela 2 – Gasto educativo

Ano
Gasto Educativo como 
Porcentagem do Gasto 

Total (%)

Gasto em 
Educação com 

relação ao PIB (%)
1993 11,9 3,8
1994 12,0 3,8
1995 12,2 4,0
1996 12,6 3,8
1997 13,1 4,0
1998 13,1 4,1
1999 13,4 4,6

Fonte: Cippec

A tabela acima mostra que a relação Gasto 
Educativo/PIB aumentou ao longo do período 
analisado, mas esta variação é resultado do 
baixo desempenho da economia e não de 
um aumento real do gasto no setor. A relação 
acima exemplificada (Gasto Educativo/PIB) é 
relevante porque demonstra a importância dada 
pelo Estado a uma determinada área, já que 
se está falando no quanto este Estado a inclui 
em seu orçamento. Assim, podemos inferir que 
os objetivos da Lei Federal de Educação de 
1993 não têm sido alcançados tanto em termos 
de aumentar o gasto total a 20% anual, como 
aumentar a porcentagem do PIB destinado à 
educação para 6%. 

A educação é atendida principalmente pelo 
Estado e o investimento que este destina a este 
setor constitui um dos principais componentes 
do gasto público social, perdendo somente 
para o gasto com previdência social, conforme 
tabela abaixo: 

Tabela 3 – Gasto público Social
Gasto público Social Consolidado por função 1993–2000 – em %
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1993 20.17 22.80 0.88 2.29 5.54 38.95 4.17 5.20 100.00
1994 19.70 23.31 0.77 2.31 5.56 39.29 4.33 4.73 100.00
1995 20.27 23.41 0.97 2.02 4.97 39.56 4.54 4.26 100.00
1996 20.68 22.91 0.74 2.11 4.77 39.88 4.53 4.39 100.00
1997 21.77 22.81 0.87 2.35 5.68 37.86 4.35 4.31 100.00
1998 22.10 22.87 0.77 2.47 5.76 37.28 4.28 4.46 100.00
1999 22.95 23.48 0.65 2.05 5.68 36.55 4.15 4.48 100.00
2000 23.34 23.02 0.47 1.80 5.37 37.34 2.10 4.46 100.00

Fonte: Dados do Ministério da Economia e 
Finanças Públicas da República Argentina

Fontes de Financiamento do Sistema 
educativo estatal

O financiamento da educação é umas das 
principais preocupações quando se pensa 
em possibilidades de mudanças no sistema 
educativo. Isto porque a finidade de recursos é em 
si mesmo o grande nó-górdio para se implantar 
qualquer mudança no campo educacional por 
meio das políticas públicas. 

Assim, segundo Morduchowicz, na 
Argentina o financiamento educativo está numa 
encruzilhada: se os recursos que se destinam ao 
setor são baixos, isto se deve a fatores estruturais 
como a escassa arrecadação impositiva que 
dificulta seu incremento.

A principal fonte de recursos para a 
educação são os impostos e, dada a estrutura 
federal da Argentina, se tratam de impostos 
arrecadados tanto em nível provincial como 
nacional. O sistema educativo da Argentina 
se sustém em sua maior parte com recursos 
de livre disponibilidade: são as chamadas 
“receitas gerais” que se distribuem livremente 
de acordo com critérios político-econômicos 
dos governantes, já explicados anteriormente 
(MORDUCHOWICZ, 2002).
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Os recursos próprios das províncias são 
compostos por recursos tributários, não-tributários 
e de capital, sendo que a participação destes 
dentro do total que as províncias arrecadam é 
em média 49,5%; embora existam províncias que 
apresentam um grau de autofinanciamento que 
lhes permite certa independência em relação 
aos recursos de origem nacional: Buenos Aires, 
Córdoba, Mendonza, Santa Fé e a cidade de 
Buenos Aires são exemplos destas.

O sistema de co-participação federal 
de imposto

A condição básica para o cumprimento do 
equilíbrio nas contas do setor público é que seus 
recursos sejam suficientes para cobrir todos os tipos 
de despesas. Na Argentina há diferentes tipos de 
transferências intergovernamentais, classificadas 
segundo seus destinos, as quais tiveram origem na 
dependência que as províncias têm em relação à 
Nação. Essas transferências podem ser:

1. Transferências condicionadas são aquelas 
em que o governo central decide quanto e onde 
as mesmas devem ser aplicadas; 

2. Transferências não-condicionadas são fundos 
de livre disponibilidade, alocadas de acordo com 
as prioridades e preferências do governo local. 
Estas ainda podem ser a) automáticas (quando 
há distribuição do produzido por determinado 
tributo nacional de acordo com porcentagens 
pré-estabelecidas) ou b) discricionárias (que 
se distribuem por critérios específicos - ad hoc) 
(CENTRANGOLO e JIMENEZ, 1995).

O regime de co-participação federal de 
impostos existente na Argentina, uma das formas 
mais conhecidas de transferências de recursos do 
governo nacional para as províncias, é caracterizado 
como um mecanismo de redistribuição não-
condicionado e automático; essas transferências 
automáticas sustentam parcialmente e de maneira 
indireta os serviços públicos que devem ser 
ofertados pelas províncias. No que se refere ao 
caso específico da educação, o sistema educativo 
argentino tem sua maior sustentação financeira 
dada por essas transferências não condicionadas, 
isto é, os fundos que chegam às províncias por 
meio deste mecanismo não estão condicionados 

a nenhum uso específico, podendo as autoridades 
locais decidir livremente onde empregá-los 
(MORDUCHOWICZ, 2002). 

Origens e funcionamento do sistema 
de co-participação federal de impostos

O regime de co-participação federal de 
impostos é o mecanismo de transferência 
intergovernamental mais importante da Argentina e 
tem como um de seus principais objetivos alcançar 
uma maior uniformidade no fornecimento dos 
bens públicos no país. Teve origem em 1935 com 
a aprovação das leis 12.139, 12.143 e 12.147, que 
determinaram a expansão do volume de recursos 
arrecadados pela Nação; tem um fim redistributivo, 
já que se propõe a favorecer as províncias mais 
pobres e com menor capacidade produtiva 
através do reparto de recursos arrecadados a 
nível nacional. É fundamentado na centralização 
de receitas no âmbito federal e na distribuição da 
mesma para as províncias.

 Na década de 1950 se configurou um regime 
de co-participação que se estendeu até 1973, 
que se caracterizava pela incorporação de novos 
impostos no total a distribuir e pela presença 
de três mecanismos diferentes de distribuição, 
os quais eram principalmente devolutivos (as 
províncias que mais contribuíam ao fundo de co-
participação também eram aquelas para as quais 
mais se transferiam os recursos do sistema) e 
com porcentagens estabelecidas de acordo com 
critérios explícitos.

A partir de 1973 o regime de co-participação 
passou a ser regulado pela lei 20.221, que 
apresentava basicamente quatro características

1. foi chamada a primeira lei integral de co-
participação federal, já que pela primeira vez 
se compreendia todos os impostos nacionais 
(excluindo-se aqueles sobre o comércio 
exterior e aqueles que tenham uma alocação 
específica, como os recursos da seguridade 
social) a distribuir-se entre a Nação e as 
províncias em um único regime;
2. se estipulou coeficiente igual para a Nação 
e as províncias na distribuição primária (entre 
Nação e total que seria destinado às províncias): 
48,5%, o mais alto desde a criação do sistema;
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3. criação de um Fundo de Desenvolvimento 
Regional4, financiado com os 3% restantes; e
4. os coeficientes de redistribuição 
secundária (entre províncias) estipulados 
pela lei eram resultantes da combinação de 
três critérios: 65% diretamente proporcional 
à população; 25% em relação à diferença 
de desenvolvimento entre as regiões e 10% 
segundo a densidade de população.
A década de 1980 marcou uma nova etapa 

nas relações financeiras entre os governos 
nacional e provinciais, com maiores conflitos 
entre as duas esferas. Nesta época os planos 
de estabilização da economia implementados 
pelo governo geraram a necessidade de uma 
reforma tributária que objetivava reduzir os custos 
da produção substituindo-os por uma carga 
tributária sobre o consumo doméstico. Para isso, 
houve a eliminação das contribuições patronais 
ao sistema previsional e ao Fundo Nacional de 
Habitação (FONAVI), a qual seria compensada 
pelo incremento das alíquotas do imposto ao 
valor agregado (IVA) e ampliação de sua base.

No entanto, como o IVA fazia parte do volume 
de recursos que integrava o sistema de co-
participação, o governo precisou reformá-lo como 
um todo para que o imposto, de fato, substituísse 
o financiamento do sistema previsonal. A Lei 
22.293 instituiu que o valor equivalente ao que 
era destinado pelas contribuições patronais ao 
FONAVI e ao sistema previsonal, seria deduzido 
dos recursos co-participáveis, medida que muito 
afetou a situação financeira das províncias. 
Importa citar também que entre 1977 e 1980, 
houve a transferência da educação primária, 
saúde, obras sanitárias e da Empresa Nacional 
de Água e Energia Elétrica às províncias, sem 
que houvesse uma correspondente transferência 
de recursos (Cetrangolo e Jimenez, 1995).

As consequências destas medidas foram 
sentidas nos anos posteriores, quando cerca 
de 45% dos recursos da co-participação eram 
destinados ao FONAVI e ao sistema previsional. 

4 O Fundo de Desenvolvimento Regional foi 
criado com o objetivo de financiar investimentos 
em trabalhos públicos de interesse provincial ou 
regional, destinados à formação de infra-estrutura 
requerida para o desenvolvimento do país.

Para cobrir os déficits provinciais, foram usados 
os Aportes do Tesouro Nacional (ATN)5 para que 
as mesmas pudessem cobrir seus gastos. 

Em 1984, a lei 20.221 expira e a falta de acordo 
em relação à distribuição secundária deixa um vazio 
legal nas relações financeiras entre as jurisdições; 
as transferências passam a ser substituídas pelos 
ATNs. Além disso, há uma modificação na relação 
entre Governo Nacional e províncias, já que mesmo 
tendo a maioria no Congresso Nacional, o Governo 
Nacional era minoria no Senado e tinha poucos 
governos nacionais como aliados (Cetrangolo e 
Jimenez, 1995). O Governo Nacional teve perdas 
de apoio popular e as negociações tenderam a 
favorecer as demandas provinciais.

Em 1988 foi sancionada a lei 23.548, que 
estabeleceu um regime transitório de distribuição 
de recursos fiscais entre a Nação e as províncias; foi 
chamada de “Regime Transitório de Coparticipação 
Federal”, mas se encontra em vigor até hoje, já 
que disputas políticas entre as partes envolvidas 
impedem um avanço nas negociações sobre as 
mudanças no sistema. A partir desta lei o volume 
de impostos que seria coparticipado passou a 
ser integrada por todos os impostos nacionais 
existentes na data da norma ou a serem criados 
a partir dela. O volume a ser distribuído passou 
a obedecer as seguintes porcentagens: 42,34% 
à Nação; 54,66% ao conjunto das províncias; 2% 
para a recuperação do nível relativo das províncias 
de Buenos Aires, Chubut, Neuquén e Santa Cruz e 
1% para o Fundo de Aportes do Tesouro Nacional 
das províncias. É importante fazer referência 
de que essas porcentagens foram mudando ao 
longo do tempo, por causa de necessidades de 
ordem conjuntural das províncias, do poder de 
determinados governantes ou por causa de outros 
critérios que não obedeceram nenhuma lógica 
que pudesse ser inteligível de maneira clara.

A distribuição secundária das transferências, 
entre províncias, depende de uma série de 
parâmetros que variam de acordo ao tipo de 
transferência que se considere. No caso do sistema 
de coparticipação, os fundos se repartem de acordo 

5 Criado para atender as situações de emergência 
e os desequilíbrios financeiros dos governos 
provinciais. Fonte: Lei 24.548/88.
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com as porcentagens estabelecidas em lei, as quais 
não obedecem nenhum critério explícito, como os 
critérios que regiam a lei anterior (Lei 20.221). A 
lei 23.548 tem seus parâmetros de redistribuição 
baseados na redistribuição realizada entre os 
anos de 1984–1987, período em que não existia 
uma norma para reger a coparticipação, quando a 
redistribuição passou a ser feita por meio de acordos 
bilaterais com os governadores, ou seja, dependia 
mais da necessidade e do poder de negociação de 
cada província. A Constituição Nacional argentina 
de 1994 não deixa claro os critérios que deverão 
ser seguidos para essa distribuição secundária; 
em seu artigo 75, inciso 2, está escrito que “a 
distribuição entre a Nação, as províncias e a 
cidade de Buenos Aires e entre estas, se efetuará 
em relação direta às competências, serviços e 
funções de cada uma delas, contemplando critérios 
objetivos de distribuição; será equitativa, solidária e 
dará prioridade ao alcance de um grau equivalente 
de desenvolvimento, qualidade de vida e igualdade 
de oportunidade em todo o território nacional.” 
Em outras palavras, não há o estabelecimento de 
regras explícitas que tenham que ser seguidas na 
redistribuição dos recursos coparticipáveis, o que 
facilita práticas clientelistas na negociação dos 
mesmos. 

Entre os principais problemas deste 
sistema, podemos citar 1) a complexidade e 
discricionalidade na coparticipação primária, 
2) oscilações nos valores transferidos, que se 
relacionam com a situação econômica do país, 
uma vez que a massa coparticipável é composta 
por elementos muito relacionados com o ciclo 
econômico do país 3) baixos incentivos para a 
solvência fiscal e 4) complexidade do sistema 
(MEZZADRA e RIVAS, 2005). Para as províncias 
que tem menor potencial de arrecadação de 
impostos, por exemplo, o regime de concentração 
e posterior redistribuição dos mesmos as 
beneficiam; as províncias maiores acabam 
perdendo duplamente: pela dependência 
e pelas perdas que supõe a redistribuição 
(MORDUCHOWICZ, 2002, p.40). Regiões 
como Terra do Fogo, Santa Cruz e Neuquén, 
que possuem maior potencial de arrecadação 
(mais de $900 anuais por habitante), recebem 
menos dos impostos coparticipados quando 

comparadas com as províncias com menor 
potencial de arrecadação, como é o caso de 
Formosa, Corrientes, Santiago de Estero e Chaco. 
Essas últimas, apesar de arrecadarem menos 
(cerca de $150 anuais por habitante), acabam 
recebendo mais da massa co-participada. 

À primeira vista essa situação se apresenta 
como justa, pois se estamos falando de um sistema 
que busca corrigir distorções entre as províncias, 
parece lógico que aquelas que arrecadam menos 
(ou seja, as províncias mais pobres) sejam as 
províncias que devam receber mais da co-
participação. No entanto, em um olhar mais atento 
aos números, levando-se em conta as províncias 
acima citadas, percebe-se que a realidade é um 
pouco diferente. Quando combinamos algumas 
variáveis, como a porcentagem de Necessidades 
Básicas Insatisfeitas, o potencial de arrecadação 
por habitante e a quantidade de dinheiro recebida 
por essas províncias via co-participação, temos a 
seguinte situação:

Quadro 1. Perfil das províncias: população, 
recursos recebidos e valores per capita
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Chaco 834.128 329.139 39,5 9.666.477,30 11,58

Corrientes 790.786 248.144 31,4 7.552.956,12 9,55

Formosa 396.428 155.072 39,1 7.200.019,84 18,16

Neuquén 380.300 81.391 21,4 3.432.706,44 9,02

Santa 
Cruz 155.791 22.860 14,7 3.127.945,04 20,07

Santiago 
del Estero 666.857 254.830 38,2 8.171.447,92 12,25

Tierra del 
Fuego 66.314 14.862 22,4 1.350.495,84 20,36

Fonte: Elaboração própria com base nos dados 
do Censo 1991 e em dados do Ministério de 
Economia e Finanças públicas.
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Ao obtermos os valores per capita de 
recebimento via coparticipação pelas 
províncias, temos que uma província com 
39,5% de sua população em domicílios com 
NBI, Chaco, recebe muito menos do que a 
população de Terra do Fogo, que tem 22,4% da 
população sob as mesmas condições. Quando 
se fala de números absolutos, percebe-se que 
no Chaco há 329.139 pessoas em domicílios 
com NBI, enquanto na Terra do Fogo esse 
número cai para 14.862. 

Nota-se então que, embora as províncias 
possuam impostos próprios, a arrecadação dos 
mesmos é muito desigual e está fortemente atrelada 
ao desenvolvimento econômico de cada região. 
Diante dessas constatações, o questionamento 
que se coloca é o seguinte: porque uma população 
tão pequena (em comparação com a do Chaco) 
como a da Terra do Fogo, recebe quase o dobro 
da massa co-participada quando se considera o 
valor por habitante? 

Outro dado que chama a atenção no quadro 
acima é o de Formosa, que tem 39,1% (155.072 
pessoas) de sua população em domicílios com 
NBI e recebeu do sistema de co-participação, 
entre 1991 e 1999, um valor per capita de 18,16 
mil pesos e Santiago de Estero, com 38,2% 
da população (254.830 pessoas) com NBI e 
recebeu 12,25 mil pesos do mesmo sistema no 
período analisado.

Ora, uma vez que se trata de um sistema que 
busca certa equidade entre as províncias, essa 
situação não deveria existir. Tal situação evidencia 
as contradições do sistema de co-participação 
apontadas por vários autores (Porto e Sanguinetti 
1996, Morduchowich 2002, Mezzadra e Rivas 
2005, entre outros). 

A figura do mapa abaixo mostra a situação 
das províncias de acordo com o índice de 
desenvolvimento humano6 e nos auxiliará a 
corroborar a ideia acima:

6 O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) foi criado 
por Mahbub ul Haq, com a colaboração do economista 
indiano Amartya Sen, e leva em consideração o PIB per 
capita, a longevidade e a educação e busca, por meio 
da análise dessas variáveis, medir o avanço de uma 
população. A avaliação da educação é feita pelo índice 
de analfabetismo e taxa de matrículas em todos os 
níveis de ensino. Fonte: <http://www.pnud.org.br/idh>.

Figura 1. Províncias conforme IDH

As regiões em vermelho, consideradas 
“críticas”, correspondem às províncias de Jujuy, 
Formosa, Chaco e Corrientes; as hachuradas 
em laranja, consideradas em situação “grave”, 
são Salta, Tucumán, Catamarca, e Misiones. Rio 
Negro, San Juan, La Rioja e Santiago de Estero 
são classificadas como províncias em situação 
desfavorável. O restante das províncias está 
hachurado em azul e se encontra em situação 
“favorável” ou “mais favorável”. São elas: Terra 
do Fogo, Santa Cruz, Chubut, Neuquén, San 
Luis, Santa Fé, Entre Rios, Buenos Aires, La 
Pampa, Mendoza e Córdoba.

Ao considerarmos as províncias analisadas 
no quadro anterior, vemos que Chaco, 
Corrientes, Formosa e Santiago de Estero se 
acham em situação crítica ou desfavorável, 
enquanto Neuquén, Santa Cruz e Terra do Fogo 
estão em posição bem mais favorável, mas 
receberam valores per capita muito diferentes 
do sistema de co-participação, principalmente 
quando comparamos as duas primeiras: Santa 
Cruz que tinha 22.860 pessoas vivendo em 
domicílios com NBI recebeu bem mais do 
sistema de co-participação que Neuquén, que 
tinha 81.391 pessoas nesta situação. Isso indica 
que, realmente, o sistema de co-participação 
não ameniza as desigualdades existentes entre 
as províncias. 
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O sistema de co-participação e a 
educação na Argentina

 A questão federal do financiamento 
educativo na Argentina se caracteriza pela 
necessidade de uma forte redistribuição 
de recursos na tentativa de garantir uma 
convergência nos indicadores de capital 
humano e renda entre as províncias argentinas. 
Neste contexto, a relação financeira existente 
entre os distintos níveis de governo se coloca 
como uma questão central, uma vez que 
há uma relação de interdependência entre 
os entes federados. Embora 40% do gasto 
público estejam descentralizados entre as 
províncias, é o Governo Nacional que possui 
a maior capacidade de arrecadação dos 
impostos que financiam estes serviços (80%), 
o que exemplifica esta forte dependência entre 
Governo Nacional e províncias. 

As diferenças na quantidade total de 
recursos que cada província tem refletem 
diretamente na distribuição do gasto educativo, 
como fica evidenciado na situação de Terra 
de Fogo e Corrientes que gastam, por ano, 
na educação pública uma média de $ 2.500 e 
$800, respectivamente, por aluno (Mezzadra 
e Rivas, 2005). O sistema de coparticipação 

é o principal fator explicativo dessas grandes 
diferenças existentes entre as províncias no 
financiamento da educação, já que o gasto por 
aluno está relacionado com os recursos das 
províncias e não necessariamente com seu 
desenvolvimento econômico. 

Já quando falamos na porcentagem do 
gasto educativo dentro do gasto público total 
das províncias, temos outra situação: províncias 
que tem um gasto por aluno considerado alto, 
ou seja, províncias que tem maiores recursos, 
como Terra do Fogo não necessariamente 
destinam grande parte de seus gastos públicos 
à educação. Isso ocorre porque, além da 
questão financeira que envolve esse processo, 
as províncias possuem um espaço de ação em 
que seus governantes podem decidir o quanto 
vão destinar à educação. Por isso, conforme 
o governo em questão, o gasto educativo 
pode ter grandes variações, aumentando ou 
diminuindo de acordo com a prioridade que 
eles dão a essa área. Por isso, também não 
é possível afirmar de forma enfática que as 
províncias mais pobres são aquelas que menos 
investem em educação; não se trata de uma 
questão unicamente financeira, mas também 
de negociações e vontade política. 

Referências Bibliográficas

CETRANGOLO, O. D., JIMENEZ, J. P., EL conflicto em torno a las relaciones financieras ente la Nación y las provincias. Primera Parte: 
Antecedentes de la LEY 23.548. Setembro de 1995. Disponível em: www.cece.org.ar/fse09. Acesso em Janeiro/2010

FALLETI, Tulia G. Descentralización educativa en Argentina. Condicionantes institucionales y consecuencias políticas. In A. Clemente 
and C. Smulovitz (eds.) Descentralización, políticas sociales y participación democrática en Argentina, Buenos Aires: IIED-AL, 2004, 
93-122. Disponível em: http://www.catedras.fsoc.uba.ar/udishal/elatina/08jul-set2004.pdf.

KRAWCZYK, Nora Rut. Aportes para pensar e resignificar la descentralización docente. In: Transformaciones en los procesos de geston 
educacional en el marco de la descentralizacion: estudio de cuatro paises (Argentina, Brasil, Chile e Colômbia). EL caso argentino. 
Flacso, 2005. 

MEZZADRA, F. e RIVAS, A. Coparticipación y equidad educativa: un debate pendiente en el campo de la educación, Serie de Estudios 
sobre el poder y la educación en la Argentina, Documento de Análisis de Políticas Públicas N° 8, CIPPEC, Buenos Aires, 2005.

MORDUCHOWICZ, Alejandro. El financiamineto educativo en Argentina: problemas estructurales, soluciones coyunturales. Unesco. 
2002.

NICOLINI, J.P., SANGUINETTI, P., SANGUINETTI, J. Análisis de alternativas de financiamiento de la educación básica argentina 
em el marco de las instituciones fiscales. 2001. Disponível em: http://www.iadb.org/intal/aplicaciones/uploads/ponencias/Foro_
INTAL_2001_04_trabajo14.pdf. Acesso em Abril de 2010.

RIVAS, Axel, VELEDA, Cecília e outros. Los Estados provinciales frente a las brechas socio-educativas: uma sociologia política de 
las desigualdades educativas en las provincias argentinas. 2004. Disponível em: http://cippec.com/nexos/documentos/informe_final_
cippec.pdf. Acesso em 1/11/2009.

jardim | Relações Federativas no repasse de recursos à educação na Argentina: o sistema de co-
participação federal de impostos



33

Anexo:

Publicado por ARGENPRESS en 16:22:00

miércoles 23 de diciembre de 2009
Argentina: Coparticipación federal. ¿Dónde está el federalismo?

Arturo M. Lozza (ACTA)

Sólo poco más del 30% de lo que se recauda nacionalmente llega a las provincias a través de la 
coparticipación, pero en esta distribución injusta de los ingresos deciden todavía las concepciones 
neoliberales donde los que más tienen son los que menos pagan impuestos. La paradoja de una Nación 
superavitaria con provincias endeudadas y sus cuentas en rojo.

Desde la Constitución de 1853 Argentina adoptó el sistema federal de gobierno, por lo cual los 
poderes institucionales se establecen en tres niveles: Nacional, Provincial y Municipal. Se distribuyen 
así las funciones gubernamentales y administrativas, pero también lo que se recauda en materia de 
impuestos. Esa distribución desde la Nación a las Provincias, y de éstas a los municipios, se realiza desde 
1935 a través, principalmente, de lo que se denomina ahora coparticipación federal de los impuestos 
nacionales. Lo que corresponde a cada segmento se fue estableciendo en las últimas décadas mediante 
pactos fiscales entre la Nación y las provincias.

Ahora bien, la Constitución Nacional en su articulo 75 establece no sólo que las provincias deben tener 
aseguradas automáticamente las remesas de los montos correspondientes, sino que advierte que ésta 
distribución deberá ser equitativa, solidaria y procurar la “igualdad de oportunidades en todo el territorio 
nacional”. Y ahí está la madre del borrego. Las cláusulas constitucionales jamás llegaron a cumplirse, 
sencillamente porque todo lo que significa impuestos, lo que es coparticipación y lo estrechamente 
vinculado a la distribución de ingresos, es cuestión política a la enésima potencia, es cuestión de lucha 
de clases, es supervivencia o no de un sistema, es relación de fuerzas. Y los que tienen la sartén por el 
mango no son precisamente los trabajadores sino el gran capital.

Veamos, si no, la historia argentina. La apropiación de las rentas fiscales ha sido motivo esencial 
de disputas y guerras internas en las épocas de enfrentamientos entre federales y unitarios. Jamás la 
oligarquía y los intereses financieros foráneos han dejado de cinchar en esta pugna, aún en nuestros 
días. Cada pacto fiscal ha sido una pelea por la apropiación de beneficios. Porque detrás de ellos, 
entre bambalinas, se han movido transas políticas, complicidades entre los poderes políticos y el 
capital concentrado, luchas feroces para anular o aplicar impuestos a favor o en contra de determinado 
segmento y, especialmente en las décadas recientes, por la influencia decisiva del poderoso sector 
financiero internacional con sus cláusulas sobre deuda externa que han determinado que en épocas 
de la dictadura genocida y en la del menemato, el pago de los compromisos con la banca vinculada al 
FMI, BID y Banco Mundial recayeran sobre las provincias que han visto así disminuir drásticamente sus 
ingresos por coparticipación. De esta manera, el federalismo no ha sido más que una ficción.

Pan para hoy, hambre para mañana

Hoy se habla una vez más de concretar otro pacto fiscal para encontrar fórmulas de una mejor 
distribución de ingresos coparticipados. Esta esperanza, sin embargo, se hace más distante si partimos 
del hecho que nuevamente desde el Estado nacional se pretende volver al círculo perverso del FMI que 
permita “platita dulce” para hoy, pero más hambre para mañana. Es historia conocida.

Pero hagamos algunas referencias comparativas. Durante el trienio de la administración justicialista 
de la Nación (1973/75) se incrementó la coparticipación automática a favor de las provincias, alcanzando 
durante 1975 al 52,4 por ciento de la recaudación total de impuestos nacionales.

Pero con Martínez de Hoz, en los años de la dictadura genocida instalada en 1976, comenzó a reducirse 
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fuertemente esta participación provincial ubicándose hoy en alrededor del 30%. De todas maneras, a 
través de otros mecanismos distintos a los de la coparticipación, el Ejecutivo nacional ha ido trasfiriendo 
fondos, no sujetos a reglas preestablecidas, los cuales no hacen variar los conceptos de fondo.

Tal situación provocó que el Estado Nacional se haya convertido en el principal acreedor de una 
creciente deuda de las provincias, estimada en alrededor de 80.000 millones de pesos.

Evidentemente, una de las provincias más perjudicadas por esta concentración de la recaudación es 
la de Buenos Aires que hoy aloja en el conurbano a más de 10 millones de habitantes con dramáticos 
cuadros de miseria y marginación social, alberga casi el 40 por ciento de la población y de la pobreza 
total del país, registra elevados índices de carencia de servicios básicos como agua potable y cloacas; 
además aporta más del 35% del PBI nacional. Sin embargo, apenas recibe el 21% de los menguados 
fondos coparticipados.

En fin, cada provincia puede mostrar también cuotas de injusticia distributiva. Sin embargo, caeríamos 
en facilismos o falsas conclusiones si dijéramos que la lucha es simplemente entre Nación y Provincias. 
Esa pugna existe, pero la mayoría de las veces está mitigada por coincidencias de ambas partes en 
definiciones neoliberales. En cambio, en los resultados de esos “pactos fiscales” se refleja de un modo u 
otro la pelea verdadera, la de fondo, que es entre el interés del pueblo trabajador, por un lado, y los del 
capital concentrado, la oligarquía y los intereses financieros, por el otro. Y son estos últimos los que van 
ganando en la porfía.

Es decir, el combate por quien se queda con la mejor porción de la torta, se da asimismo en la 
distribución de la coparticipación y, sobre todo, en la recaudación impositiva, en qué se distribuye y en 
cómo se concreta.

Si existen exenciones impositivas para las millonarias transacciones financieras (porque sigue vigente 
la Ley de Entidades Financieras de la dictadura), si no se aplican las retenciones que corresponden a 
los grandes grupos sojeros (de la producción y de la exportación), si no se pone freno a la evasión de 
ganancias a los paraísos fiscales, si se mantienen los privilegios a las multinacionales del petróleo y la 
minería, y, en cambio, la principal fuente de recaudación de impuestos proviene del consumo del pueblo 
a través del IVA, siempre la coparticipación federal se asentará sobre cimientos de injusticia. Porque lo 
que se coparticipará será la consecuencia de una política regresiva en materia de impuestos.

Un estudio realizado por la Asociación Trabajadores del Estado (ATE-CTA) bonaerense acerca del 
Presupuesto 2010 sostiene que la coparticipación no puede realizarse equitativamente sin existir políticas 
fiscales activas y un sistema impositivo progresivo orientado a una mayor presión recaudatoria sobre 
quienes más tienen, aquellos sectores que concentran la riqueza en nuestra “Provincia rica”, que se 
distribuye tan injustamente.

Los trabajadores no somos los responsables, sino las víctimas, de esa regresión. Por eso no aceptamos 
que se utilice como excusa para que se congelen los salarios del sector estatal el argumento de que no 
existen fondos por la caída de la coparticipación.

Los trabajadores no aceptamos ser la variable de ajuste en esta crisis de las cuentas públicas. Una 
y mil veces nuestra Central ha señalado, sin respuestas desde el Gobierno, de dónde podrían salir 
los fondos para financiar una justicia distributiva. Y señalamos que las provincias, sobre la base de 
una reforma a fondo de las políticas impositivas, tienen el derecho a recibir una justa porción de la 
recaudación nacional. Porque el dinero está, y habrá que extraerlo de quienes lo concentran en beneficio 
propio y en detrimento del interés nacional.

_____________________________________________________________________________________________

Recebido em maio de 2010

Aprovado em agosto de 2010
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RESUMO
Este artigo analisa a temática da(s) identidade(s) 

docente(s). A partir de um problema específico de 
pesquisa, que trata das representações identitárias 
formuladas por duas entidades dos/as professores/
as de Minas Gerais em fins dos anos 1970 e início 
dos anos 1980, é analisado aqui como diferentes 
estudos abordaram a noção de identidade e de 
identidade profissional de docentes. Para fins de 
exposição, foram estabelecidas três subtemáticas: 
concepções de identidades profissionais, 
concepções de identidade social e repercussões do 
movimento sindical sobre as identidades docentes. 
Este estudo destaca duas vertentes básicas 
de compreensão do processo de construção 
das identidades docentes, uma que privilegia a 
construção das identidades a partir dos processos 
de socialização e outra que destaca a construção 
identitária a partir das lutas da categoria. A análise 
efetuada conclui que há uma tensão permanente 
que perpassa as formulações identitárias dos 
docentes, sendo constituídas a partir de processos 
dinâmicos, que podem conhecer fases de 
rupturas, de continuidades ou de reelaborações, 
que comportam múltiplas dimensões, sejam 
relacionadas aos contextos sócio-históricos, sejam 
relacionadas às múltiplas experiências relacionais 
individuais e coletivas pelas quais passam os 
docentes, tanto no exercício profissional quanto no 
que diz respeito aos seus pertencimentos sociais.

PALAVRAS-CHAVE: Identidade docente; Identidade 
profissional; Trabalhadores em educação.

ABSTRACT
This article analyzes the theme of the 

teacher’s identity / teachers’ identities. 
Motivated by a specific research problem 
related to the identity representations 
formulated by two unions of public school 
teachers in Minas Gerais State in the late 1970s 
and early 1980s, an analysis was conducted on 
how different studies took an approach to the 
identity notion and to the teachers’ professional 
identities. For exemplification purposes, three 
sub-themes were established: conceptions 
of professional identities, conceptions of 
social identity and repercussions of the union 
actions on the teachers’ identities. This study 
highlights two basic aspects in understanding 
the construction of the teachers’ identities: 
one that privileges the identity construction 
from socialization processes, and another that 
highlights the identity construction from class 
struggles. The analysis concluded that there is 
a constant tension that pervades the teachers’ 
identity formulations, developed from dynamic 
processes which can meet ruptures and phases 
of continuity or restructuring, comprising 
multiple dimensions, either related to socio-
historical contexts, or to the many individual 
and collective relational experiments which they 
go through as teachers, both in professional 
practice and in terms of social inclusion.

KEYWORDS: Teacher’s identity; Professional 
identity; Education workers.

JORNAL DE POLÍTICAS EDUCACIONAIS. N° 8 | Julho–dezembro DE 2010 | PP. 35–51



36

“A fragilidade e a condição eternamente 
provisória da identidade não podem mais ser 

ocultadas. O segredo foi revelado. Mas esse é 
um fato novo, muito recente.”

Zygmunt Bauman

“Precisamos fazer com que o magistério 
seja mais que um sacerdócio. A pessoa 
não precisa fazer voto de pobreza para ser 
professor”2. Em entrevista a uma revista de 
circulação nacional, o ministro da educação 
do Governo Lula, Fernando Haddad, revela a 
permanência de uma representação acerca da 
identidade docente, a imagem do/a professor/a 
abnegado/a, a serviço de uma nobre missão, 
desprendido/a de ambições materiais. É o que 
Sarmento (2000) classifica como a construção 
de uma ordem simbólica por meio da “metáfora 
missionária”, pela qual a profissão docente não 
é considerada como uma atividade social, mas 
“um serviço, a que se adere por vocação, que 
se desempenha com fervor e cujos ganhos 
são de natureza espiritual” (p. 217). O ministro 
aponta em seu discurso a presença, seja no 
senso comum, seja para formuladores locais de 
políticas e programas para educação, da disputa 
entre formas de representações e tentativas de 
elaboração e afirmação de outra determinada 
identidade docente.

No Brasil, desde o final da década de 70 do 
século XX, algumas entidades de professores/
as buscaram contrapor a essa representação 
missionária a noção de “trabalhadores da 
educação”. Essa noção identifica os docentes 
como sujeitos que, em muitos aspectos, se 
assemelham aos operários, vivenciando os 
mesmos problemas, como longas jornadas 
de trabalho, distanciamento do controle do 
produto de seu trabalho, baixos salários. 
Portanto, os docentes deveriam se organizar 
nos moldes dos sindicatos, adotando formas 
de mobilização semelhantes aos demais 
operários. Essa concepção buscaria romper 
com a lógica da abnegação, do sacerdócio, visto 

2 Entrevista concedida à Revista Isto é, edição de 28 
de novembro de 2008. Disponível em <http://www.
terra.com.br/istoe/edicoes/2039/artigo117700-1.
htm> Acesso em jan. 2009.

que as condições de trabalho e salariais são 
questionadas, evidenciando uma nova postura 
em relação à imagem que o docente constrói 
para si e para a sociedade. 

A partir do exposto acima, nos questionamos 
que tensões perpassam as formulações 
identitárias dos docentes – pois como afirma 
Bauman (2005), “a identidade é um conceito 
altamente contestado. Sempre que se ouvir 
essa palavra, pode-se estar certo de que 
está havendo uma batalha” (p. 83) –, como 
são construídas as representações acerca 
de sua imagem? Professor/a? Trabalhador? 
Profissional? Funcionário/a?

A complexidade da questão da(s) 
identidade(s) impõe ao pesquisador diferenciar 
os pressupostos a partir dos quais este 
conceito é formulado. De acordo com Dubar 
(2005, p. xx), não existe uma identidade em 
essência, imutável, que acompanhe o sujeito, 
ou um grupo social, ao longo de sua existência 
sem sofrer transformações. As identidades 
são construções sociais e de linguagens, são 
relativas a uma determinada época histórica, 
a um determinado contexto sócio-político, pois 
como afirma Martuccelli (2002), “nenhuma 
identidade pré-existe à sua construção” (p. 
407). Esses autores se contrapõem a uma 
visão “essencialista” da identidade, para a qual 
haveria uma identidade coerente e única que 
acompanharia o indivíduo por toda a vida. A 
essa visão propõem uma ideia “construtivista”, 
que preconiza serem as identidades o resultado 
de construções sociais contingentes e históricas 
(Martuccelli, 2002, p. 407).

A partir da complexidade de apreensão 
desse conceito, partimos do pressuposto de que 
missão ou sacerdócio, trabalho ou profissão, 
expressam representações identitárias ligadas 
a contextos sócio-históricos específicos, 
representações essas que se entrecruzam, 
se contradizem, em um processo incessante 
de reelaboração. Porém, indagamos ao autor 
(Dubar, 2005) acerca das razões da pregnância 
de “antigas” concepções identitárias nos 
espíritos e nas ações desenvolvidas na 
atualidade, como menciona o atual ministro da 
educação do governo brasileiro. 
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A(s) identidade(s) profissional(ais) 
docente(s): formações e atuações

A partir da década de 90 do século XX 
diferentes países da América Latina têm realizado, 
em graus variados de efetividade, reformas 
educacionais em seus sistemas de ensino. Para 
autores como Esteve (2006), seria uma autêntica 
revolução educacional, uma revolução silenciosa 
que implicaria uma “reconstrução dialética do 
existente”. Nesse sentido, pondera que não há 
como compreender a amplitude das reformas – 
nem mesmo implementá-las a contento – sem 
se levar em conta os papéis desempenhados 
pelos docentes em seu cotidiano, em suas 
interações sociais, pois “a transformação do 
trabalho cotidiano em sala de aula depende de 
pessoas com uma determinada sensibilidade, 
com uma determinada história pessoal, com 
uma concepção específica do ensino e que 
se formou como docente em um determinado 
contexto histórico” (ESTEVE, 2006, p. 21)3.  
Enfim, para o autor a efetividade das reformas 
depende de indivíduos que constroem suas 
identidades individuais, coletivas e profissionais, 
relacionadas a múltiplos fatores, incluindo o 
trabalho que exercem.

Mesmo sendo necessário relativizar o teor das 
mudanças na perspectiva apontada por Esteve 
(2006), questionando o grau dessa “revolução 
silenciosa”4, cabe destacar a relevância dada 

3 Texto original em espanhol. Tradução nossa.

4 Na perspectiva da sociologia da regulação social, 
Barroso (2005, 2006) considera que as reformas 
iniciadas a partir dos anos 80 do século XX nos países 
europeus e nos anos 90 no contexto latino americano, 
se caracterizam pela adoção de medidas políticas e 
administrativas que têm como resultado a alteração 
dos modos de regulação dos poderes públicos no 
sistema escolar. O que evidenciaria, portanto, não 
uma “revolução”, mas a adoção de um “novo estatuto 
à intervenção do Estado na condução das políticas 
públicas” (BARROSO, 2005, p. 727). Os novos 
modelos de regulação advindos com as reformas, 
de acordo com o autor, buscariam superar o modelo 
burocrático-profissional de regulação, buscando, na 
realidade, a transformação do sistema com vistas à 
sua manutenção. Essa perspectiva trazida por Barroso 
(2005, 2006), nos faz questionar a definição das 
reformas como uma revolução, como um processo 
movido por intencionalidades definidas a priori, quando 
“a diversidade de fontes e modos de regulação faz com 
que a coordenação, equilíbrio ou transformação do 
funcionamento do sistema educativo resultem mais da 

pelo autor à necessidade de se analisar as 
construções identitárias dos docentes e suas 
transformações para compreender seus impactos 
sobre as reformas educacionais a partir dos anos 
1990. Essa postura vem reforçar a proposta em 
discussão nesse estudo, que busca compreender 
as concepções acerca da(s) identidade(s) 
docente(s) e suas (re)elaborações em diferentes 
contextos históricos.

Avalos (2006), por sua vez, analisa a emergência 
de um “nuevo profesionalismo” na atualidade, 
que se contraporia a um “profissionalismo 
tradicional”, desenvolvido em um contexto no 
qual os docentes lutam pelo reconhecimento 
da docência enquanto profissão e pela melhoria 
das condições de trabalho, da formação inicial 
e das oportunidades de formação continuada. 
No contexto de desenvolvimento do “novo 
profissionalismo”, seria acrescido a essa lista 
a exigência de qualidade do ensino ministrado 
aos/às alunos/as. Essa nova exigência pode se 
apresentar sob duas óticas, como uma forma de 
se desenvolver a autonomia dos docentes ou 
como uma forma de se exercer maior controle 
sobre seu trabalho (Avalos, 2006, p. 209). A autora 
considera, ainda, que os aspectos positivos ou 
negativos de se posicionar frente a esse novo 
modelo derivariam de maior ou menor grau de 
confiança social na capacidade dos docentes 
para exercerem controle sobre seu próprio 
trabalho e em responsabilizar-se pela qualidade 
do ensino mediante critérios definidos a partir de 

interação dos vários dispositivos reguladores do que 
da aplicação linear de normas, regras e orientações 
oriundas do poder público. Por isso, mais do que falar 
de regulação seria melhor falar de ‘multi-regulação’, 
já que as ações que garantem o funcionamento do 
sistema educativo são determinadas por um feixe de 
dispositivos reguladores que muitas vezes se anulam 
entre si, ou pelo menos, relativizam a relação causal 
entre princípios, objetivos, processos e resultados” 
(BARROSO, 2005,  p. 734).  As transformações nos 
modos de regulação dependem, portanto, da ação de 
diferentes atores, através de processos de confrontação 
e negociação, daí a necessidade de se compreender 
os contextos sócio-históricos de construção de 
identidades pelos docentes, agentes que ganham 
uma centralidade nas reformas. Ver: BARROSO, João. 
O Estado, a educação e a regulação das políticas 
públicas. Educ. Soc., Campinas, vol. 26, n. 92, p. 725-751.
Out. 2005. Disponível em http://www.cedes.unicamp.
br; BARROSO, João (org.). A regulação das políticas 
públicas de educação: espaços, dinâmicas e atores. 
Lisboa: Educa, 2006. 
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seu conhecimento experiencial e não através de 
um controle baseado em metas e resultados de 
avaliações externas aplicadas aos/às alunos/as 
para aferir o grau de aprendizagem. 

Dessa forma, a autora associa a profissionalidade 
docente ao domínio ou autocontrole pelo seu 
próprio trabalho, à semelhança das profissões 
liberais clássicas, onde a formação do profissional 
se inscreve na continuidade da prática da 
docência. Considera, também, que ocorre um 
processo de redefinição do conceito tradicional 
de profissão e aponta para a necessidade de se 
estabelecer uma reflexão acerca da identidade 
docente, pois essa redefinição do conceito de 
profissionalismo docente estaria marcada por 
tensões e contradições que afetariam essa 
identidade e o trabalho diário dos docentes. 

Para Avalos (2006, p. 216), a identidade 
profissional docente não se forjaria exclusivamente 
nas instituições de formação, visto a presença da 
dualidade entre as disciplinas específicas das áreas 
do conhecimento e as disciplinas pedagógicas, 
geralmente com maior prestígio das primeiras, o 
que visaria a formação de especialistas – biólogos, 
matemáticos, historiadores, dentre outros – e 
não de professores/as. Ainda, de acordo com  a 
autora, ao ingressar no magistério os docentes 
vão reinterpretando, ao longo do exercício 
profissional, sua auto-imagem, abandonando 
a representação que têm como especialistas e 
adquirindo uma auto-imagem ligada à docência, 
à imagem de educadores. Para a autora, verifica-
se, portanto, uma experiência profissional onde 
são forjadas imagens – identidades – decorrentes 
das situações de trabalho.

Avalos (2006) propõe um esquema de tarefas 
e condições requeridas para a formação docente 
inicial e continuada com vistas a formar esse 
novo profissional. Trata-se de buscar ferramentas 
situacionais que possibilitem a reflexão sobre a 
identidade profissional docente, como um meio 
formativo capaz de desenvolver o que a autora 
chama de “manejo emocional” e “confiança 
profissional” dos docentes para se alcançar o 
que seria esse “novo profissionalismo” (AVALOS, 
2006, p. 231-232).

Avalos (2006) aponta a necessidade de 
pesquisar as condições concretas de trabalho 

dos docentes para a compreensão de sua 
formação identitária, mas retém, entretanto, 
uma concepção unitária da identidade docente 
– uma concepção que preconiza a existência 
de uma identidade docente única, centrada em 
normas-regras-valores – que seria adquirida 
nos processos de formação profissional e com 
o exercício do ofício: “parece que uma vez que 
ingressam no exercício docente esta percepção 
de especialistas se modifica e gradualmente se 
assume a identidade docente”5 (AVALOS, 2006, 
p. 216. Grifo nosso).

Da analise apresentada pela autora, decorreria a 
co-presença em um contexto social de identidades 
possíveis que não se sobreporiam. Uma decorrente 
da formação profissional inicial, outra forjada pela 
experiência de trabalho e uma terceira, onde 
demandas relacionadas à qualidade da educação 
interviriam na formação de um novo profissional. 
No entanto, indaga-se a esta literatura acerca 
das sobreposições identitárias que se produzem 
ao longo de uma trajetória de vida e trabalho. 
Percebe-se ainda uma tensão que interferiria nesse 
novo profissionalismo, entre um controle externo 
sobre o trabalho docente, consubstanciando na 
busca da qualidade do ensino – podemos citar 
como exemplo, no Brasil, as chamadas avaliações 
sistêmicas, nas quais como resultado final se afere 
um índice (IDEB – Índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica) aos municípios e mesmo às 
escolas, que a partir desse referencial se traçaria 
metas para melhoria da qualidade da educação – e 
um controle corporativo dessa qualidade.

As proposições de Esteve (2006) e Avalos 
(2006) indicam a relevância do tema “identidade” 
relacionando-o aos processos de transformações 
sociais em curso. O primeiro destaca os processos 
sócio-históricos definidores das identidades, a 
segunda aponta como a relação entre formação 
e ethos profissional é determinante para a 
construção da identidade docente. Portanto, 
esses autores acabam por evidenciar importantes 
dimensões constitutivas das identidades 
profissionais docentes: o contexto sócio-histórico 
configurador, a sua formação profissional inicial e 
a trajetória profissional individual ou de grupo.

5 Texto original em espanhol. Tradução nossa.
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As identidades construídas a partir 
das práticas profissionais têm sido objeto 
de análise da sociologia das profissões, 
especialmente a partir das abordagens mais 
recentes6. Há, nesta vertente, um interesse em 
desvendar os mecanismos de socialização 
profissional, uma preocupação em explicar a 
diversidade e a complexidade das situações 
que envolvem a análise das profissões 
relacionadas aos processos de construção 
de identidades sociais. Nas chamadas 
abordagens sistêmicas e comparativas há, 
segundo Rodrigues (2002), uma significativa 
mudança de perspectiva. As análises passam 
a focar os aspectos relacionados ao exercício 
profissional, e não às estruturas dos grupos 
profissionais, daí o interesse pelos aspectos 
relacionados aos processos de socialização 
como elementos centrais para a construção 
das identidades profissionais.

Da sociologia das profissões às 
novas construções identitárias nos 
indivíduos e grupos

Nome representativo no campo da 
sociologia das profissões é Claude Dubar 
(2005), cuja análise relaciona a formatação 
de identidades profissionais aos processos 
de socialização, em um movimento de 
“construção, desconstrução e reconstrução 
de identidades ligadas às diversas esferas 
de atividade (principalmente profissional) que 
cada um encontra durante sua vida e das 
quais deve aprender a tornar-se ator” (DUBAR, 
2005, p. xvii). 

6 Rodrigues (2002) identifica quatro períodos na 
história da sociologia das profissões: o primeiro seria 
o da definição do campo, dos trabalhos da década de 
1930 até o final da década de 1960, tendo o paradigma 
funcionalista predominado neste período, mas já se 
apontando uma perspectiva alternativa com a tradição 
da chamada “Escola de Chicago” e do interacionismo 
simbólico; o segundo período é marcado pela crítica e 
reabilitação das profissões, florescendo na década de 
1970; o terceiro período, que se desenvolve ao longo 
das décadas de 1970 e 1980, se caracteriza por uma 
pluralidade de orientações metodológicas, mas tendo 
como foco de abordagem a questão do poder das 
profissões; o quarto período, das abordagens mais 
recentes, marca a busca por modelos complexos, são 
as abordagens sistêmicas e comparativas. 

Para Dubar (2005), a elaboração de formas 
identitárias7 articula dois sentidos do termo 
socialização e do termo identidade: a socialização 
relacional dos atores em um contexto de ação, 
(re)elaborando “identidades para o outro”; e 
a socialização biográfica dos atores em uma 
trajetória social, (re)elaborando as “identidades 
para si”. As identidades sociais e profissionais 
são, portanto, marcadas por essa dualidade 
entre o processo relacional (atos de atribuição) e 
o processo biográfico (atos de pertencimento) e 
devem ser consideradas em processos históricos 
específicos e em contextos simbólicos próprios, 
por isso afirma-se que “a identidade nunca é dada, 
ela sempre é construída e deverá ser (re)construída 
em uma incerteza maior ou menor e mais ou menos 
duradoura” (DUBAR, 2005, p. 135).  

Dessa forma, a chave do processo de 
construção das identidades sociais/profissionais 
estaria em reduzir distâncias entre as “identidades 
para si” e as “identidades para o outro”. A questão 
de pesquisa central na abordagem de Dubar 
(2005), portanto, envolve a maneira pela qual 
atores sociais se identificam uns com os outros 
e constroem simultaneamente uma imagem de 
si. Ou seja, a configuração de determinadas 
identidades sociais e/ou profissionais é forjada na 
tensão de processos relacionais e biográficos. 

Esse aspecto destacado por Dubar (2005) é 
fundamental para a análise do objeto proposto. A 
emergência de uma determinada identidade, por 
exemplo, a de “trabalhadores em educação”, seria 
marcada por processos contraditórios, tensões 
e incertezas entre as trajetórias biográficas 
decorrentes de experiências individuais e grupais 
e as situações relacionais vivenciadas em um 
determinado meio, seja o metier profissional 
ou social, por parte dos atores envolvidos. Sob 
essa ótica de análise, a construção de definições 
identitárias comportaria diversas dimensões, 
não se reduzindo à interiorização pelos atores 
sociais de categorias pré-estabelecidas, como 

7 Após a primeira edição do livro “a socialização: 
construção das identidades sociais e profissionais” 
(1991) , o autor opta por usar o termo “forma identitária” 
no lugar de identidade. Para Dubar (2005), as “formas 
identitárias” seriam a busca pela “elucidação das 
formas de identificação socialmente pertinentes em 
uma esfera de ação determinada” (p. xx).
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as socioeconômicas (categoria socioprofissional 
ou origem social) ou socioculturais (nível escolar, 
origem étnica, gênero). O que deve ser levado 
em consideração no processo de construção de 
identidades, de acordo com Dubar (2005), seria o 
processo de socialização no qual estão envolvidos 
os atores sociais, como suas identidades sociais 
e profissionais são construídas nesse processo. 

Para Dubar (2005), haveria, ainda, dois 
sistemas estruturantes de identidade, primeiro a 
partir de uma atividade instrumental, que une em 
torno dos processos de trabalho as finalidades 
econômicas e os meios técnicos e organizacionais 
para alcançá-los; segundo a partir de uma 
atividade comunicativa, que estrutura a interação 
entre os indivíduos – sua identidade – por meio 
das práticas linguísticas. 

A partir de Dubar (2005) pode se considerar 
que os processos de constituição identitários 
envolvem as condições individuais e grupais 
de vida e trabalho, como também os meios 
técnicos disponíveis aos sujeitos, os docentes, 
por exemplo, nas escolas brasileiras, onde se 
estruturariam identificações com os trabalhadores 
assalariados. Mas, acrescenta o autor, as 
identidades são forjadas, também, por práticas 
linguísticas e finalidades de ações, que no caso 
dos docentes estruturariam identificações outras 
como: sacerdócio e/ou funcionários.

De acordo com o referencial de Dubar 
(2005) podemos considerar então a co-
presença de dois sistemas estruturantes em 
tensão, não inteiramente complementares, 
nas construções identitárias dos docentes. O 
primeiro decorrente da atividade instrumental 
e o segundo da atividade comunicativa. No 
entanto, em Dubar (2005) verifica-se, ainda, que 
as formas identitárias prevalecentes provêm 
da articulação de processos distintos de 
socialização, singularizando cada ator em uma 
profissão. Biografias, representações e atividade 
instrumental e comunicacional constituem para 
esse autor os elementos que configuram múltiplas 
identidades em cada um, sejam pessoas ou 
grupos, com aproximações e dissensos. 

Cattonar (2001), por sua vez, retoma com 
Dubar (2005), a apreensão analítica do processo 
de construção identitária dos docentes, pois 

considera essa identidade profissional como uma 
das dimensões da identidade social desses atores. 
A autora, para desenvolver sua argumentação, 
tem por referente duas categorias propostas por 
Dubar (2005)8 para caracterizar a socialização 
profissional dos docentes, especialmente a noção 
da identidade como um processo relacional, 
construído a partir da elaboração de atos de 
atribuição (identidade para o outro) e atos de 
pertencimento (identidade para si).

Com Dubar (2005) considera que a(s) 
identidade(s) profissional(ais) dos docentes, bem 
como de outras categorias profissionais, são uma 
das dimensões de sua identidade social, uma 
construção ao mesmo tempo individual e social, 
não se reduzindo a uma identidade que tem sua 
formação relacionada exclusivamente ao trabalho. 
Existe sim, de acordo com Cattonar (2001, p. 6), 
uma identidade comum a todos os docentes, uma 
“cultura profissional partilhada”, caracterizada por 
modos de perceber, de agir particulares, a partir 
de normas-regras-valores próprios da profissão 
docente, uma cultura profissional que se realiza nas 
interações cotidianas. Para a autora essa cultura 
é mutável, não é algo dado, a-histórico.  Essa 
identidade profissional pressupõe uma socialização 
específica, a profissional. Isso implica reconhecer 
no curso da atividade docente a capacidade de 
construir uma identidade específica, distinta, ao 
longo do processo de socialização ativo e interativo, 
porém, construção associada a outros processos 
sociais que, também, constituem o substrato para 
a construção identitária do profissional docente 
(Cattonar, 2001). 

A autora reitera que essas identidades são, 
também, ligadas a múltiplas trajetórias dos 
indivíduos – familiares, escolares, profissionais – 
e pertencimentos sociais – sexo, idade, religião, 
classe social etc. – e relacionada a um contexto 
temporal e espacial (Cattonar, 2001). 

Nesse sentido, a autora argumenta que 
não se pode reduzir a identidade profissional 
docente somente a um sentimento subjetivo 
de pertencimento a uma coletividade, nem 

8 A primeira edição do livro de Dubar, “la 
socialisation: construction des identités sociales et 
professionnelles” foi publicada na França em 1991.
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a um processo de mera assimilação de uma 
determinada cultura profissional.

Entretanto, a autora enfatiza a existência 
de uma cultura profissional homogênea, 
corroborando as teses funcionalistas da sociologia 
das profissões9, mas amplia sua abordagem 
ao incorporar à sua análise os processos de 
socialização dos docentes. Para Cattonar (2001, 
p. 14) haveria duas dimensões da identidade 
profissional docente: uma constituída por um 
“núcleo central”, que seria a dimensão que é 
partilhada pelo conjunto dos membros do grupo, 
marcado pela memória coletiva desse grupo e 
pelas normas-regras-valores aos quais se refere 
– aspecto tributário das análises funcionalistas da 
sociologia das profissões; outra constituída pelos 
conjuntos periféricos, que se constituem em 
princípios de diferenciação no interior do grupo 
profissional docente e por efeitos do contexto 
(efeito cultural da organização, do universo do 
trabalho) e variações individuais. 

Para a autora, o “núcleo central” é relativamente 
estável, mas ele pode se transformar, notadamente 
quando as práticas novas ou de transformação 
do contexto colocam em xeque sua significação 
central e estabelecem uma “incoerência 
insuportável” quando as antigas identidades 
tornam-se problemáticas, quando novos modelos 
aparecem (Cattonar, 2001). 

Este artigo indaga aos pesquisadores 
consultados (Dubar, 2005 e Cattonar, 2002) 
acerca da existência de possíveis tensões entre os 
sistemas estruturantes da formação identitária dos 
docentes. Ou seja, entre múltiplas experiências 
relacionais individuais e grupais capazes de forjar 
identidades e a diversidade das experiências 
de formação inicial e continuada dos docentes. 
Imagens e representações de si, para os outros 

9 Na perspectiva analítica proposta pelas 
correntes funcionalistas pressupõe-se 
uma determinada homogeneidade interna 
das profissões, que se caracterizaria pela 
existência de regras-normas-valores comuns, 
compartilhados por todos os membros de 
uma determinada categoria profissional, que 
se diferenciaria dos demais grupos sociais 
por deter e monopolizar um saber abstrato. 
Sob esse ponto de vista, as profissões liberais 
clássicas se destacam, sendo a docência 
considerada como uma semiprofissão. Ver 
RODRIGUES (2002).

e dos outros, são configuradas e reconfiguradas, 
por pessoas e grupos que almejam e perdem em 
suas relações o(s) poder(es) de nomear. Por sua 
vez, certa padronização das ações relacionais e a 
redução de interações comunicativas decorrentes 
das condições de vida e trabalho tendem a 
conformar identidades comuns construídas em 
processos de socialização os mais diversos. 

Tanto Cattonar (2001), quanto Dubar (2005) 
apontam para a necessidade de se compreender 
os processos estruturantes de construção 
das identidades, trabalham na perspectiva de 
conceber as identidades de forma plural, não 
se encerrando em apenas uma única dimensão. 
De acordo com esses autores, as identidades 
profissionais dos docentes são analisadas como 
um movimento, uma construção dinâmica, um 
processo contínuo, que pode conhecer fases de 
rupturas, de continuidades ou de reelaborações 
a partir de modelos anteriores de identificação. 
A nosso ver, esse aspecto é fundamental para 
podermos compreender possíveis tensões 
no processo de (re)formulação entre modelos 
identitários dos docentes, especialmente 
no contexto da emergência do termo 
“trabalhadores em educação”.  Para Dubar 
(2005) a(s) identidade(s) profissional(ais) de 
docentes estaria ligada a processos históricos 
de socialização em contextos específicos 
– identidades para outro – como também a 
trajetória singular de grupos ou indivíduos.

Em Cattonar (2001) um “núcleo central” 
identitário seria partilhado pelo conjunto dos 
profissionais, entretanto, se Dubar (2005) atenta 
para as práticas discursivas como elemento 
estruturante das  identidades e a nosso ver em 
tensão com os elementos instrumentais que 
também a estruturam, o trabalho de Archer 
(2008) demonstra os efeitos desses dispositivos 
estruturantes sobre jovens acadêmicos ingleses.

Archer (2008) discute a questão da 
construção da identidade acadêmica frente às 
transformações engendradas pelas políticas 
neoliberais implementadas na Inglaterra a partir 
dos anos 1980, acarretando a mudança na 
natureza do trabalho acadêmico e nos papéis 
desempenhados pelos jovens acadêmicos, 
discutindo de que forma a introdução de sistemas 
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de avaliação, lógicas de mercado, de inspeção e 
gerencialismo na educação superior têm afetado 
a reelaboração de uma identidade acadêmica.

Para Archer (2008), a partir das reformas 
neoliberais, uma nova identidade acadêmica foi 
se forjando em contraposição a uma identidade 
que seria construída a partir da interiorização 
de um conjunto de valores próprios da atividade 
profissional, em um processo de elaboração 
de identidades similares a de antigos colegas: 
valores do intelectual empenhado, crítico e 
profissional (materialização de princípios éticos e 
responsabilidade com o trabalho, reafirmando o 
caráter virtuoso do discurso do profissionalismo). 
Essa concepção de identidade profissional 
apresentada por Archer (2008) aproxima-se 
da ideia de um “núcleo central” formulada por 
Cattonar (2001), pois haveria uma dimensão 
que seria partilhada pelo conjunto dos membros 
do grupo profissional docente, um conjunto 
de normas-regras-valores que se sustentariam 
em processos de memórias e reelaborações 
identitárias.  O trabalho de Archer (2008) se 
orienta no sentido de se analisar o impacto das 
políticas e dos discursos neoliberais sobre esse 
“núcleo central”.

Em suas conclusões Archer (2008) aponta 
como os jovens acadêmicos adotam a linguagem 
neoliberal em seu repertório (negócio, produtos, 
responsabilidade, qualidade, são termos 
recorrentes) e se é possível não se sujeitar à 
pressão neoliberal, criar uma subjetividade, 
uma identidade que não esteja ligada a essa 
lógica. A autora trata, portanto, dos contextos 
de ação dos jovens acadêmicos, do que Dubar 
(2005) estabelece como o sentido relacional 
dos processos de socialização, as “identidades 
para o outro”, porém, ao dar ênfase a esse 
aspecto, acaba por desconsiderar os sentidos 
da socialização biográfica dos atores envolvidos 
no processo, ou seja, não leva em conta as 
“identidades para si” que são constantemente 
reelaborados nesse processo. 

Entretanto, o trabalho de Archer (2008) fornece 
pistas de como o contexto de ação dos atores 
sociais pode ser um dos elementos determinantes 
para a construção de formas identitárias. Nessa 
pesquisa analisar a emergência do termo 

“trabalhadores em educação” no final dos 
anos 1970 objetiva apreender os impactos das 
novas configurações sócio-políticas sobre as 
representações identitárias que as entidades 
dos docentes constroem. De acordo com Sader 
(1988), essas configurações sócio-políticas 
que emergem nesse período são marcadas 
por uma crise de representação, manifestada 
em vários setores da sociedade: uma crise 
de representação da igreja, evidenciada nas 
formulações da “teologia da libertação”; uma 
crise no movimento sindical, que se expressaria 
na formulação de uma nova matriz discursiva 
do chamado “novo sindicalismo”, e a crise das 
esquerdas, em decorrência do próprio histórico 
de derrotas sofridas a partir do golpe militar de 
1964 e dos impasses internacionais.

Identidade(s) profissional(ais) e 
identidade(s) social(ais)

Ainda um aspecto relacionado às identidades 
profissionais dos docentes, ao qual é preciso estar 
atento, diz respeito aos princípios de identificação 
e diferenciação internas ao grupo profissional 
em questão, aos princípios de homogeneidade 
e heterogeneidade dessas identidades. Nessa 
linha, Hall (2006) ao analisar a existência de 
uma possível crise de identidade do “sujeito 
pós-moderno”, aponta que esta seria marcada 
pela fragmentação da ideia de uma identidade 
unificada e estável. Esse sujeito seria, na realidade, 
portador de uma identidade “descentrada”, não 
fixada, sem um caráter essencial ou permanente. 
A identidade seria, portanto, “uma ‘celebração 
móvel’: formada e transformada continuamente 
em relação às formas pelas quais somos 
representados ou interpelados nos sistemas 
culturais que nos rodeiam” (HALL, 2006, p. 13). Ao 
se pensar a emergência do termo “trabalhadores 
em educação”, por exemplo, deve-se questionar 
até que ponto essa denominação comporta uma 
identidade única, inequívoca, estável ou se, ao 
contrário, não seria uma forte demonstração de 
uma identidade descentrada. 

Hall (2006), ao analisar a tentativa de construção 
de uma identidade nacional argumenta que não 
importam as diferenças entre os membros de uma 
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nação, seja em termos de classe, gênero ou raça, 
há sempre uma tentativa de unificá-los em uma 
mesma identidade cultural, a partir disso, propõe 
a seguinte questão: “mas seria a identidade 
nacional uma identidade unificadora desse tipo, 
uma identidade que anula e subordina a diferença 
cultural?” (HALL, 2006, p. 59). Essa questão poderia 
ser transposta para se pensar a construção de uma 
identidade centrada na ideia de “trabalhadores 
em educação”, pois seria essa suficientemente 
forte e unificadora a ponto de subordinar formas 
identitárias diversas provenientes das interações 
comunicativas reiteradas quotidianamente? Ou 
ainda, de subordinar diferenças provenientes de 
trajetórias individuais e profissionais diversas, 
especialmente em um país onde o movimento 
operário era visto pelos setores hegemônicos 
como algo condenável? 

Se hoje ainda constatamos a presença de 
imagem da profissão como sacerdócio ou de 
assistência social, como destacada na fala do 
ministro da educação, citada no início deste 
capítulo, significaria que as maneiras como 
foram construídos os discursos em torno da 
terminologia “trabalhadores em educação” 
seriam tentativas de anular outras formas 
tensionantes de construção identitária visando 
homogeneizar uma identidade social em 
detrimento das identidades profissionais?

Diferentes autores apresentam críticas a 
essa tentativa de se estabelecer uma identidade 
homogeneizadora. Para Sarmento (2000), 
quando analisa as lógicas de ação nas escolas, 
há por parte das instituições, como os sindicatos 
e associações profissionais, uma produção 
simbólica contínua, nas quais existem elementos 
que exercem “pressões uniformizadoras e 
tendências hegemônicas, mas a sua pluralidade 
[dos elementos simbólicos] permite também 
modos particularizados de interpretação e 
de conduta aos coletivos de professores e de 
alunos, com a afirmação de contratendências” 
(SARMENTO, 2000, p. 85). Para Martuccelli 
(2002)10, essa tentativa de se estabelecer uma 
identidade homogeneizadora constitui-se em um 
dos extremos da tensão identitária, que buscaria 

10 Texto original em francês. Tradução nossa.

“afirmar uma espécie de essência comum a 
todos os membros de uma categoria, impondo-
se assim uma base identitária supostamente 
mais profunda e substancial que a própria 
individualidade”(p. 419).11

A construção da crítica sobre as tentativas de 
homogeneização da identidade, como destaca 
Sarmento (2000), é um aspecto que deve 
ser levado em consideração ao se analisar a 
incorporação de um elemento simbólico comum 
que buscaria aglutinar todos/as os/as professores/
as, especialistas da educação, diretores/as de 
escola, cantineiras e faxineiros/as em torno da 
nomenclatura “trabalhadores da educação”, 
desconsiderando – ou buscando intencionalmente 
anular – possíveis “contratendências” a uma 
forma identitária prevalente. Contratendências 
evidenciariam a presença de sistemas 
estruturantes de identidades profissionais em 
tensão e, também, evidenciariam contradições 
entre princípios de homogeneidade.

Movimento sindical e identidade(s) 
docente(s)

Em 1980 Arroyo publica artigo12 com a 
seguinte questão-título, “operários e educadores 
se identificam: que rumos tomará a educação 
brasileira?”. Pode se afirmar que nesse artigo 
Arroyo (1980) inaugura a discussão no Brasil sobre 
as transformações identitárias dos docentes em 
torno da ideia de “trabalhadores em educação”. 
Sob o efeito das grandes greves operárias 
ocorridas no Brasil em 1978–79, o autor afirma o 
objetivo de compreender “o contexto educacional 
brasileiro” à luz da conjuntura sócio-política 
do período. Para o autor, esse contexto teria a 
marca de uma nova organização e participação 

11 O outro extremo dessa tensão identitária seria 
justamente o inverso, ou seja, assumir uma dispersão 
identitária virtual e ilimitada, como um “movimento 
‘fractal’ de diferenças individuais” (MARTUCCELLI, 
2002, p.419-420. (Tradução nossa)

12 ARROYO, Miguel. Operários e educadores 
se identificam: que rumos tomará a educação 
brasileira? Educação e Sociedade. São Paulo, v.2, 
n.5, jan.1980. p.5-23. Este artigo se originou a partir 
de uma comunicação apresentada no 2º Encontro 
Nacional de Supervisores de Educação, realizado 
em Curitiba em outubro de 1979.
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das classes populares na vida do país, que por 
meio de “greves e pressões se situam dentro de 
um movimento profundo de transformação das 
relações sociais de produção, das relações de 
trabalho e das condições coletivas de vida dos 
trabalhadores”, gerando uma “nova consciência e 
nova prática de classe” (ARROYO, 1980, p. 10).

Ao analisar as greves de professores de 1978–
7913, Arroyo (1980) aponta a existência de uma 
solidariedade entre “trabalhadores da produção” 
e “trabalhadores do ensino” na luta contra a 
escola de caráter ideologicamente burguês. 
Esta solidariedade geraria uma identidade entre 
esses trabalhadores, pois os docentes foram se 
transformando em “força de trabalho” vendida ao 
“patrão Estado”. Uma nova identidade docente 
para Arroyo (1980) se constituiria na luta por 
melhores condições de trabalho e salário, mas 
também na luta pela transformação da sociedade, 
a partir da solidariedade comum. A identificação 
com os demais trabalhadores adviria da tomada 
de uma “nova consciência” sobre a situação social 
brasileira e sobre a necessidade de se unir todo o 
movimento dos trabalhadores. O autor, portanto, 
projeta uma inevitabilidade da construção identitária 
ligada à ideia de “trabalhadores da educação”, pois 
analisa que as contradições inerentes ao sistema 
capitalista forjariam uma tomada de consciência de 
classe por parte dos docentes, que se engajariam 
na luta pela transformação da sociedade, ativando 
um processo de transformação identitária14.

13 O texto de Arroyo, além de ser utilizado como 
material de análise da literatura produzida sobre 
o tema da relação entre sindicalismo e identidade 
docente, pode e deve ser utilizado como fonte 
histórica para a análise do período, pois foi 
produzido no momento em que os acontecimentos 
analisados pelo objeto de pesquisa proposto 
estavam ocorrendo.

14 Em entrevista concedida à uma publicação em 
comemoração aos 25 anos do Sind-UTE, Arroyo 
ao rememorar seu texto escrito em 1980 considera 
que, em suas palavras,  “o que coloquei nesse texto 
naquela ocasião, no meu entender, se confirmou. 
Essa identidade dos trabalhadores, que se revelou 
a partir da criação do Sindicato, não só levou à 
consciência da categoria, como teve repercussões 
importantíssimas na educação brasileira”. 
ARROYO, Miguel. Profissionais da educação: 
trabalhadores(as) que lutam pelos seus direitos e 
por uma nova identidade. Entrevista concedida à 
Publicação especial comemorativa dos 25 anos do 
Sind-UTE. Belo Horizonte, dez.2004. p.26-28.

Esse processo de identificação dos docentes 
com os demais trabalhadores, como apontado 
por Arroyo (1980), pressupõe uma perspectiva 
intencional-reflexiva dos atores envolvidos nesse 
processo, pela qual teriam a “faculdade de causar 
permanência ou mudança na vida social através 
da ação” (DOMINGUES, 2004, p. 12). Para 
Arroyo (1980) a emergência de um novo contexto 
social pressupõe a existência de um sujeito com 
interesses uniformes e responsável pela direção 
das mudanças sociais. A nova identidade 
substituiria a anterior como decorrência da 
direção unívoca da transformação social.  Essa 
proposição de Arroyo (1980) nos leva a questionar, 
como propõe Domingues (2004), os “níveis de 
centramento das subjetividades coletivas15”, 
pois, como nos afirma esse autor,  

A noção de uma subjetividade centrada – bem definida e 
delimitada, com uma identidade clara, dirigida por centros 
decisórios bem estabelecidos – não pode mais ser tomada 
como evidente. (...) Conflitos, fontes múltiplas de dispersão, 
conhecimento limitado das condições da ação e das 
intenções de outros agentes, são variáveis que contribuem 
para aumentar ou reduzir os níveis de centramento e 
intencionalidade do sistema (DOMINGUES, 2004, p. 30).16

Desse ponto de vista, a identificação dos 
docentes como “trabalhadores em educação”, 

15 Para Domingues (2004), a subjetividade coletiva 
“não deve ser pensada como uma duplicação, no plano 
coletivo, de atores individuais ou como a mera soma da 
ação de indivíduos” (p.36). Ela não seria “uma ação pura 
e simplesmente, nem um padrão estrutural. Ela é uma 
propriedade específica dos sistemas sociais, que pode 
ser descrita em termos estruturais, ao mostrar pessoa 
ocupando um certo número de ‘posições’ neles, porém 
não podem ser teoricamente reduzidas a isso” (p.56).

16 “O centramento das subjetividades depende do 
potencial intrínseco e específico de cada sistema 
social. Para explicar os níveis de centramento, 
Domingues (2004) propõe uma fórmula, NI = NC 
=MF (id, org), onde “ID (identidade) expressa a 
autopercepção e consciência, bem como a delimitação 
relativa dos sistemas sociais, ou seja, na medida em 
que eles são ‘cientes’ de si e demarcados em relação a 
outros sistemas sociais. ORG (organização) expressa 
a articulação dos sistemas sociais, que pode ser 
mais ou menos espontânea ou contar com centros 
decisórios de maior ou menor poder. Os NC (níveis de 
centramento) e NI (níveis de intencionalidade) variam 
de acordo com o que se passa com a identidade e a 
organização. (...) Quanto mais próximas da origem – 
em sua variação independente uma da outra – a ID e a 
ORG, menores o NC e o NI; quanto maiores os valores 
da identidade e da organização, maiores os níveis de 
centramento e intencionalidade” (p. 31-32).
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em uma entidade homogênea, centrada, seria 
“insustentável”, pois “esse centramento não 
é automático e necessário – ao contrário, é 
contingente, e sua realização é alcançada ou não 
de acordo com inúmeros fatores, a começar pelo 
sistema interativo em que aquelas coletividades 
se inserem” (DOMINGUES, 2004, p. 29).

A defesa de um processo no qual os docentes 
se identificariam com os demais trabalhadores, 
projetada por Arroyo (1980), nos leva a questionar, 
também, se estaríamos, neste período, diante do 
que Dubar (2005, p. 140–141) chama de “conflitos 
estruturantes da identidade”, entre uma identidade 
herdada e uma identidade visada. Na perspectiva de 
Arroyo (1980), as identidades docentes herdadas já 
não responderiam às necessidades impostas pelas 
transformações pelas quais passava a sociedade 
naquele momento. As escolas e os docentes 
(seus trabalhadores) deveriam se sintonizar com 
essas transformações, com as lutas mais amplas, 
principalmente com as lutas pela democratização 
do acesso à escola. A “identidade visada” estaria 
em sintonia com as mudanças que viriam no sentido 
de transformar a função social da escola, de uma 
escola burguesa para uma escola que atenda aos 
interesses dos trabalhadores. 	

O artigo de Arroyo (1980) explicita no Brasil 
a associação entre lutas políticas/movimentos 
sociais/sindicais e a (re)construção de 
identidades sociais/profissionais nos sistemas 
públicos de educação básica do país. Implícita 
à análise desse autor está uma concepção ao 
mesmo tempo dicotômica e uniforme acerca da 
identidade social/profissional. Onde lutas sindicais 
e/ou movimentos sociais forjam identidades 
homogêneas a determinados grupos sociais 
e as contrapõem às representações forjadas 
anteriormente por grupos sociais hegemônicos 
[para o autor classes sociais]17.  

Essa perspectiva inaugurada pelo texto de 
Arroyo (1980) inspirou estudos variados sobre a 

17 O discurso político e social do período alimenta 
práticas as mais diversas de oposição à ditadura 
militar existente no país. Nesse sentido, no período 
era frequente a construção de dicotomias a partir 
dos que defendiam a ditadura e aqueles que 
estavam contra. Eles e nós no período de luta pela 
redemocratização do país expressa um discurso 
que alimentava práticas de luta.

construção das identidades docentes associadas 
às formas de organização e lutas sociais, ora 
enfatizando a organização sindical docente em si 
como fonte de formação de uma identidade social 
e profissional (Sader, 1998; Passos, 2005; Bulhões 
e Abreu, 1992; Gadotti, 1996; Biavatti, 2004; Loyo, 
2001, Tiramonti, 2001), ora buscando associar a 
organização sindical docente com uma formação 
identitária ligada à ideia de “trabalhadores em 
educação” (Vianna, 2001; Arroyo, 2001; Furtado, 
1996; Baldino e Afonso, 2002; Vicentini e Lugli, 
2009; Ferreira, 2006, 2007), ou ainda questionando 
se de fato essa construção discursiva formulada 
por entidades sindicais docentes, que posiciona 
os/as professores/as como “trabalhadores em 
educação”, tem sua correspondência na realidade 
(Costa, 1995; Oliveira, 2006; Souza, 1997). 

A obra de Furtado (1996) traz alguns 
elementos que contribuem para a compreensão 
de um período que teria implicações significativas 
para a (re)formulação das identidades docentes. 
O autor, a partir da análise do processo de 
criação de uma das entidades representativas 
dos/as professores/as em Minas Gerais, a União 
dos Trabalhadores do Ensino – UTE-MG18 – no 
contexto do movimento grevista dos docentes 
em 1979, discute a maneira como é construída 
uma determinada identidade docente, a partir 
da construção de uma identidade do próprio 
movimento organizativo dos docentes. 

Para Furtado (1996), a construção identitária 
dos docentes se daria mediante a fusão de três 
elementos: no primeiro nível estaria o sentimento de 
pertencimento a uma coletividade que “foi forjando-
se no próprio processo de construção da luta dos 
trabalhadores em educação, do que deriva inclusive 
o próprio conceito de ‘trabalhadores em educação’” 
(FURTADO, 1996, p. 13.); o segundo nível refere-
se às representações que se faz dos governos, 
figuradas como “inimigos”; no terceiro nível estaria 
a busca por “aliados” no seio do movimento de 
outras categorias profissionais (FURTADO, 1996).

Pode-se considerar que a configuração 
estabelecida por Furtado (1996), se referencia nas 

18 Para uma história detalhada do surgimento da 
UTE – União dos Trabalhadores do Ensino – ver 
Furtado (1996), especialmente o capítulo 2, p.39-70.
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análises acerca dos imaginários sociais elaborada 
por Baczko (1984), que ao tratar das representações 
que determinada coletividade estabelece para si – 
marcando uma distribuição de papéis e posições 
sociais, impondo certas crenças em comum – 
considera que ao designar sua identidade coletiva, 
essas coletividades delimitam seu território e suas 
fronteiras, definem suas relações com os outros, 
formam as imagens dos amigos e dos inimigos, 
dos rivais e dos aliados, conservam e modelam as 
lembranças do passado, bem como projetam para 
o futuro suas crenças e esperanças (BACZKO, 
1984, p. 32). Entretanto, resta ainda a indagação 
sobre o topos silenciado neste jogo relacional de 
representações. Ao designar identidades coletivas 
que, de acordo com Baczko (1984), demarcam 
fronteiras, definem-se relações, mas também se 
estabelece aqueles que na perspectiva foucaultiana 
são interditados, onde as relações identitárias 
demarcam um desconhecimento.

A identidade docente, no singular, para 
Furtado (1996) e também para Arroyo (1980), 
seria, portanto, um processo que se estruturaria a 
partir da práxis, da constituição de uma identidade 
forjada nas lutas e embates da categoria, uma 
identidade relacionada à ação, o próprio fazer 
forjando uma identidade, mas também sendo por 
ela constituído. Essa definição apresentada pelo 
autor é tributária do conceito de “experiência” de 
Marx, apropriado por E.P. Thompson, para o qual 
esta (a experiência) seria derivada do processo 
histórico vivenciado pelos atores sociais. Furtado 
(1996) aponta para o fato de que a identidade 
dos docentes pode ser entendida como “produto 
de uma dada configuração histórica que lhe 
confere uma identidade e uma dimensão cultural 
própria” (p. 129).

Arroyo (1980) e Furtado (1996), ao analisar a 
constituição de uma identidade docente acabam, 
porém, por considerá-la como uma tendência 
irreversível, não comportando uma esfera de 
tensão entre os sistemas estruturantes de 
identidades e processos de socialização, como 
destaca Dubar (2005), ou ainda, não evidenciando 
as contratendências existentes neste processo 
de reelaboração identitária, como proposto por 
Sarmento (2000). Nesse ponto reafirmamos que 
identidades profissionais são múltiplas, pois elas 

seriam fruto da articulação contínua de histórias 
pessoais com trajetórias sociais e culturais, não 
podendo por isso ser reduzida unicamente a um 
pertencimento de classe, ou a uma comunidade, 
ou mesmo à questões de gênero, etnia ou 
geração. Nesse sentido, a identidade profissional 
não é algo dado, estabelecido a priori, mas é 
parte de um processo contínuo de (re)elaboração, 
constituindo-se progressivamente a partir de 
processos específicos de socialização. 

Ferreira (2006, 2007), em estudos realizados 
sobre a relação entre identidade, profissionalismo 
e sindicalismo docentes, aponta o seguinte 
questionamento: “que identidade está em cena 
quando os docentes se reúnem em organizações 
feitas à imagem dos trabalhadores manuais?” 
(FERREIRA, 2007, p. 380). Questiona ainda: por 
que não se agregam em associações profissionais, 
como existe em relação às profissões liberais?19 Para 
responder a essas questões, a autora investigou os 
motivos da sindicalização docente, que para ela 
seriam fruto não somente de uma escolha dentre 
várias, mas o resultado de mudanças no papel 
e valorização dos/as professores/as no sistema 
educacional, portanto relacionada a transformações 
identitárias sofridas pelos docentes.  

Ferreira (2006) considera que a opção pela 
sindicalização, pela busca de uma determinada 
identidade de classe se apresenta como uma 
das imagens identitárias atuais, mas não seria a 
única, nem totalmente clara, pois muitos/as dos/as 
professores/as não se identificariam com a categoria 
“trabalhador”. Para a autora, a sindicalização seria 
um indicador de uma das identidades da categoria. 
“A imagem ‘proletária’ é uma das existentes que 
convive com o desejo de profissionalização, isto 
é, essas identidades não necessariamente são 
excludentes” (FERREIRA, 2006, p. 231).

19 Há basicamente dois tipos de associações no 
âmbito profissional: as associações profissionais, que 
têm como característica o pertencimento obrigatório 
para o exercício da atividade, mesmo quando esses 
profissionais são contratados pelo mercado e não 
trabalham por conta própria. Como exemplo dessa 
situação podemos citar os advogados (exigência de 
registro na Ordem dos Advogados do Brasil – OAB). 
Outra forma de associação profissional seriam os 
sindicatos, que são de pertencimento opcional, que 
funcionam como elemento de pressão contra os 
empregadores. Em relação ao ensino público, o Estado 
assume a função de empregado (FERREIRA, 2007).
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Para Ferreira (2006), a relação estabelecida entre 
os/as professores/as e os seus sindicatos seria de 
natureza pragmática, na qual os docentes buscariam 
fazer frente aos processos de proletarização, em 
uma tentativa de resistir às perdas sofridas, através 
da sindicalização. De acordo com a autora, as 
razões que levam os docentes a se sindicalizarem 
não ocorrem necessariamente pela identificação 
com a categoria “trabalhadores em educação”, 
mas por motivos de ordem instrumental, para 
obter vantagens individuais mais imediatas. Esse 
pragmatismo destacado por Ferreira (2006) difere 
da perspectiva desenvolvida por Arroyo (1980) que 
vê a identificação dos docentes com os demais 
trabalhadores como fruto de uma tomada de 
consciência de sua condição de classe. 

O objetivo de Ferreira (2006) é, portanto, 
compreender as razões da sindicalização dos 
docentes, para tanto se utiliza da análise da 
constituição ou da formação de uma identidade 
determinada, não se prendendo à gênese e 
aos embates quando da constituição dessas 
identidades. A autora considera que a identificação 
com o termo “trabalhadores em educação” seria 
de caráter pragmático (Ferreira, 2006, p. 232). 
Essa consideração implica afirmar que o “núcleo 
central”, nas palavras de Cattonar (2001), não 
seria afetado por essa identificação. Mesmo que 
a autora considere as contradições presentes 
nas formulações identitárias dos docentes, 
evidenciando tensões nos sistemas estruturantes 
de identidade – profissional ou proletário? – a 
autora acaba por reforçar a ideia de uma cultura 
profissional, que determina a identidade, mais 
estável. Essa postura acaba por reduzir as 
identidades docentes a questões ligadas ao contexto 
de exercício da profissão, não comportando outras 
dimensões constitutivas dessa identidade, como 
seu aspecto relacional, especialmente como são 
estabelecidas as identidades para o outro (Dubar, 
2005) ou ainda como as identidades docentes 
estariam relacionadas aos complexos processos 
de socialização nos quais os docentes estariam 
envolvidos, e se nesses processos diversas 
dimensões identitárias estariam presentes.

Em uma perspectiva que questiona se de 
fato a construção discursiva formulada por 
entidades sindicais docentes, que posiciona os/as 

professores/as como “trabalhadores em educação”, 
tem sua correspondência na realidade, Oliveira 
(2006) aponta que depois de trinta anos passados 
das primeiras formulações acerca da construção 
de uma identidade, “os sindicatos não tiveram 
êxito em forjar a identidade de trabalhadores em 
educação, perseguida nas lutas sindicais classistas 
dos tempos de ditadura. É nítida a separação entre 
professores e funcionários dentro das escolas” 
(OLIVEIRA, 2006, p. 217). Haveria, na realidade, 
uma “identidade cindida ou jamais constituída” (p. 
218). A autora questiona em relação à identidade 
docente se de fato o conjunto de trabalhadores 
da escola se identificou em algum momento 
como “trabalhadores em educação”. Questiona, 
ainda “em que medida essa identidade não foi 
uma criação artificial das lideranças políticas que 
tentaram transpor para dentro da escola valores de 
solidariedade e igualdade que jamais encontraram 
correspondência na prática desses trabalhadores” 
(OLIVEIRA, 2006, p. 220). 

Essas afirmações e indagações reforçam 
a necessidade de se investigar o momento de 
emergência, nas lutas promovidas pelos docentes, 
do termo “trabalhadores em educação”, pois 
as tensões, conflitos e contradições em torno 
dessa nomenclatura permanecem latentes até 
os dias de hoje, colocando em xeque a própria 
organização sindical dos docentes. No entanto, 
caberia confrontar tais indagações propostas por 
Oliveira (2006) com as proposições apresentadas 
por Dubar (2005), no sentido de se incorporar à 
análise o aspecto relacional da construção de 
identidades, especialmente a transação objetiva 
entre a identidade atribuída e a identidade 
assumida, pois  “é na maneira como eles [os 
indivíduos] utilizam, pervertem, aceitam ou 
recusam as categorias oficiais que devem ser lidos 
os processos de identificação futura que implicam 
rearranjos permanentes tanto das crises quanto das 
categorias identitárias” (DUBAR, 2005, p. 145–146). 
Nesse sentido, mesmo diante da artificialidade do 
termo “trabalhadores em educação”, como afirma 
Oliveira (2006), a atribuição do termo ao conjunto 
dos/as professores/as por uma de suas entidades 
representativas implicaria em um fator constituinte 
da construção de identidades docentes, mesmo 
que seja para contestá-lo. 
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Poderíamos, também, confrontar a análise 
proposta por Oliveira (2006) quanto à identificação 
dos docentes com o termo “trabalhadores em 
educação” com a perspectiva apresentada por 
Domingues (2009), quando trata das chamadas 
“abstrações reais”, relacionadas aos processos 
de “desencaixe20” que se desenvolvem com a 
modernidade. Utilizando as categorias analíticas 
apresentadas por Domingues (2009), podemos 
considerar a identificação com o termo “trabalhadores 
em educação” como uma “abstração real”, pois 
“para ser funcional esse tipo de identidade deve 
ser abstrato, porém também real” (DOMINGUES, 
2009, p. 39), ainda de acordo com esse autor essas 
“abstrações” não deixam de ser reais, “posto que 
presidem a tecitura da consciência dos sujeitos e 
organizam as instituições sociais” (DOMINGUES, 
2000, P. 50). Podemos dizer que diante do contexto 
de luta contra a ditadura militar, de degradação das 
condições de trabalho e salariais dos docentes, a 
identificação com os demais trabalhadores tinha 
um substrato real, porém marcada por uma “utopia 
homogeneizante” que geralmente “demonstra uma 
aguda tendência a rejeitar as particularidades” 
(DOMINGUES, 2009, p. 39).

Considerações finais
A partir da literatura analisada buscou-se traçar 

um referencial teórico que permitisse compreender 
a complexidade dos processos de construção 
identitária dos docentes, bem como do próprio 
termo “identidade”. Buscaram-se nos/as autores/
as analisados/as elementos que pudessem ser 
cotejados com o pressuposto apresentado de 
que há uma tensão permanente que perpassa 
as formulações identitárias dos docentes, tensão 
evidenciada na relação destacada por Dubar 
(2005) entre os aspectos relacionais e biográficos 
– na constituição das identidades para o outro e 
das identidades para si – e entre as identidades 
herdadas e as identidades visadas. A construção 

20 Domingues (2004), em teorização inspirada 
nos trabalhos de Marx, Simmel, Giddens e, em 
parte, de Parsons, considera que a modernidade 
se desenvolve através de “desencaixes”, que são 
processos que “arrancam as pessoas de contextos 
tradicionais, rompendo relações de subordinação 
pessoal e destruindo identidades estáveis, ou, em 
princípio, dadas como tais” (p. 87).

de identidades docentes, então, passa a ser vista 
como um processo dinâmico, que pode conhecer 
fases de rupturas, de continuidades ou de 
reelaborações, que comporta múltiplas dimensões, 
seja relacionado aos contextos sócio-históricos, seja 
relacionado às múltiplas experiências relacionais 
individuais e coletivas pela quais passam os 
docentes, tanto no exercício profissional quanto no 
que diz respeito aos seus pertencimentos sociais.

Pode-se perceber nas obras analisadas duas 
vertentes básicas de compreensão do processo 
de construção das identidades docentes. 
Uma vertente que privilegia a construção 
das identidades a partir dos processos de 
socialização, aqui exemplificada nas obras de 
Dubar (2005) e Cattonar (2001), e outra que 
considera a construção identitária a partir das 
lutas sociais e embates da categoria, como fazem 
Arroyo (1980) e Furtado (1996).

Em relação à primeira vertente, há uma 
dicotomia acentuada nas formas em que se 
estabelecem as relações entre os docentes e 
os “outros”. Esta dicotomia se apresenta nas 
formulações de Cattonar (2001) em relação ao que 
a autora chama de “cultura profissional partilhada”, 
evidenciando “normas-regras-valores” próprios 
aos docentes, portanto se diferenciando dos 
“outros”. Fica evidente, ainda, nas proposições 
de Dubar (2005), quando este autor afirma que 
as estratégias identitárias consistem em reduzir 
a distância entre as “identidades para si” e as 
“identidades para o outro” (Dubar, 2005, p. 140) e 
que essa “negociação identitária” “implica fazer da 
qualidade das relações com o outro um critério e um 
elemento importante da dinâmica das identidades” 
(p. 140). Percebe-se, portanto, a centralidade dos 
processos relacionais, a demarcação de fronteiras 
em relação ao outro para o estabelecimento das 
identidades docentes.

No entanto esses autores demonstram a 
complexidade das formas de construção identitárias, 
evidenciando que não se trata de processos 
lineares com resultados pré-estabelecidos. Seja 
um “núcleo central” de uma identidade profissional, 
sejam tentativas de aproximação de identidades 
para si e para o outro, sejam tensões entre 
processos estruturantes, a resultante não está dada 
previamente e nem é uniforme. 
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A segunda vertente, ao considerar que a 
construção identitária se efetiva a partir das lutas 
sociais e embates da categoria, estabelece um 
padrão diferenciado na forma de se compreender 
a relação dos docentes com o “outro”. Nessa 
proposição não se procura estabelecer demarcações 
nítidas, ao contrário, o que se evidencia são os 
pontos em comum, os aspectos que destacam uma 
associação de propósitos com o “outro”, no caso, 
todos os trabalhadores assalariados. Aqui, o que 
se percebe é a centralidade da ação reivindicatória 
nas lutas macrossociais como elemento estruturante 
das identidades docentes.

No entanto, essa segunda vertente de 
análise, participa de uma apreensão dicotômica 
das imagens “trabalhador” versus sacerdócio, 
missão, desconsiderando as demais formulações 
identitárias que transitam no espaço discursivo das 
entidades docentes e percebendo tais formulações 
identitárias de forma pouco dinâmica. Nessas 
correntes analíticas determina-se um grau de 
eficiência coercitiva bastante acentuado em relação 
aos sistemas sociais, no caso, as associações e 
sindicatos docentes, o que Domingues (2004, p. 
51), vai denominar de “causalidade condicionante”, 
na qual os atores individuais seriam condicionados 
por esses sistemas sociais. Seria como se as 
entidades docentes tivessem a capacidade de 
determinar e impor certas formulações identitárias 
que seriam incorporadas pelos atores individuais. 

Esse processo de identificação dos docentes 
com os demais trabalhadores assalariados, 
reelaborando uma identidade ligada à imagem do 
“trabalhador do ensino” pode ser considerada, na 
perspectiva apresentada por Domingues (2000), 
como uma das formas mais particularizadas nas 
quais se apresenta os novos “reencaixes” da 
modernidade, ou novas identidades individuais e 
coletivas, que seria a pertença à classe operária, 
como é o caso da construção discursiva formatada 
pela UTE-MG. Mas, como destaca ainda 
Domingues (2000, p. 51), esses novos processos 
de “reencaixe” se vêem permanentemente em 
destroços, forçando as instituições sociais, 
como é o caso dos sindicatos e associações de 
docentes, a buscarem modificações constantes 
que possam dar o mínimo de segurança e de 
reconhecimento identitário a seus membros.

Mas de onde adviria esse “mínimo de 
segurança”, o que permitiria, por exemplo, que uma 
entidade como a UTE-MG conseguisse, ao menos 
discursivamente, (re)elaborar uma identidade 
relacionada à imagem do “trabalhador do ensino”? 

Para responder a essa questão podemos nos 
apropriar da noção de “subjetividades coletivas”, 
desenvolvida por Domingues (2004). Para esse 
autor os sistemas sociais, dentre eles as associações 
e sindicatos, podem ser compreendidos a partir 
dessa noção, que para melhor compreensão devem 
ser considerados os seguintes pressupostos: 
primeiro, são detentoras de uma “causalidade 
coletiva”, que se estabeleceria a partir dos sistemas 
de interação constituintes das relações sociais; 
segundo, deve-se considerar o descentramento do 
sujeito, destacando-se seu caráter essencialmente 
relacional; terceiro, deve-se considerar, também o 
centramento contingente de cada sistema social, 
que não seria algo automático. A partir desses 
pressupostos, Domingues (2004, p. 30) conclui 
que uma subjetividade coletiva centrada não seria 
algo evidente e que, portanto devem-se analisar 
os níveis de centramento e causalidade dessas 
subjetividades. Esses níveis de centramento 
dependeriam de duas variáveis, a identidade e a 
organização desses sistemas sociais. A primeira 
expressaria a “autopercepção e consciência, bem 
como a delimitação relativa dos sistemas sociais, 
ou seja, na medida em que eles são ‘cientes’ de 
si e demarcados em relação a outros sistemas” 
(DOMINGUES, 2004, p. 31); já a organização seria 
a própria articulação dos sistemas sociais. A partir 
dessas duas variáveis, poderia, segundo o autor, 
se definir o nível de centramento das subjetividades 
coletivas, pois quanto maior a “autopercepção e 
consciência” e os níveis de organização, maior os 
níveis de centramento e intencionalidade de um 
sistema social (Domingues, 2004, p. 25–32).

A partir dessas formulações, Domingues 
(2004, p. 32–33) vai estabelecer uma tipologia, 
de caráter prático e aproximativo – como toda 
tipologia – para classificar os sistemas sociais 
de acordo com seus níveis de centramento. A 
partir dessa classificação poderíamos considerar 
que a UTE-MG, por exemplo, se enquadraria 
no tipo “categoria”, como um subgrupo, que 
segundo esse autor pode atingir razoável nível 
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de centramento, pois poderia alcançar grande 
identidade (“autopercepção e autoconsciência 
de si”), mas, contudo, a heterogeneidade 
que caracteriza esses tipos de grupo tende a 
diminuir seu nível de centramento. Portanto, essa 
entidade teria sim um nível de centramento capaz 
de elaborar uma determinada forma identitária, 
construindo aquele “mínimo de segurança” em 
relação a um reconhecimento identitário.

Com essa aproximação das formulações 
de Domingues (2004) queremos afirmar que 
a identidade de “trabalhador do ensino”, ou 
outras formulações relacionadas às identidades 
profissionais docentes, apesar de uma 
determinada “intencionalidade coletiva” projetada 
pelas “subjetividades coletivas”, no caso em 

questão por suas entidades representativas, são 
sempre variáveis e contingentes, marcadas por 
conflitos, tensões, rupturas, permanências.

Acompanhando Martuccelli (2002), podemos 
afirmar que “a identidade é hoje uma relação e 
jamais uma substância, mas uma relação que 
deseja se mostrar como uma substância” (p. 
426. Tradução nossa). Reafirmamos, dessa 
forma, o caráter transitório e fundamentalmente 
relacional das constituições identitárias, ligadas 
a contextos históricos específicos, mas também 
seu caráter afirmativo, sua busca constante por 
coerência e estabilidade, que dê a sensação 
aos indivíduos de se reconhecerem como parte 
de uma coletividade, fios tecendo as complexas 
tramas das relações sociais. 
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RESUMO
O artigo caracteriza-se pelo cotejamento 

da atual configuração da política salarial 
para os professores da Educação Básica no 
Brasil por meio das políticas de fundo em que 
destacamos o FUNDEF e FUNDEB. O estudo 
é parte da pesquisa “A política salarial para o 
profissional do magistério da educação básica 
da rede municipal, no contexto do FUNDEB nos 
municípios de Óbidos e Oriximiná- Pará”, cujo 
objetivo é analisar a política salarial como aspecto 
de valorização do profissional da educação 
no contexto do FUNDEB, visando identificar e 
compreender os impactos trazidos para a política 
salarial dos professores, tomando como lócus de 
análise os municípios de Óbidos e Oriximiná, 
situados à região Oeste do Estado do Pará.

PALAVRAS-CHAVE: Política Salarial, FUNDEF, 
FUNDEB.

ABSTRACT
The article is characterized by mutual 

comparison of the current configuration of the 
salary policy for teachers of Basic Education 
in Brazil through policies that emphasize the 
background and FUNDEF FUNDEB. The study 
is part of the research “The wage policy for 
the professional teaching of basic education 
in the municipal, in the context of FUNDEB 
in the towns of Obidos and Oriximiná-Para”, 
whose objective is to analyze the wage 
policy as an aspect of appreciation of the 
professional education at FUNDEB, to identify 
and understand the impacts brought to the 
salary policy for teachers, taking as the locus 
of analysis and the cities of Óbidos Oriximiná, 
situated to the west of Pará State.

Keywords: Wage Policy, FUNDEF FUNDEB.
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No artigo 71, da Lei N.º 4.320, de março de 
1964, que estatui Normas Gerias de Direito 
Financeiro para Elaboração e Controle dos 
Orçamentos e Balanço da União, dos Estados, 
dos Municípios e do Distrito Federal, está 
expresso que “constitui fundo especial o produto 
de receitas especificadas que, por lei, se 
vinculam à realização de determinados objetivos 
ou serviços, facultada a adoção de normas 
peculiares de aplicação” (BRASIL, 1964).

Nesse sentido, Gemaque (2004) afirma que, 
analisando por essa ótica os fundos são vistos como 
mecanismos potencialmente capazes de suprir as 
deficiências de determinado setor, podendo ser 
constituído por recursos de diferentes procedências 
e destinado a um fim específico, como é o caso dos 
Fundos para financiar a educação.

Segundo Gemaque (2004), na década de 1990, 
a discussão sobre a constituição de fundos para 
financiar a educação é retomada, por ocasião 
da elaboração do Plano Decenal de Educação 
para Todos, em virtude de acordos assumidos na 
Conferência de Educação para Todos, realizada 
em Jomtien, na Tailândia, em 1990, e promovida 
pelo Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento (PNUD), pela Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 
Cultura (UNESCO), pelo Fundo das Nações Unidas 
para a Infância (UNICEF) e pelo Banco Mundial. 

Nessa retomada de discussão de criação de 
fundos para financiar a educação, é importante 
destacar que, para os organismos multilaterais, 
como o Banco Mundial, por exemplo, seria preciso 
investir em determinados aspectos e, dentre estes, 
a carreira, a formação e o salário dos docentes. 
Esses pontos se constituem em destaques para 
se conseguir qualidade na Educação. Para isso 
era preciso disponibilizar recursos para que tais 
investimentos fossem realizados. E, assim, para 
alcançar tais objetivos “foi proposto que Fundos 
e mecanismos não-convencionais fossem criados 
e que os gastos públicos com educação fossem 
aumentados para além dos mínimos estabelecidos 
constitucionalmente, por meio de incremento de 
receitas” (GEMAQUE, 2004, p. 45).

Segundo Gemaque (2004), foi esse contexto 
que subsidiou a criação do Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização do Magistério (FUNDEF) com o 
propósito de universalizar o Ensino Fundamental, 
eliminar o analfabetismo e melhorar a qualidade 
da educação, para a qual o investimento 
no professor foi destacado como aspecto 
fundamental, portanto não aconteceu de forma 
como havia sido previsto.

O FUNDEF foi instituído por meio da Emenda 
Constitucional n.º 14, aprovada em 12 de 
setembro de 1996, cujo art. 5.º alterou o art. 60, 
do ADCT, e passou a ter a seguinte redação:

Nos dez primeiros anos da promulgação desta emenda, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios destinarão não 
menos de sessenta por cento dos recursos a que se refere 
o caput do art. 212 da Constituição Federal, a manutenção 
e ao desenvolvimento do ensino fundamental, com o 
objetivo de assegurar a universalização de seu atendimento 
e a remuneração condigna do magistério (BRASIL, 1996).

Com a aprovação da EC N.º 14/96, iniciou-
se o processo de regulamentação da lei. Assim, 
o FUNDEF foi sancionado em 24 de dezembro 
de 1996, sob a Lei n.º 9.424/1996. O FUNDEF 
foi um fundo de natureza contábil, o que nos é 
esclarecido pelas palavras de Gemaque (2004, p. 
69) “a natureza e a configuração do FUNDEF o 
caracterizam como um Fundo de gestão, porque 
sua dinâmica consiste, num primeiro momento, na 
centralização dos recursos, para depois redistribuí-
los na proporção do número de matrículas 
existentes nas respectivas redes de ensino.” 

No que se refere à questão salarial, a Lei 
N.º 9.424/96, que regulamentou o FUNDEF, 
consolidou – ou pelo menos se dispôs a tal 
pretensão – os dispositivos em favor dos 
professores ao estabelecer, em seu artigo 9.º:

Art. 9. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
deverão no prazo de seis meses dispor de novo 
Plano de Carreira e Remuneração do Magistério, de 
modo a assegurar:

I - a remuneração condigna dos professores de ensino 
fundamental público, em efetivo exercício no magistério; 

II - o estímulo ao trabalho em sala de aula; 

III - a melhoria da qualidade do ensino. 

(BRASIL, 1996b). 

No artigo apresentado, é claramente expressa a 
necessidade de elaboração de Planos de Carreira 
e Remuneração do Magistério Público, de forma a 
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assegurar salário condigno2, estímulo ao trabalho 
em sala de aula e melhoria da qualidade de ensino. 
Além disso, a lei que regulamentou o FUNDEF 
também estabeleceu que a subvinculação de 
60% dos recursos desse Fundo deveriam ser 
destinados ao pagamento dos salários dos 
professores. Como avaliou Melchior (1997)

O Fundo de Desenvolvimento do Ensino Fundamental 
e de Valorização do Magistério (FUNDEF) foi criado 
com a pretensão de garantir recursos mínimos para os 
alunos do Ensino Fundamental das redes estaduais e 
municipais, assim como garantir salários mais elevados 
e valorizar o magistério (MELCHIOR, 1997, p. 10).

Como podemos ver, esse Fundo foi criado 
tendo como um de seus principais destaques a 
valorização dos professores. Contudo, mais uma 
vez, é pertinente destacar que a lei não mostra 
parâmetros sobre as condições de trabalho e de 
salário condigno nem deixa claro esse conceito. 
Nos estudos sobre a efetivação do FUNDEF, a 
exemplo de Castro (2008), MEC (2007), Gemaque 
(2008), Arelaro (2007), entre outros, é possível 
perceber nas análises os seus aspectos positivos 
e negativos, e que merecem ser abordados. 

Na avaliação do MEC (2005), O FUNDEF 
representou uma autêntica revolução no 
atendimento ao Ensino Fundamental nas redes 
públicas do país, especialmente pelo seu critério 
redistributivo de recursos. Para esse Ministério, 
o modelo tornou possível direcionar os recursos 
reservados à Educação para onde estavam 
os alunos. A partir da instituição do Fundo, 
movimentaram-se recursos dos governos com 
maior capacidade financeira e/ou com um baixo 
nível de participação no atendimento escolar 
para os Municípios em situação inversa. 

A avaliação do Ministério ainda enfatizava que 
a reserva de 60% dos recursos do Fundo para a 
remuneração do Magistério representou aumentos 
significativos nos salários dos professores em efetivo 
exercício da docência no Ensino Fundamental. Entre 
dezembro de 1997 e junho de 2000, o aumento médio 
na remuneração dos professores foi de 29,6%, com 
destaque para algumas regiões, como a Nordeste, 

2 Vale ressaltar que a lei do FUNDEF traz à tona 
o “nome”, porém não apresenta definição do 
que representa salário condigno para esses 
profissionais.

onde os docentes desse nível de ensino foram 
beneficiados com um aumento médio de 59,6%, aí 
incluídas as redes municipais e estaduais.

Sobre os aspectos positivos, principalmente 
no que se refere aos salários dos professores, 
destacamos ainda o que Castro (1998) salienta 
que é necessário considerar: o papel equalizador 
existente nesta política, quando ressalta a valorização 
dos profissionais da educação mediante a melhoria 
salarial decorrente da subvinculação de parte dos 
recursos (60%) à remuneração. Entretanto, a maior 
parte dos posicionamentos encontrados avalia 
essa circunstância como frágil.

Essa fragilidade é mostrada nos estudos de 
Gemaque (2004), Monlevade (2000), Davies 
(2001) e Arelaro (2007), entre outros autores da 
área do financiamento da educação, permitindo 
inferir que os objetivos propostos no FUNDEF, no 
que diz respeito à valorização dos profissionais da 
educação, não foram alcançados com êxito; e o 
primeiro aspecto a ser destacado a esse respeito 
se relaciona à necessidade de os Estados, o 
Distrito Federal e os municípios elaborarem seus 
Planos de Carreira e Remuneração, já que, até os 
dias atuais, muitos ainda não os possuem. 

Outra questão a ser abordada é que, com 
o FUNDEF, não ocorreu injeção de recursos 
financeiros novos na educação. Portanto, os 60% 
dos recursos do Fundo destinados à valorização 
do magistério ficaram “[...] longe de possibilitar a 
sua real valorização, uma vez que esse percentual 
representou apenas 1/3 dos gastos contábeis em 
educação” (DAVIES, 2008, p. 53).

Além disso, esses estudos também apontam 
que os ganhos nos salários dos professores só 
aconteceram nos estados e municípios em que 
isso já ocorria e, ainda assim, foram poucos os 
ganhos salariais, uma vez que se constatou que, 
mesmo nos municípios pobres, já se gastavam 
60% em pagamento de pessoal. O que se 
obteve, de maneira geral, foi o estabelecimento 
de gratificações anuais para o magistério.

Arelaro (2007) afirma que, na avaliação da 
implantação do FUNDEF realizada em doze Estados, 
constatou-se que os municípios cujos quais os 
prefeitos não pagavam sequer o salário mínimo aos 
professores tiveram efetivamente a correção dessa 
injustiça. Os prefeitos passaram, a partir de 1999, 
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a pagar pelo menos o salário mínimo. Porém, diz 
a referida autora, para isso não era necessário o 
FUNDEF. Bastava o cumprimento dos dispositivos 
da Constituição Federal (CF), de 1988, que proíbe 
que qualquer trabalhador ganhe menos de um 
salário mínimo por jornada de trabalho.

Portanto, podemos afirmar que embora a Lei 
N.º 9.424/1996, ao regulamentar o FUNDEF, se 
referisse a salário condigno para os profissionais 
da educação, na prática, não foi efetivada 
nenhuma política salarial específica para esses 
profissionais de forma que se configurasse de fato 
em valorização. A esse respeito, concordamos com 
Davies (2008) e enfatizamos que, exceto a avaliação 
do MEC, nenhum outro estudo demonstrou que o 
percentual de 60% destinado à valorização resultou, 
necessariamente, em melhoria salarial.

Nas palavras de Pinto (2006):
A Lei N.º 9.424/96 que regulamentou o Fundef, fundo este 
que tem em seu nome o compromisso com a valorização 
do magistério, pouco avançou também na definição dos 
parâmetros que definiriam uma atuação mais adequada por 
parte dos profissionais e garantiriam, assim, a melhoria da 
qualidade de ensino (PINTO, 2006, p. 76).

Desta forma, compreendemos que a melhoria 
das condições de trabalho dos profissionais 
da educação, por meio de sua valorização 
salarial, ocorreu somente em algumas regiões do 
país, principalmente nas redes municipais que 
apresentavam remuneração inferior ao salário 
mínimo nacional, pois, como afirma Arelaro (2007), 
“em outras situações, a melhoria ocorreu por meio 
de abonos, bonificações, prêmios, entre outras 
modalidades de complementações salariais não 
incorporadas ao vencimento”, constituindo-se, 
portanto, em abono transitório. Abonos transitórios 
não significa melhoria, uma vez que eles podem 
ser extintos, a depender dos governantes. 
Contudo, embora o FUNDEF tenha encerrado seu 
prazo de vigência em 2006, a política de Fundos 
para financiar a educação continuou.

Em 20 de dezembro de 2006, foi aprovada 
a EC N.º 53, que criou o Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento da Educação Básica e 
Valorização dos Profissionais da Educação 
(FUNDEB), regulamentado em 28 de dezembro de 
2006, pela Medida Provisória n.º 339, convertida 
na Lei N.º. 11.494/2007.

O FUNDEB: origens, concepções e a 
política salarial para os professores.

Segundo Callegari (2004), desde 1995 
tramitavam no Congresso Nacional inúmeras 
propostas de Emenda à Constituição, propondo 
alterações nas disposições sobre o financiamento 
do ensino público, dentre as quais ele destaca a 
PEC N.º 78, de 25 de abril de 1995; a PEC N.º 112, 
de 2 de setembro de 1999; a PEC N.º 82, de outubro 
de 1999; PEC N.º 2, de fevereiro de 2002; PEC N.º 
29, de junho de 2002; PEC N.º 34, de dezembro 
de 2002; PEC N.º 190, de novembro de 2003; 
PEC N.º 45, de dezembro de 2003. Contudo, é 
importante ressaltar que, das Propostas de Emenda 
à Constituição apresentadas acima, apenas a PEC 
N.º 112, de 1999, e a PEC N.º 34, de 2002, tratam 
da substituição do FUNDEF pelo FUNDEB. 

A proposta de Emenda à Constituição (PEC) n.º 
112 foi apresentada à Câmara dos Deputados, em 
setembro de 1999, pelo Deputado Fernando Roque, 
do Partido dos Trabalhadores (PT), do Paraná. O 
referido deputado fazia parte do núcleo de Educação 
do partido, expressando, portanto, uma posição 
favorável deste último à criação de um Fundo que 
contemplasse toda a Educação Básica.

Na referida PEC, é dada uma nova redação ao 
inciso IV, dos artigos 208 e 211, da CF de 1988, em 
que se percebe a preocupação com a Educação 
Infantil e a inclusão do Ensino Médio e da Educação 
de Jovens e Adultos na política de financiamento 
ali proposta. O §9.º, da citada PEC, prevê “a 
constituição de Fundos Estaduais de Manutenção 
e Desenvolvimento da Educação Básica Pública e 
de Valorização dos Profissionais de Educação.” (Cf. 
CALLEGARI, 2004). Visava ainda à disponibilização 
crescente de recursos da União, do Distrito Federal, 
dos Estados e Municípios para a Educação Básica. 
No que se refere à valorização dos profissionais da 
Educação, a citada PEC anunciava a criação de 
um Piso Salarial Nacional e previa a destinação de 
80% dos recursos do Fundo para pagamento de 
professores e funcionários da Educação

Com base em Callegari (2004), destacamos que 
na Comissão de Constituição e Justiça, da Câmara 
dos Deputados, em 13 de setembro de 2000, foi 
apresentada uma Emenda à PEC N.º 112, na forma 
de proposta substitutiva. Nesta última, manteve-se 
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a lógica de constituição de um fundo para toda a 
Educação Básica e o valor de oitenta por cento 
(80%) dos recursos do fundo a ser aplicados na 
valorização dos profissionais da educação.

Com base na PEC N.º 112/99, só em 2002, foi 
apresentada pelo Senador Ricardo Santos (do 
PSDB), a PEC N.º 34/02, na qual se mantinha a 
constituição de um fundo para toda a Educação 
Básica; contudo, no § 5º, previa-se a destinação 
não mais de 80, mas de 60% dos recursos para o 
pagamento de professores. Assim ficou a redação: 
“proporção não inferior a sessenta por cento 
dos recursos de cada fundo [...] será destinado 
exclusivamente ao pagamento dos professores da 
educação básica pública em efetivo exercício no 
magistério” (CALLEGARI, 2004). 

Assim, após apresentadas as diretrizes básicas 
para constituição do novo Fundo, em 12 de maio de 
2005, foi apresentada à Câmara Federal a PEC N.º 
415/05, de autoria do Executivo Federal, propondo a 
criação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação – FUNDEB, partindo do 
princípio de que esse Fundo promoveria um novo 
realinhamento nas finanças públicas dos Estados, 
Distrito Federal e Municípios: a partir de uma ampla 
redistribuição dos recursos vinculados à Educação, 
permitiria a esses entes federados condições de 
assegurar universalização do atendimento em 
todas as etapas, níveis e modalidades de ensino 
da Educação Básica, mediante garantia de um 
investimento mínimo por aluno, por nível de ensino, 
possibilitando a necessária elevação da qualidade 
social da Educação.

A partir daí, a discussão prossegue no Senado 
e em 04/07/2006 foi aprovada, em segundo turno, 
a proposta de Emenda à Constituição N.º 9, de 
2006 (n.º 536/1997, na Câmara dos Deputados) 
que dispõe sobre o FUNDEB.

A PEC N.º 415/2005 deu origem à Emenda 
Constitucional N.º 53, de dezembro de 2006, 
promulgada pelo Presidente da República, dando 
nova redação aos artigos 7, 223, 30, 206, 208, 211 
e 212, da Constituição Federal, e ao artigo 60, do 
ADC, e dispondo sobre o FUNDEB. Em dezembro 
do mesmo ano foi este regulamentado pela Medida 
Provisória N.º 339/2006 e, posteriormente, em lei, 
em julho de 2007, sob o número 11.494/2007.

Assim, o Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação 
(FUNDEB), regulamentado pela Lei N.º 
11.494/2007, tem entre seus principais objetivos: 
promover a equalização, pela distribuição de 
recursos da Educação entre os Estados e seus 
municípios; universalizar o atendimento na 
Educação Básica; reduzir desigualdades, com 
garantia de investimento mínimo que assegure 
qualidade do ensino; valorizar os profissionais da 
educação; e assegurar as condições de garantia 
de piso salarial nacional para o magistério.

Segundo o ‘Relatório de Orientações para o 
FUNDEB’, elaborado pelo MEC (BRASIL, 2008a), 
trata-se de um Fundo especial, de natureza 
contábil e de âmbito estadual, ou seja, um Fundo 
por Estado e Distrito Federal, totalizando 27 
Fundos. Esses fundos são formados por parcela 
de recursos destinados à educação pelas esferas 
estaduais e municipais e complementados com 
recursos da esfera federal, quando necessário. 

Ao ser adotada a estratégia de definição do 
valor mínimo por aluno-ano, a partir da “viabilização 
do possível” por parte da União, o número de 
Estados e valores recebidos de complementação 
podem ser observados na Tabela a seguir.

TABELA 1. Número de Estados que 
recebem complementação da União para 
o FUNDEB e percentual de participação 
por Estado (2007-2009) (Em 1000 Reais).

ESTADOS
VALOR 
2007

%
VALOR 
2008

%
VALOR 
2009

%

01 Alagoas 96.335 4,8 97.272 3,1 182.283 3,6
02 Bahia 391.978 19,6 774.997 24,4 1.161.889 22,9
03 Ceará 280.785 14,0 440.071 13,9 662.277 13,1
04 Maranhão 575.437 28,8 789.927 24,9 1.174.953 23,2
05 Pará 471.910 24,6 801.913 25,3 1.097.424 21,5
06 Paraíba 26.967 1,3 3.317 0,1 126.833 2,5
07 Pernambuco 36.640 1,8 132.974 4,2 380.436 7,5
08 Piauí 99.944 5,0 133.824 4,2 247.222 4,9
09 Amazonas - - - - 36.829 0,7

Complem. União 2.000.000 100 3.174.300 100 5.070.150 100

FONTE: UFPA: GEFIN, 2009 [Relatório parcial 
do projeto de pesquisa “Acompanhamento e 
Avaliação do Processo de Implantação do Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação (FUNDEB) no Estado do Pará];
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Os dados mostram que, em 2007 e 2008, 
apenas oito Estados receberam complementação 
da União, com previsão de inclusão de mais um 
(Amazonas), em 2009, o que corresponde a 
apenas 30% do total de Estados, ou seja, a grande 
maioria não é contemplada com os recursos da 
União. Os Estados que receberam os maiores 
aportes desses recursos foram Maranhão e Pará, 
que se revezam na posição de menor valor per 

capita-ano; e os que menos receberam recursos 
foram Paraíba e Alagoas.

Outro aspecto importante a destacar sobre o 
FUNDEB se refere aos profissionais da Educação. 
O artigo 22, inciso II, da Lei N.º 11.494/2007 faz esse 
esclarecimento, quando diz que são considerados 
profissionais da educação: docentes; profissionais 
que oferecem suporte pedagógico direto ao exercício 
da docência (direção ou administração escolar, 
planejamento, inspeção, supervisão, orientação 
educacional e coordenação pedagógica). Portanto, 
todos esses profissionais que estiverem ativos 
na função podem ser remunerados com os 60% 
dos recursos destinados a esse fim. Além disso, 
entendemos que os pedagogos atuantes em direção, 
supervisão e orientação escolar que antes eram 
considerados técnicos, a partir da implementação 
da lei fazem parte da carreira de magistério. Importa 
frisar que esses 60% não podem ser usados para 
pagamento de funcionários inativos. 

Nessa Lei, mais uma vez a valorização dos 
profissionais da educação é apontada como o 
aspecto fulcral para a qualidade da Educação, o 
que fica claro em seu art. 40.

Art. 40. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
deverão implantar Planos de Carreira e remuneração dos 
profissionais da educação básica, de modo a assegurar: 

I - a remuneração condigna dos profissionais na educação 
básica da rede pública; 

II - integração entre o trabalho individual e a proposta 
pedagógica da escola; 

III - a melhoria da qualidade do ensino e da 
aprendizagem. 

(BRASIL, 2007).

A referida lei chama atenção para a 
necessidade de os Estados, Distrito Federal 
e municípios implantarem seus Planos de 
Carreira e Remuneração. O salário condigno 

dos profissionais é um dos aspectos centrais 
que compõem tal valorização e deverá estar 
devidamente assegurado nesses Planos.

Além disso, a lei que regulamenta o FUNDEB 
retoma um aspecto importante para a política salarial 
dos profissionais da Educação: o estabelecimento 
de um Piso Salarial Nacional. Essa Lei estabelece, 
em seu artigo 41, que o Poder Público deveria, até 
o dia 31 de agosto de 2007, definir o Piso Salarial 
Profissional Nacional para os profissionais do 
magistério público da Educação Básica.

Piso Salarial Nacional para os 
professores: situando o debate.

A constituição de um Piso Salarial Nacional 
para os professores é uma luta histórica da 
categoria, este volta a ser destaque a partir 
da promulgação da Lei N.º 11.494/2007 que 
regulamentou o FUNDEB. Desta feita, em agosto 
de 2007, foi votado na Comissão de Educação e 
Cultura da Câmara dos Deputados o Projeto de 
Lei N.º 619/2007, apresentado em abril de 2007 
pelo Poder Executivo, que estabelecia o valor do 
PSPN em R$850,00, para uma carga horária de 
40 horas semanais, o que pode ser considerado o 
início de um avanço na luta da categoria docente.

Sobre esse PL, a CNTE se manifestou e apresentou 
sua proposta, por meio de um substitutivo, no 
qual o valor do piso seria de R$1.050,00 (um mil 
e cinquenta reais), para os professores habilitados 
em nível médio e de R$1.575,00 (um mil quinhentos 
e setenta e cinco reais), para os habilitados em nível 
superior – excluídas vantagens e/ou gratificações 
de qualquer ordem ou natureza, para uma carga 
horária de 30 horas semanais. Além disso, o 
substitutivo previa que nenhum gestor fizesse 
rebaixamento de salário, caso pagasse o valor a 
mais do que o estipulado no piso. 

Contudo, as discussões que antecederam 
tanto a regulamentação da Lei N.º 11.738/2008 
quanto a do substitutivo proposto pela CNTE 
serviram de base apenas para alterar o valor 
do piso, de R$850,00 para R$950,00. A esse 
respeito, Davies, no início de 2008, fazendo uma 
análise preliminar do FUNDEB, assinalava:

O piso de R$850,00 é insignificante, porque em 2010, 
quando estaria em vigor representaria pouco mais ou pouco 
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menos do que dois salários mínimos e corresponderia a uma 
jornada de 40 horas, ou seja, em tese, esse salário deveria 
ser suficiente para o profissional manter-se e também a 
sua família, e esse profissional não teria mais tempo para 
outra atividade remunerada. O piso pode ser “generoso” 
quando se considera a miséria salarial de professores de 
municípios mais pobres, porém é um retrocesso em muitos 
Estados e municípios onde a remuneração hoje supera a 
fábula de R$ 850,00. Em outras palavras o piso é nivelado 
por baixo, sendo contraditório com a intenção declarada de 
valorização (DAVIES, 2008, p.55).

Quando o Projeto de Lei N.º 619/2007 foi 
apresentado, o discurso era de que R$850,00 
era a média salarial dos professores no Brasil, e, 
nesse sentido, concordamos com Davies (2008) 
ao dizer que, se fosse para pagar o que já vinha 
sendo pago aos professores, não seria necessária 
a efetivação de um piso. O piso deveria tomar 
como referência os salários que deveriam ser 
pagos e não os que vinham sendo praticados.

O Piso Salarial Profissional, previsto no 
FUNDEB, foi regulamentado no dia 16 de julho 
de 2008, por meio da Lei N.º 11.738/2008. 

No que se refere ao valor do piso, é 
estabelecido que:

Art. 2.º O piso salarial profissional nacional para os 
profissionais do magistério público da educação básica 
será de R$ 950,00 (novecentos e cinquenta reais) 
mensais, para a formação em nível médio, na modalidade 
Normal, prevista no art. 62 da Lei n.º 9.394/96, de 20 de 
dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases 
da educação nacional (BRASIL, 2008).

A lei aprovada não levou em consideração a 
proposta apresentada pela CNTE, ao fixar o valor 
de R$950,00 para os profissionais com formação 
em nível médio. Outra observação importante 
se refere ao fato de o piso não ser vinculado à 
formação, uma vez que é estabelecido apenas para 
os profissionais com habilitação para o magistério, 
em nível médio, fato este que não estimula esses 
profissionais a buscarem formação universitária, 
nem os habilitados em nível superior a procurarem 
melhorar suas condições de trabalho. Isso fomenta 
um processo de desestímulo e de desvalorização 
no que diz respeito à formação continuada.

Diante disso, é importante destacar as 
polêmicas que vêm acontecendo a respeito do 
PSPN, em nível nacional. 

Os Estados do Mato Grosso do Sul, 
Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul 
e Ceará entraram com uma Ação Direta de 
Inconstitucionalidade do piso (ADIN). Esses 
Estados alegam não ter orçamento suficiente 
para cumprir a nova legislação e que os reajustes 
dos novos valores estariam condicionados à 
existência de prévia dotação orçamentária e 
de autorização específica, na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias. Representantes desses Estados 
dizem que isso não foi feito, em 2008.

A atual Secretária de Educação do Rio Grande 
do Sul, Mariza Abreu, em entrevista a João dos 

Santos e Silva, assessor de imprensa do CPERS/

Sindicato (2008), revelou que “o que a lei prevê 
é impagável e resultará em uma falsa sensação 
de ganho para a categoria, enquanto não forem 
divulgados oficialmente os repasses do governo, 
aumentando o investimento em educação, não 
existem recursos para aplicar essa lei.” 

A esse respeito, o Ministro da Educação, 
Fernando Haddad, tem afirmado em seus 
pronunciamentos que não faltará verba para a 
implantação do piso, pois a lei determina que 
a União deverá destinar recursos aos Estados 
e Municípios que não conseguirem, com os 
próprios recursos, arcar com o valor do piso:

Art. 4º A União deverá complementar, na forma e no limite 
do disposto no inciso VI do caput do art. 60 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias e em regulamento, 
a integralização de que trata o art. 3º desta Lei, nos casos em 
que o ente federativo, a partir da consideração dos recursos 
constitucionalmente vinculados à educação, não tenha 
disponibilidade orçamentária para cumprir o valor fixado.

§1º O ente federativo deverá justificar sua necessidade 
e incapacidade, enviando ao Ministério da Educação 
solicitação fundamentada, acompanhada de planilha de 
custos comprovando a necessidade da complementação 
de que trata o caput deste artigo.

§2º A União será responsável por cooperar tecnicamente 
com o ente federativo que não conseguir assegurar 
o pagamento do piso, de forma a assessorá-lo no 
planejamento e aperfeiçoamento da aplicação de seus 
recursos (BRASIL, 2008).

No que tange à carga horária, a lei prevê que 
esse valor estipulado para o piso seja equivalente 
a uma carga horária de 40 horas semanais, 
ficando assim estruturado:
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Art. 2º [...]

§1º O piso salarial profissional nacional é o valor abaixo 
do qual a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios não poderão fixar o vencimento inicial das 
Carreiras do magistério público da educação básica, para 
a jornada de, no máximo, 40 (quarenta) horas semanais.

[...]

§4º Na composição da jornada de trabalho, observar-se-á 
o limite máximo de 2/3 (dois terços) da carga horária 
para o desempenho das atividades de interação com os 
educando (BRASIL, 2008).

Os governadores dos Estados supracitados 
também questionam e são contrários à composição 
da carga horária, quando se estabelece 1/3 desta 
para planejamento. A esse respeito, o presidente 
da Confederação Nacional dos Municípios, Paulo 
Ziulkoski, registra criticamente que a lei aumenta de 
25% para 33% o tempo de jornada de trabalho que o 
professor deverá dedicar à atividade extracurricular. 
Em suas palavras: “a lei cria um buraco e as 
prefeituras terão de contratar professores, alguém 
fez esse cálculo?” – indaga o presidente. Além 
disso, o que os Estados e Municípios questionam a 
esse respeito é que a lei fere o pacto federativo que 
dá autonomia para estes entes federados preverem 
essas situações, nos Planos de Cargos e Carreiras. 

A reivindicação dos Estados sobre a 
inconstitucionalidade da Lei N.º 11.738/2008 está 
sendo acompanhada pela Campanha Nacional pelo 
Direito à Educação3, que assim se pronunciou:

Um novo princípio foi reconhecido no ordenamento 
jurídico brasileiro a partir da Emenda Constitucional 
N.º 53/2006: o piso salarial profissional nacional para 
os profissionais da educação escolar pública (art. 206, 
VIII CF). Para ser efetivado, no entanto, esse princípio 
precisaria ser regulamentado por uma lei federal, 
conforme manda a própria Constituição, o que se realizou 
com a Lei N.º 11.738, de 16 de julho de 2008.

Após ser sancionada, porém, a referida Lei teve sua 
constitucionalidade questionada junto ao Supremo 
Tribunal Federal (STF), por meio da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade N.º 4167 (ADIN 4167), promovida 

3 A Campanha Nacional pelo Direto à Educação é uma 
articulação de mais de 200 movimentos e organizações 
da sociedade civil que atuam para que todo cidadão 
tenha garantido o seu direito a uma educação pública 
de qualidade. Esta campanha faz parte de mobilizações 
mundiais, como a Campanha Latino-americana e a 
Campanha Global de Educação. Disponível em: www.
campanhaeducacao.org.br. Acesso em: dez. 2009.

por governadores de cinco Estados – Ceará, Mato Grosso 
do Sul, Paraná, Rio Grande do Sul e Santa Catarina. Os 
governadores questionaram na ADIN alguns aspectos 
que delimitam a forma de implementação do piso: (i) 
a menção à jornada de 40 (quarenta) horas semanais; 
(ii) a forma de composição da jornada de trabalho, 
garantindo-se no mínimo 1/3 (um terço) da carga 
horária para a realização de atividades de planejamento e 
preparação pedagógica; (iii) a vinculação do piso salarial 
ao vencimento inicial das carreiras dos profissionais do 
magistério da educação básica pública; (iv) os prazos de 
implementação da lei; e (v) a própria vigência da Lei.

Como mencionamos no boletim anterior, alguns desses 
pontos são muito importantes para que se alcance a 
efetiva valorização dos trabalhadores (AÇÃO EDUCATIVA, 
2009, [online]).

Concordamos com os membros da Campanha 
no sentido de que a Lei N.º 11.494/2007, que traz à 
tona a regulamentação do PSPN para os professores, 
é o reconhecimento de uma luta histórica destes 
últimos. No entanto, os efeitos dessa lei podem ser 
nulos se esta realmente não apresentar critérios 
claros e bem definidos sobre remuneração docente 
e, principalmente, clareza sobre vencimento básico 
e remuneração na carreira magisterial.

Segundo o Dicionário de Economia (2008), o 
salário é geralmente o principal rendimento auferido 
pelas famílias. É o salário que determina o consumo 
dessas mesmas famílias. Por este motivo, o salário 
é analisado não apenas em termos monetários (o 
chamado salário nominal), mas também em termos 
da quantidade de bens que com ele se consegue 
adquirir (o salário real). Desta forma, a questão 
das variações salariais está intimamente ligada às 
variações dos preços. Se, por exemplo, os salários 
aumentarem menos do que o nível geral de preços 
(ou seja, do que a inflação), a quantidade de bens 
que os trabalhadores conseguem adquirir reduz-se; 
isto é, apesar de o salário nominal ter aumentado, o 
salário real reduziu-se. Diz-se que os trabalhadores 
sofreram uma quebra no poder de compra.

Para o DIEESE (2008), existe uma confusão 
conceitual entre salário e remuneração. Nesse 
estudo, com base no próprio DIEESE, partimos do 
pressuposto de que há uma distinção entre esses 
conceitos e concebemos o salário como uma parcela 
da remuneração total do trabalhador. O salário seria, 
portanto, o básico, e a remuneração é o salário 
básico somado a demais gratificações e abonos.
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Para tanto, é necessário termos esclarecimento 
do que é vencimento base e o que é remuneração 
para o funcionalismo público. 

A lei N.º 8.112, de 11 de dezembro de 1990 que 
Dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores 
Públicos Civis da União, das Autarquias e das 
Fundações Públicas Federais estabelece, no art. 40, 
que “Vencimento é a retribuição pecuniária pelo 
exercício de cargo público, com valor fixado em lei.”; 
e o art. 41 que “Remuneração é o vencimento do 
cargo efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias 
permanentes estabelecidas em lei.” 

Além disso, destacamos ainda que para o 
professor Claudio José Silva, autor do artigo 
Sistema Remuneratório dos Servidores, a Lei n.º 
8.852 de 4 de fevereiro de 1994, veio consagrar 
no ordenamento jurídico a distinção acima citada, 
preceituando em seu artigo 1.º

Art. 1º - Para os efeitos desta Lei, a retribuição 
pecuniária devida na Administração pública direta, 
indireta e fundacional de qualquer dos Poderes da 
União compreende:

I - Como vencimento básico:

a) A retribuição a que se refere o artigo 40 da Lei n.º 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990, devida pelo efetivo exercício 
do cargo, para o servidores civis por ela regidos. [...]

b) Como vencimentos, a soma do vencimento básico 
com as vantagens permanentes relativas ao cargo, 
emprego, posto ou graduação.

c) Como remuneração, a soma dos vencimentos com 
adicionais de caráter individual e demais vantagens, nestas 
compreendidas as relativas à natureza ou ao local de 
trabalho e a prevista no art. 62 da Lei n.º 8.112/90, ou outra 
paga sob o mesmo fundamento [...] (BRASIL, 1994).

No que se refere aos R$950,00, como 
piso, a decisão temporária do Supremo 
Tribunal Federal é de que esse valor deve 
ser considerado como remuneração, e não 
como vencimento básico, o que torna ainda 
pior a política salarial para os profissionais do 
magistério da Educação Básica, pois

Com a decisão do tribunal, o piso salarial passa a 
corresponder à remuneração mínima a ser paga aos 
profissionais do magistério, e não ao vencimento inicial 
mínimo, como estabelece o parágrafo 1..°, do art. 2.º 
da Lei n.º 11.738/2008. A consequência prática dessa 
interpretação é a possibilidade de serem consideradas 
na composição do valor do piso (de R$950,00 segundo 

o caput do art. 2° da Lei) todas as complementações 
salariais que não compõem o vencimento-base da carreira 
docente. O que não pode ser inferior ao piso assegurado 
não é mais, como determina a Lei, o vencimento-base 
inicial da carreira, mas o que efetivamente se recebe o 
total da remuneração do profissional, somando-se para 
isso vencimento-base, gratificações e vantagens (AÇÃO 
EDUCATIVA, 2009 [online]).

Para melhor reflexão sobre o salário proposto aos 
professores com o PSPN e que está sendo motivo 
de inúmeras discussões, dúvidas, angústias por 
parte dos professores, apresentamos, no Quadro 7, 
as informações do Departamento Intersindical de 
Estatísticas e Estudos Socioeconômico (DIEESE, 
2008) sobre os valores dos salários necessários 
para uma família viver relativamente bem, usufruindo 
do mínimo necessário para uma vida saudável.

PERÍODO
SALÁRIO MÍNIMO 

NOMINAL
SALÁRIO MÍNIMO 

NECESSÁRIO
JAN/2008 R$ 380,00 R$ 1.924,59
FEV/2008 R$ 380,00 R$ 1.900,32
MAR/2008 R$ 415,00 R$ 1.882,32

ABRIL/2008 R$ 415,00 R$ 1.918,12
MAIO/2008 R$ 415,00 R$ 1.987,51
JUN/2008 R$ 415,00 R$ 2.072,70
JUL/2008 R$ 415,00 R$ 2.178,30
AGO/2008 R$ 415,00 R$ 2.025,99
SET/2008 R$ 415,00 R$ 1.971,55
OUT/2008 R$ 415,00 R$ 2.014,73
NOV/2008 R$ 415,00 R$ 2.007,84
DEZ/2008 R$ 415,00 R$ 2.141,08
JAN/2009 R$ 415,00 R$ 2.077,15

QUADRO 7. Salário mínimo nominal e 
necessário (jan/2008 - jan/2009)

FONTE: DIEESE, 2008.

Ao comparar esses valores com o valor do 
PSPN, percebemos que este, da forma como 
está estabelecido, é consideravelmente inferior 
ao salário necessário para se ter o mínimo 
necessário para uma vida saudável, e o salário 
deveria ser para o professor, assim como para as 
demais categorias de trabalhadores, um direito 
social constitucional do cidadão, como expressa 
o art. 7.º, inciso IV, da CF/1988:

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além 
de outros que visem à melhoria da sua condição social:

[...]

IV - salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente 
unificado, capaz de atender às suas necessidades vitais 
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básicas e a de sua família com moradia, alimentação, 
educação, saúde lazer, vestuário, higiene, transporte 
e previdência social, com reajustes periódicos que 
lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua 
vinculação para qualquer fim (BRASIL, 1988).

Vemos que, constitucionalmente, é garantido 
aos trabalhadores um salário suficiente para 
atender as suas necessidades vitais básicas; 
porém, os salários que vêm sendo estabelecidos, 
como mostra o DIEESE, não oferecem condições de 
atender a essas necessidades dos trabalhadores, 
e o valor do PSPN, por ora, está distante de atender 
às necessidades vitais básicas do professorado.

No Estado do Pará, segundo informações do 
SINTEPP, ainda não houve discussões específicas 
para se tratar sobre o piso; o que por hora está 
acontecendo são as discussões sobre o Plano de 
Cargos, Carreira e Remuneração (PCCR) unificado 
dos professores desse Estado e, nessas discussões, 
o PSPN é um dos destaques. Para fins de situar os 
debates que estão acontecendo, apresentamos 
as principais linhas das pautas negociadas pelo 
Sindicato dos Professores do Estado do Pará com o 
governo sobre a valorização docente, a destacar:

Piso salarial estadual; 

Jornada de 20 horas com um salário mínimo do DIEESE; 

Aprovação imediata do PCCR unificado; 

Incorporação dos abonos e gratificações;

Pagamento das perdas históricas, corrigidas até a data-
base da categoria; 

Revisão dos vencimentos-base dos técnicos/pedagogos 
com pagamento imediato e equiparação com os 
profissionais do magistério; 

Gratificação de nível superior para o professor ad1 que 
possua graduação;

Pagamento de abonos para todos os trabalhadores em 
educação pagamento insalubridade para serventes e 
merendeiras; 

Pagamento da progressão horizontal;

Pagamento da gratificação de função para secretários 
e diretores; 

Pagamento de recesso a todos os trabalhadores em educação; 

Fim do desconto previdenciário sobre o 13º salário; 
garantir a licença prêmio para os trabalhadores em 
educação como determina o RJU; 

Melhoria das condições de trabalho; implementação 
do programa de saúde do trabalhador, para atender as 
necessidades da categoria; 

Extensão do vale-transporte para todos os municípios, 

onde exista transporte urbano / cartão de vale-transporte 
para a região metropolitana de Belém; 

Ticket-alimentação de R$ 300,00; pecúlio – pagamento 
em forma de indenização; realizar auditoria nos recursos 
destinados ao FUNDEF, repassados pelo governo 
federal, a título de compensação da lei Kandir; 

Redefinição do calendário escolar sem sábados letivos; 

Desmunicipalização do ensino; gestão democrática com 
o fortalecimento dos conselhos escolares, fortalecimento 
das organizações estudantis e eleição direta para diretor 
em todas as escolas e URES do estado; 

Extinção dos pólos; suspensão imediata dos descontos 
no contracheque e instalação de auditória; fim da 
ouvidoria (SINTEP, 2009).

Como podemos ver, na pauta das discussões 
e reivindicações sobre valorização docente, no 
Estado do Pará, em negociação entre governo e 
sindicato, além de inúmeros outros fatores que 
caracterizam essa valorização, a questão do piso 
salarial está presente; porém, o debate específico 
sobre o piso ainda não aconteceu de fato.

Finalizando
Na década de 1990, vimos que no aspecto 

educacional, a ideia de política de fundos é 
retomada, e um dos aspectos centrais é a 
valorização do profissional do magistério por meio 
de condições de trabalho adequadas, qualificação 
profissional e salário condigno. No entanto, faltou 
serem definidos critérios reais do que seria salário 
condigno para o professor; portanto, também essa 
valorização se manteve no campo ideológico.

Verificamos ainda outra política de fundo 
que surgiu na primeira década do século XXI, o 
FUNDEB, e com ela políticas salariais que acenam 
para uma pretensa valorização de tais profissionais, 
especificamente para os professores. A demanda 
que se apresenta é a de verificar como essa política 
vem impactando o salário desses profissionais e 
se a mesma comporta a propalada valorização, 
uma vez que se defende a perspectiva de que 
uma política salarial digna para os profissionais 
da educação constitui um dos elementos para a 
melhoria e qualidade da educação.

Assim, concordamos com o CNTE de que o 
FUNDEB até pode ter a prerrogativa de aumentar 
os recursos em todas as etapas e modalidades da 
educação básica, porém, seus efeitos podem ser 
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nulos, caso não seja realmente priorizada a política 
de valorização dos profissionais da Educação.

No que diz respeito ao PSPN, ainda é cedo 
para avaliar. Porém, o que as realidades vêm nos 
mostrando é que há muitas confusões no aspecto 
salarial dos professores a partir da implementação 
desta lei. O que está parecendo é que a Lei do piso 
pode até trazer melhorias para aquelas realidades 
em que o professor ainda ganha um salário mínimo 
por 20 horas de trabalho semanal, porém para outras 

realidades em que os professores recebem mais de 
quinhentos reais (R$ 500,00) por 20 horas de trabalho 
semanais pode significar um retrocesso, visto que o 
valor de novecentos e cinquenta reais (R$ 950,00) 
foi estabelecido para 40 horas de trabalho semanais. 
Se este valor for concebido como a remuneração 
total dos professores – o que aliás revela uma falha 
da própria lei, ao não distinguir vencimento de 
remuneração – o ideal de valorização por meio de 
um salário digno ainda não irá acontecer dessa vez. 
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RESUMO
O presente artigo analisa as mudanças 

ocorridas na organização escolar e no trabalho 
docente a partir da reforma educacional implantada 
após a segunda metade dos anos 1990. Mais 
especificamente, apresenta indicadores de 
como o PDE, com destaque para o Índice de 
Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) e 
para o Plano de Metas Compromisso Todos pela 
Educação, tem contribuído para o aprofundamento 
da lógica gerencial que considera a avaliação 
como elemento estratégico da gestão pública e 
para a definição de mecanismos de avaliação do 
desempenho dos profissionais do magistério. O texto 
é resultado de revisão da bibliografia que examina 
o tema e do exame da legislação educacional, mais 
detidamente do PDE e do Decreto n.º 6.094, de 
abril de 2007, que trata da implementação do Plano 
de Metas .Desse modo, pretende contribuir para o 
debate acerca das políticas de gestão, da avaliação 
da educação básica, das condições de realização 
do trabalho docente nas escolas públicas do país 
e da proposta de criação do exame nacional de 
ingresso na carreira docente.

Palavras-chave: Gestão da educação; Avaliação 
da educação básica; PDE; Desempenho docente.

Abstract:
This article analyzes the changes in school 

organization and teaching from the educational 
reform implemented after the second half of 
1990. More specifically, it presents indicators 
of how the EDP, with emphasis on the Index 
of Basic Education Development (IDEB) and 
the Target Plan All for Education Commitment 
has contributed to the strengthening of 
managerial logic which considers assessment 
as a strategic element of public management 
and the establishment of mechanisms for 
evaluating the performance of professional 
teachers.  The text is the result of literature 
review that examines the issue and examining 
the educational legislation, in more detail 
the PDE and Decree No. 6094, April 2007, 
dealing with the implementation of the Target 
Plan. Thus it will contribute to the debate about 
management policies, evaluation of basic 
education, the conditions for achieving the 
teaching in public schools and the proposed 
creation of the national examination for 
admission to the teaching profession.

Key-words: Education Administration; Basic 
Education Evaluation; PDE; Teacher performance
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O presente artigo tem por objetivo discutir as 
mudanças ocorridas na organização escolar e no 
trabalho docente a partir da reforma educacional 
implantada no contexto da reforma do Estado 
brasileiro a partir da segunda metade dos anos 
de 1990 e, mais especificamente, apresentar 
indicações de como a reforma educacional, 
sobretudo no que se refere à regularidade da 
aplicação dos exames nacionais de avaliação 
da educação básica e da criação do Índice de 
Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) 
e do Plano de Metas Compromisso Todos 
pela Educação, têm contribuído para gerar 
alterações na organização escolar e no trabalho 
docente mediante a definição de mecanismos 
de avaliação e de controle do desempenho da 
escola e dos profissionais do magistério. Essas 
políticas têm contribuído para o aprofundamento 
da lógica gerencial que considera a avaliação 
como elemento estratégico da gestão pública. 

A análise da legislação educacional, com 
destaque para a LDB (BRASIL, 1996), confirma o 
processo apresentado, definindo, no plano legal, 
que o trabalho docente não se restringe à sala 
de aula, mas que contempla as relações com a 
comunidade, a gestão da escola, o planejamento 
do projeto pedagógico, a participação nos 
conselhos, dentre outras funções. Assim, 
conforme afirmam Assunção e Oliveira (2009), 
“houve uma dilatação, no plano legal, da 
compreensão do que seja o pleno exercício das 
atividades docentes” (p. 352).

O texto é resultado de revisão da bibliografia que 
examina as políticas educacionais implantadas 
a partir da segunda metade dos anos de 1990 
e seus desdobramentos para a organização da 
escola e do trabalho docente no que se refere 
à criação de iniciativas nacionais e subnacionais 
de medição da qualidade da educação básica, 
à definição de mecanismos de avaliação do 
desempenho do professor e à sua associação a 
concessões de premiações ou sanções a partir 
dos resultados obtidos. Decorre, também, do 
exame da legislação educacional brasileira, LDB 
(BRASIL, 1996), Plano Nacional de Educação 
(BRASIL, 2001) e, mais detidamente, do Plano de 
Desenvolvimento da Educação (BRASIL, 2007a) 
e do Decreto n.º 6.094, de abril de 2007 (BRASIL, 

2007b), que trata da implementação do Plano de 
Metas Compromisso Todos pela Educação. 

Avaliação da educação básica no 
Brasil: algumas considerações 

A reforma educacional, implantada a partir 
de finais da década de 1990, trouxe definições 
inovadoras no que concerne à gestão e à 
avaliação da educação básica e à definição de 
mecanismos para uma maior responsabilização 
da escola e seus profissionais sobre os resultados 
dos alunos nos exames nacionais. A LDB define, 
no artigo 9.º, que compete à União coletar, analisar 
e disseminar informações sobre a educação e 
assegurar processo nacional de avaliação do 
rendimento escolar no ensino fundamental, médio 
e superior, em colaboração com os sistemas de 
ensino, objetivando a definição de prioridades e 
a melhoria da qualidade do ensino. 

No decorrer dos anos de 1990, o tema 
da qualidade da educação passou a ganhar 
importância na sociedade brasileira. A partir de 
1995, segundo Freitas (2004), a qualidade de 
educação passou a ser “objeto de regulação 
federal, cuja viabilidade exigira o aporte de um 
sistema de informações educacionais conjugado 
a um sistema nacional de avaliação” (p. 664), 
considerados como elementos estratégicos da 
“boa-governança” educacional no país. 

A institucionalização desse sistema de informação 
e de avaliação no Brasil, um dos principais eixos 
da reforma, iniciou-se no final da década de 1980 
com a criação do Sistema Nacional de Avaliação 
da Educação Básica (Saeb), que foi reestrurado 
na segunda metade dos anos de 1990.  Nesse 
período foram criados também o Exame Nacional 
do Ensino Médio (Enem) e o Exame Nacional de 
Certificação de Competências de Jovens e Adultos 
(Encceja). Em 2005 o Saeb passou a ser constituído 
por duas avaliações, a Avaliação Nacional da 
Educação Básica (Aneb) e a Avaliação Nacional do 
Rendimento Escolar (Anresc). A Aneb é realizada 
por amostragem nas redes de ensino de estados 
e municípios, mantendo as mesmas características 
do Saeb, e a Anesc, conhecida como Prova Brasil, 
de base censitária, apresenta o desempenho das 
unidades escolares urbanas. 
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Desse modo, vem sendo implantado um 
modelo padronizado de avaliação em larga 
escala com o objetivo de monitorar a qualidade 
da educação brasileira. Esse modelo de 
avaliação centraliza no nível federal o controle dos 
resultados da educação básica e articula-se à 
lógica de descentralização e de maior autonomia 
da escola. De acordo com Freitas (2007),

o Estado brasileiro logrou legitimar a sua opção por uma 
regulação avaliativa centralizada, externa aos sistemas 
e às escolas, e conduzida segundo princípios político-
administrativos e pedagógicos que enfatizaram a 
administração gerencial, a competição e a accountalility, 
na perspectiva de uma lógica de mercado. (FREITAS, 
2007, p. 187)

Nessa perspectiva, as políticas públicas 
federais para o setor educacional passaram 
a privilegiar a aplicação nacional de testes 
estandardizados apresentados como mecanismo 
eficaz para se conhecer e propiciar uma 
educação de qualidade no país. De acordo com 
Sousa (2008), essa política implanta uma lógica 
de gestão escolar pautada no controle dos 
produtos e resultados educacionais medidos pelo 
desempenho dos alunos em testes padronizados. 
Os resultados obtidos vêm sendo interpretados 
como um “indicador da eficiência da unidade 
escolar, em particular, e do sistema educacional, 
como um todo” (SOUSA, 2008, p. 266). Nesse 
contexto, os mecanismos de avaliação passam 
a constituir-se em instrumento de gestão dos 
sistemas e das escolas.

No que se refere à produção e à 
disponibilização de informações sobre o sistema 
escolar brasileiro, o Instituto Nacional de Estudos 
e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) 
passou a centralizar todos os serviços de 
avaliação e informação mediante a realização 
do censo escolar e de outros levantamentos. 
Em sua tarefa, o Inep conta com as informações 
produzidas pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE).  Para o MEC, todo esse 
esforço de avaliação e sistematização de 
informações, tomado especialmente como uma 
orientação para a formulação de suas políticas, 
tem como objetivo oferecer suporte à pesquisa e 
à tomada de decisões em políticas educacionais 
(BRASIL, 2009a).

Essa proposta de avaliação, segundo Sousa 
(2009), tem contribuído para viabilizar uma 
“lógica de gerenciamento da educação” que 
reconfigura, “por um lado, o papel do Estado e, 
por outro, a própria noção de educação pública, 
ao difundir uma ideia de qualidade que supõe 
diferenciações no interior dos sistemas públicos 
de ensino, como condição mesma de produção 
de qualidade” (SOUSA, 2009, p. 34). Nessa 
perspectiva, a função do Estado consistiria em 
estimular a produção de uma educação de 
qualidade diferenciada mediante a instituição de 
mecanismos de sua medição, de publicização 
dos resultados e do estímulo à competição entre 
os envolvidos. 

Dentre as características das políticas de 
avaliação adotadas no país, nas duas últimas 
décadas, destacam-se as seguintes: ênfase nos 
produtos ou resultados; atribuição de mérito a 
alunos, instituições ou redes de ensino; dados 
de desempenho escalonados, resultando 
em classificação; dados predominantemente 
quantitativos e destaque à avaliação externa, 
não articulada à auto-avaliação. Além disso, a 
ampla divulgação dos resultados das avaliações 
na mídia, sobretudo na forma de classificação, 
favorecendo a comparação, em nome da 
necessidade de prestação de contas à sociedade 
(SOUSA, 2009). 

Para o estabelecimento dessa proposta, de 
acordo com Freitas (2004), o Inep/MEC teve de 
enfrentar o desafio de fazer com que diferentes 
atores, sobretudo equipes das secretarias 
estaduais e municipais de ensino, professores e 
gestores escolares, incorporassem a avaliação 
externa em seu cotidiano, percebendo-a como 
apoio para a melhoria da qualidade do ensino. 
Para alcançar esse objetivo, o Estado-avaliador 
atuou como Estado-educador, empenhando-se 
em educar gestores, professores, alunos, pais e 
o cidadão em geral, uns de forma direta e incisiva 
e outros de forma indireta e induzida, para a 
consolidação e o aperfeiçoamento da regulação 
avaliativa. Desse modo, graças a essa atuação 
pedagógica do Estado, “uns mais e outros 
menos [...] atualmente reconhecem a existência 
do Estado-avaliador” (FREITAS, 2007, p. 195).

Os debates acerca do modelo de avaliação 
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implantado no país, de seus fundamentos e 
de quais estão sendo e serão, a longo prazo, 
suas consequências para a educação nacional, 
especificamente para a organização escolar e 
para o trabalho docente, ainda estão em aberto, 
mas já é possível apresentar algumas indicações 
de suas implicações para a gestão da educação, 
para a escola e para o professor. 

Ao analisar a criação do sistema de avaliação 
da educação nacional, Ribeiro Vera, Ribeiro Vanda 
e Gusmão (2005), mesmo considerando a sua 
importância para o avanço da pesquisa educacional 
no país e para o desenho e o monitoramento 
das políticas públicas, afirmam que somente a 
divulgação desses resultados não é suficiente para 
gerar ações efetivas nas escolas. Apesar desses 
resultados serem amplamente divulgados pela 
imprensa e mobilizarem um segmento da opinião 
pública, “as escolas não se apropriam dessas 
informações, não conseguem assumir um papel 
protagonista e acabam sendo ainda vitimadas pelo 
estigma da incompetência” (RIBEIRO; RIBEIRO; 
GUSMÃO, 2005, p. 232).  Além disso, o modo como 
vêm sendo divulgados pela impressa os resultados 
dessas avaliações, bem como os pronunciamentos 
das autoridades públicas para justificar os baixos 
resultados nem sempre ajudam a qualificar a 
opinião pública sobre o problema (RIBEIRO; 
RIBEIRO; GUSMÃO, 2005). 

Para as autoras, o resultado dessa situação 
consiste no “reforço de uma imagem negativa do 
ensino público como algo de baixa qualidade e a 
culpabilização principalmente dos professores, 
vistos como mal formados, sem preparo etc.” (p. 
230-231). Nesse contexto, a maioria dos professores 
e demais profissionais da escola não recebem bem 
os resultados desses exames. “As reações podem 
variar do alheamento à transferência da culpa aos 
alunos – acusados de serem pobres e oriundos de 
famílias desestruturadas – ou aos pais – por seu 
pressuposto desinteresse pela educação dos filhos” 
(RIBEIRO; RIBEIRO; GUSMÃO, 2005, p. 231). 

Em relação aos impactos dos resultados das 
avaliações para a melhoria da qualidade do ensino, 
Sousa (2009), a partir de pesquisa realizada 
em cinco estados brasileiros, afirma que, com 
frequência, há pouca utilização das informações 
produzidas e que essa situação estaria 

relacionada tanto aos delineamentos adotados 
nas avaliações quanto aos procedimentos de 
difusão dos resultados. Além disso ressalta 
outra limitação, “a ideia de qualidade que vem 
sendo forjada tem-se restringido à apreciação 
do desempenho do aluno, sem que este seja 
interpretado à luz de condições intra e extra-
escolares” (p. 39). Nesse aspecto, situa-se uma 
importante fragilidade das políticas de avaliação 
em curso no país, pois elas desconsideram uma 
variedade de determinantes da qualidade da 
educação, tanto intra-escolares quanto extra-
escolares, e responsabilizam, sobretudo, a escola 
e o professor pelos baixos resultados.  

Diante do reduzido impacto dos resultados das 
avaliações na definição de políticas e programas 
para a melhoria da qualidade da educação, vem 
ocorrendo, nos últimos anos, o aprimoramento 
desse modelo mediante o estabelecimento de 
mecanismos de concessão de estímulos ou 
sanções aos sistemas de ensino, às escolas ou 
aos professores. O lançamento do PDE e do 
Ideb expressa, no plano federal, essa tendência. 
De acordo com Sousa (2009), o país caminha 
“para o uso dos resultados das avaliações com 
‘consequências fortes’ [...], intensificando a 
perspectiva de responsabilização” (p. 41), que 
significa o uso dos resultados como mecanismo 
para concessão de incentivos e sanções 
às escolas, com o argumento de mobilizar 
profissionais e alunos a buscarem melhores 
resultados nas provas. 

PDE e Ideb: aprofundamento de uma 
lógica de avaliação 

O PDE, apresentado à sociedade em abril de 
2007, reafirma a necessidade e a importância 
das políticas de avaliação em curso e busca 
aprimorá-las. Alves e Silva (2009) afirmam que as 
diretrizes do PDE, no cômputo geral, reafirmam 
a política educacional do Estado brasileiro 
implementada a partir dos anos 1990 no que se 
refere a seus três eixos centrais, gestão, avaliação 
e financiamento.

O primeiro eixo refere-se à gestão do sistema 
de ensino. Nesse caso, a União conserva o papel 
de indutora de políticas para a educação básica 
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a serem implantadas pelos municípios e estados. 

Manteve-se a centralização das definições no 

âmbito do governo central, com a operacionalização 

a cargo dos municípios e estados. A adesão ao 

Plano de Metas do Compromisso Todos pela 

Educação e suas diretrizes foi induzida pela 

União mediante a concessão de recursos e apoio 

técnico. Já o segundo eixo consiste na ênfase nos 

processos de avaliação externa da educação e na 

crença de que se trata de mecanismo adequado 

para aferir e promover a qualidade da educação. 

Há, inclusive, o aprofundamento desse modelo 

com a criação do Ideb e da Provinha Brasil, mesmo 

considerando-se sua particularidade como “auto-

avaliação”. O financiamento consiste no terceiro 

eixo, pois o PDE mantém a lógica da indução de 

políticas mediante a concessão de financiamento.

O PDE fortalece a presença direta da 

União na regulação da educação básica, 

que é oferecida e administrada pelas 

instâncias municipais e estaduais, permitindo-

lhe exercer sobre elas um maior grau de 

controle e fiscalização, inclusive na esfera 

do financiamento de programas e projetos. 

Freitas (2007), ao analisar a força normativa 

de “medida-avaliação-informação” do governo 

federal, no período de 1988 a 2002, afirma 

que o poder central, ao controlar a geração 

e a difusão de dados e a medida-avaliação 

dos resultados dos sistemas educacionais, 

implanta um “regime de ‘colaboração’ sob 

condicionalidades” (p. 188). 

Essa reflexão contribui para a compreensão da 

dinâmica do PDE, lançado no início do segundo 

mandato do governo Lula, que articula medidas 

de gestão, de avaliação e do financiamento da 

educação básica objetivando a oferta, pelo 

governo federal, de apoio técnico e financeiro 

voltado prioritariamente aos municípios com 

piores desempenhos, “desde que aceitem se 

submeter a certas medidas, [...] caracterizadas 

como de responsabilização (accountability)” 

(ADRIÃO; GARCIA, 2008, p. 786). 

A manutenção da ênfase nas políticas de 

avaliação no governo Lula é demonstrada no 

estabelecimento do Ideb, que consiste em um 

dos eixos centrais do PDE. O Ideb consiste em um 

indicador de qualidade2, com notas de zero a dez, 
que combina a avaliação de desempenho em 
provas, a Prova Brasil, com dados de repetência 
e evasão. O índice, medido a cada dois anos, 
objetiva que o país, a partir do alcance das metas 
municipais e estaduais, obtenha nota seis no ano 
de 2022, que corresponde à qualidade do ensino 
em países desenvolvidos. A partir da análise 
dos indicadores do Ideb, o MEC oferece apoio 
técnico ou financeiro aos municípios com índices 
insuficientes de qualidade de ensino. O aporte 
de recursos se dá a partir de um plano de ações 
articuladas (PAR), elaborado por uma comissão 
técnica do ministério e por dirigentes locais. O 
MEC dispõe de recursos adicionais aos do Fundo 
da Educação Básica (Fundeb) para investir nas 
ações de melhoria do IDEB (BRASIL, 2008a).

O MEC estabeleceu atendimento prioritário a 
1.242 municípios com os índices mais baixos. 
Os municípios com pior pontuação poderiam 
“aderir voluntariamente” ao Plano de Metas 
Compromisso Todos pela Educação, instituído 
pelo Decreto 6.094, de 24 de abril de 2007, 
por meio do termo de adesão, e receber auxílio 
técnico e financeiro do MEC. É importante 
destacar que, a partir do lançamento do PDE, 
todas as transferências voluntárias e assistência 
técnica do MEC aos municípios, estados e 
Distrito Federal estão vinculadas à adesão 
ao Plano de Metas Compromisso Todos pela 
Educação e à elaboração do Plano de Ações 
Articuladas (PAR). Todos os 26 Estados, o 
Distrito Federal e os 5.563 municípios aderiram 
e assinaram o termo de adesão ao Plano de 
Metas do PDE (BRASIL, 2009b). A continuidade 
do convênio está vinculada ao cumprimento de 
metas indicadas no PAR. 

2 O Decreto n.º 6.094, de 24 de abril de 2007, define, no 
artigo 3.º, que a “qualidade da educação básica será 
aferida, objetivamente, com base no IDEB, calculado 
e divulgado periodicamente pelo INEP, a partir dos 
dados sobre rendimento escolar, combinados 
com o desempenho dos alunos, constantes do 
censo escolar e do Sistema de Avaliação da 
Educação Básica - SAEB, composto pela Avaliação 
Nacional da Educação Básica - Aneb e a Avaliação 
Nacional do Rendimento Escolar (Prova Brasil)”. 
O parágrafo único do referido artigo define que o 
Ideb será o indicador objetivo para a verificação do 
cumprimento das metas fixadas no termo de adesão 
ao Compromisso (BRASIL, 2007b).
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No ano de 2005, o Ideb das escolas públicas 
brasileiras observado nos anos iniciais do ensino 
fundamental foi de 3,8, conforme apresentado no 
lançamento do PDE em 2007. Em 2007, segundo 
resultado do Ideb, o índice medido nas mesmas 
séries foi de 4,2, ocorrendo portanto uma melhora 
de 0,4 pontos no índice. Ao se comparar os índices 
obtidos por dependência administrativa nas séries 
iniciais do ensino fundamental, observa-se que o 
resultado das escolas da rede federal, 6,4 pontos 
em 2005 e 6,2 em 2007, é substancialmente maior 
do que os obtidos pelas redes públicas estaduais, 
3,9 pontos em 2005 e 4,3 em 2007, e municipais, 
3,4 pontos em 2005 e 4,0 pontos3 em 2007. 

Para alcançar a elevação do Ideb e contar com 
o apoio financeiro e técnico da União, os sistemas 
de ensino estaduais e municipais aderiram 
ao Plano de Metas Compromisso Todos pela 
Educação e elaboraram os seus planos de ações 
articuladas (PAR). O PAR, além de apresentar um 
diagnóstico detalhado da educação oferecida, 
deve prever as ações a serem implantadas pelos 
sistemas e pelas escolas para que os seus alunos 
melhorem o seu desempenho na Prova Brasil e no 
Ideb. Desse modo, a adesão ao Plano de Metas 
do PDE tende a trazer repercussões diretas na 
organização escolar e na dinâmica do trabalho na 
escola, inclusive podendo modificar os calendários 
escolares, os conteúdos a serem ensinados e, 
sobretudo, a definição de suas prioridades. 

O Decreto n.º 6.094, de 24 de abril de 2007, 
que dispõe sobre a implementação do Plano de 
Metas Compromisso Todos pela Educação, define 
que a participação da União no Compromisso será 
pautada, diretamente ou pelo incentivo e apoio aos 
municípios, DF, estados e respectivos sistemas 
de ensino, pela implementação de 28 diretrizes. 
Outro aspecto importante do decreto, que consta 
do artigo 2.º, inciso XIX, consiste na exigência, em 

3 Certamente um dos condicionantes que ajudam 
a explicar essa diferença nos resultados do Ideb 
consiste no fato de que os custos do ensino na rede 
federal são significativamente superiores aos das 
redes municipais e estaduais. Oliveira et al. (2005), 
em pesquisa patrocinada pelo Inep sobre os custos 
de escolas públicas de qualidade no estado de 
Goiás, afirmam que, enquanto o custo aluno/ano nas 
redes públicas municipais e estaduais do estado foi 
de R$ 455,19 a R$ 1.333,75, o custo aluno/ano da 
escola federal estudada chegou a R$ 4.933,96.

relação aos sistemas de ensino, da divulgação 
na escola e na comunidade dos dados relativos 
à área da educação, com ênfase nos resultados 
do Ideb. Desse modo, devem-se tornar públicos 
os resultados da avaliação nas escolas e na 
comunidade, de modo a comprometer a todos os 
envolvidos na melhoria de sua qualidade, ou seja, 
na elevação do Ideb. Busca-se, assim, a parceria 
e o engajamento dos pais e de toda a sociedade 
objetivando o acompanhamento e a fiscalização 
das ações desenvolvidas na escola e nos sistemas 
de ensino para a melhoria da qualidade do ensino. 

Esse princípio perpassa todo o Plano de Metas 
Compromisso Todos pela Educação.

De acordo com Adrião e Garcia (2008), 
a implantação do monitoramento pela União 
do padrão educacional oferecido pelas 
administrações locais pode gerar alguns 
“cenários possíveis”, dentre eles a “redução 
dos processos pedagógicos ao preparo para 
os exames externos, uma vez os resultados das 
avaliações concorrerão para o aumento dos 
recursos” (p. 792). Essa situação já vem sendo 
relatada por professores da educação básica 
em pesquisa que vem sendo realizada na 
Paraíba. Eles informam sobre a suspensão das 
atividades letivas programadas nas semanas 
que antecedem a aplicação das avaliações 
nacionais, com o objetivo de preparar os alunos 
para melhor realizá-las.

Nesse contexto, a escola e, sobretudo, os 
docentes sentem-se responsabilizados pelos 
resultados das avaliações e são estimulados ou 
pressionados a buscar soluções para problemas 
que, muitas vezes, são de ordem mais ampla. O 
sentimento de impotência diante dessa realidade 
manifesta-se em muitos profissionais da educação 
associado ao sentimento de perda da autonomia em 
decorrência da divulgação sistemática dos baixos 
resultados obtidos na maioria das escolas públicas 
do país, os quais denunciariam a baixa qualidade 
de sua formação e do trabalho realizado. 

Diante desse quadro, um número considerável 
de docentes sente-se incapaz para propor 
alternativas, e as alternativas apresentadas, 
em vários casos, consistiriam em aguardar 
as orientações das secretarias da educação 
ou receber os pacotes pedagógicos prontos, 
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adquiridos por governos municipais ou estaduais 
de empresas ou organizações sociais, para 
reverter o quadro caótico em que se encontra 
a educação no país. Poder-se-ia afirmar que, 
apesar de as políticas de descentralização da 
educação apontarem para uma maior autonomia 
da escola e do professor, as políticas de avaliação 
em curso, contraditoriamente, têm contribuído 
para um “desempoderamento” do professor, 
entendido como fortalecimento de uma visão 
negativa em relação à profissão, desvalorização 
dos saberes de que dispõe, centralização da 
avaliação no âmbito federal, redução do seu 
poder de avaliador do aluno e da qualidade da 
educação que realiza, dentre outros. 

Ideb, Compromisso Todos pela Educação 
e avaliação do desempenho docente

A instituição de mecanismos de avaliação e 
controle do desempenho do docente consiste 
em um importante eixo da reforma educacional, 
mas que vem encontrando fortes resistências 
para sua implantação no país, sobretudo de 
professores e gestores e de suas entidades e 
instituições representativas. 

Ao analisar as medidas de avaliação dos 
docentes implantadas na rede estadual de 
São Paulo, “provão”, avaliação aplicada aos 
professores temporários e a “promoção por 
mérito”, Noronha (2010)4 questiona a centralidade 
atribuída à avaliação dos docentes para a 
melhoria da qualidade do ensino. Para ela, 

a educação é processo coletivo, é trabalho de equipe. Vai 
além da relação professor-aluno em sala de aula e dos 
conhecimentos individuais de cada professor. Não basta, 
portanto, uma prova de conhecimentos do professor [ou 
do aluno] para que se assegure a qualidade de ensino. Se 
o professor não tiver tranquilidade para atuar, se não forem 
asseguradas condições estruturais e pedagógicas e jornada 
de trabalho adequada, se o projeto político-pedagógico e 
o currículo não estiverem de acordo com as necessidades 
dos alunos e se a carreira não for atraente e não houver 
bons salários, as deficiências vão persistir (p. 1).

 Além disso, Noronha (2010) afirma que, 
por meio dessas medidas, a Secretaria 

4 Maria Izabel Azevedo Noronha, professora, é 
presidenta do Sindicato dos Professores do Ensino 
Oficial do Estado de São Paulo (Apeoesp).

Estadual de Educação de São Paulo 
teria elegido a “avaliação individual do 
professor como a grande saída para a 
péssima situação das escolas estaduais. 
Com isso, tenta jogar o foco dos problemas 
educacionais sobre o educador” (p. 1). 
Reconhece que “a avaliação seja um 
instrumento científico necessário para 
aferir a correção e a eficácia das políticas 
educacionais e fundamentar mudanças de 
rumos”, entretanto, “seus resultados não 
podem ser mais importantes que o próprio 
processo ensino-aprendizagem [...]” (p. 1). 

A proposta de avaliação aprovada no estado de 
São Paulo, em outubro de 2009, define um aumento 
salarial de 25% aos professores que obtiverem boas 
notas em uma prova. De acordo com a proposta, 
todos os anos os professores terão de passar por 
avaliação, que será organizada por uma empresa 
contratada pela Secretaria da Educação. Além 
do resultado nesse exame, serão considerados a 
quantidade de faltas e o tempo de permanência 
na escola. O número de beneficiados com esse 
aumento dependerá dos recursos disponíveis, 
podendo contemplar, no máximo, 20% dos docentes. 
O projeto prevê a criação de cinco faixas salariais, 
e os professores que receberem o reajuste terão 
de esperar três anos para pleitear nova promoção. 
Além desse mecanismo de avaliação, já existe na 
rede estadual uma política de concessão de bônus 
aos professores de acordo com o desempenho das 
escolas. De acordo com o Sindicato dos Professores 
do Ensino Oficial do Estado de São Paulo (Apeoesp), 
os aumentos previstos beneficiarão poucos 
professores, o que desestimulará os demais. Além 
disso, os aposentados não receberão os reajustes5 

5 Editorial do jornal Folha de S. Paulo, de 24 
de outubro de 2009, ao defender a proposta de 
avaliação, afirma que “ninguém deveria se opor a 
uma medida destinada a motivar professores a 
melhorar suas aulas. Nesse sentido, seria desejável 
que a avaliação incluísse ainda o desempenho 
de seus alunos em exames padronizados, não só 
a prova docente. Mesmo as entidades sindicais 
que resistem à iniciativa de fato não se colocam 
contra a melhora da carreira, só divergem do modo 
de fazê-lo. Insistem na tecla populista do reajuste 
generalizado, quando deveriam tomar o partido 
dos melhores mestres e do aperfeiçoamento da 
categoria. O sistema proposto pelo governo nada 
faz além de premiar o mérito, um dos pilares do 
trabalho do professor.”
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(TAKAHASHI; BEDINELLI, 2009).
Enquanto vários estados aprimoram 

seus sistemas de avaliação do desempenho 
dos professores, como o caso apresentado 
anteriormente, que tem contribuído para gerar 
intensos debates sobre a validade ou não 
dessas medidas, o governo federal ampliou a 
normatização sobre esse tema. As diretrizes 
do Plano de Metas do PDE (BRASIL, 2007b 
avançaram na explicitação desses mecanismos 
em relação à LDB (1996)6.

O Plano de Metas estipula, no artigo 2.º, as 
seguintes diretrizes acerca do controle e da 
avaliação do desempenho docente: implantar plano 
de carreira, cargos e salários para os profissionais 
da educação, privilegiando o mérito, a formação e 
a avaliação do desempenho (inciso XIII); valorizar o 
mérito do trabalhador da educação, representado 
pelo desempenho eficiente no trabalho, dedicação, 
assiduidade, pontualidade, responsabilidade, 
realização de projetos e trabalhos especializados, 
cursos de atualização e desenvolvimento 
profissional (inciso XIV); dar consequência ao 
período probatório, tornando o professor efetivo 
estável após avaliação, de preferência externa 
ao sistema educacional local (inciso XV); e fixar 
regras claras, considerados mérito e desempenho, 

6 A avaliação docente também consistiu em 
uma das diretrizes para os novos planos de 
carreira e remuneração do magistério público dos 
estados, Distrito Federal e municípios, fixadas 
pela Resolução da Câmara de Educação Básica 
do Conselho Nacional de Educação n.º 3, de 8 de 
outubro de 1997. Essa Resolução determinou que, 
dentre outros, esses planos deverão estabelecer 
incentivos de progressão por qualificação que 
contemple o desempenho no trabalho, mediante 
avaliação segundo parâmetros de qualidade do 
exercício profissional, a serem definidos em cada 
sistema e a existência de avaliações periódicas de 
aferição de conhecimentos na área curricular em que 
o professor exerça a docência e de conhecimentos 
pedagógicos. (BRASIL, 1997, art. 6º, inciso VI). No 
PNE (BRASIL, 2001), a preocupação em definir 
mecanismos para a avaliação do desempenho do 
professor também se faz presente. O plano, no que 
se refere à formação e valorização dos profissionais 
do magistério da educação básica, define a 
necessidade de “[...] garantir, igualmente, os novos 
níveis de remuneração em todos os sistemas de 
ensino, com piso salarial próprio, [...], assegurando 
a promoção por mérito” (Meta 1, p. 79). A meta 27 
do PNE estabelece “promover, em ação conjunta da 
União, dos Estados e dos Municípios, a avaliação 
periódica da qualidade de atuação dos professores 
[...]” (p. 82).

para nomeação e exoneração de diretor de escola 
(inciso XVIII) (BRASIL, 2007b). 

Desse modo, as diretrizes do PDE estabelecem 
que os planos de carreira, cargos e salários 
municipais e estaduais devem considerar os 
seguintes critérios: o mérito e a avaliação do 
desempenho dos profissionais da educação 
para a progressão na carreira e a melhoria 
salarial; avaliação a partir dos indicadores de 
desempenho eficiente no trabalho. Também 
deve considerar a avaliação efetiva do estágio 
probatório, prioritariamente, por agência externa 
ao sistema educacional, bem como a apreciação 
do mérito e do desempenho também para 
nomeação e exoneração do diretor de escola.

Observa-se nessas diretrizes a importância 
conferida à instituição de mecanismos de avaliação 
do desempenho do professor e também do gestor. 
A determinação e a regulamentação desses 
mecanismos, considerando a autonomia dos 
entes federados na organização de seus sistemas 
de ensino, cabem aos estados e municípios que, 
ao elaborarem os seus PAR, devem considerar as 
diretrizes estipuladas no Plano de Metas.

O ministro da educação Fernando Haddad, 
em entrevista concedida em fevereiro de 2010, 
afirmou que, no último ano do governo Lula, é 
preciso ainda avançar em três questões na área 
educacional: ter um modelo de valorização do 
magistério, que inclua um debate sobre avaliação 
dos professores; melhorar a qualidade do ensino 
médio; e integrar programas voltados à primeira 
infância para atender crianças de até 3 anos. No 
que se refere à avaliação dos docentes, declarou a 
necessidade da elaboração de “uma carreira que 
leve em consideração o mérito e negociar com a 
categoria como aferir isso de maneira a considerar 
o esforço do professor é louvável” (HADDAD, 2010). 
Esclareceu que o MEC, juntamente com os estados 
e os municípios, está exigindo o cumprimento 
de um dos termos do compromisso Todos pela 
Educação, que é a questão do estágio probatório. 
De acordo com o ministro, não há no país “uma 
cultura de após três ou quatro anos da admissão, 
antes da efetivação do professor na carreira, 
fazer um balanço do desempenho para que ele 
se efetive. É meramente formal o procedimento, é 
quase um carimbo”. Declarou, ainda, que o MEC 
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está “procurando cobrar [dos municípios e estados] 
que observem essa diretriz do PDE”.

Em relação à agenda anunciada em 2007, 
Haddad informou que é preciso instituir a prova 
nacional de admissão para professores. A 
proposta é a da adoção por estados e municípios, 
para a entrada na carreira pública do magistério, 
da prova nacional de admissão. Além disso, no 
que concerne aos professores em exercício, 
relembrou que, no início da gestão do ex-ministro 
Cristovam Buarque, foi proposta a criação de uma 
bolsa para os professores que passassem em uma 
prova nacional, entretanto a idéia não foi adiante 
e os poucos estados que tentaram alguma coisa 
parecida ainda enfrentam resistência. Informou 
que no MEC nunca mais se tocou no assunto e que 
houve uma mudança de abordagem, “professor 
precisa ser avaliado, mas também precisamos dar 
condições a ele para que volte a estudar. Então 
criamos a Plataforma Freire para oferecer cursos 
de formação inicial e continuada em universidades 
públicas” (HADDAD, 2010).

A partir dessa preocupação, o governo federal 
instituiu pela Portaria Normativa n.º 14, de 21 de 
maio de 2010, o Exame Nacional de Ingresso na 
Carreira Docente. O exame, que será realizado 
pelo Inep, avaliará conhecimentos, competências 
e habilidades de profissionais que tenham 
concluído ou estejam concluindo cursos de 
formação inicial para a docência e que queiram 
ingressar na carreira do magistério público. 

De acordo com a portaria, o Exame deverá 
subsidiar a contratação de docentes para a 
educação básica pelos governos estaduais 
e municipais. As secretarias de educação 
interessadas em utilizar os resultados do 
Exame definirão a forma de utilização desses 
resultados para fins de contratação de docentes. 
A primeira edição do exame está prevista para 
2011. A participação no Exame será de caráter 
voluntário e conferirá ao candidato um boletim de 
resultados, que somente poderão ser utilizados 
mediante autorização do candidato.

Além do exposto, o novo exame servirá 
para fornecer “diagnóstico dos conhecimentos, 
competências e habilidades dos futuros 
professores para subsidiar as políticas públicas 
de formação continuada bem como para 

construir um indicador qualitativo que possa ser 
incorporado à avaliação de políticas públicas de 
formação inicial de docentes” (BRASIL, 2010).

Em relação à transferência de atribuições 
sob o pacto federativo após a aprovação da 
Constituição de 1988, Arretche (1999) esclarece 
que os estados federativos e os estados e 
municípios, porque são dotados de autonomia 
política e fiscal, podem assumir funções de gestão 
de políticas públicas, por própria iniciativa, por 
adesão a algum programa proposto por outro 
nível mais abrangente de governo, ou ainda 
por imposição constitucional. Isso porque as 
agências federais já não possuem mecanismos 
de alinhamento dos governos locais como 
dispunham durante o regime militar. 

Desse modo, a implantação das diretrizes do 
Plano de Meta vai depender do poder de indução 
do governo federal, da capacidade administrativa 
e financeira dos estados e municípios, da 
existência ou não de articulações locais em torno 
de um projeto de educação e da organização ou 
não dos profissionais da educação em entidades 
representativas de seus interesses. São essas 
particularidades que poderão estimular ou dificultar 
a inserção desses princípios de avaliação docente 
na legislação educacional local e regional e o seu 
conteúdo, bem como a sua materialização nessas 
redes de ensino. 

Ainda não é possível precisar os impactos 
da criação do Ideb e, mais especificamente, do 
Plano de Metas para a organização do trabalho 
na escola e para a implantação de mecanismos 
de avaliação do desempenho e do mérito dos 
profissionais do magistério, vinculados ou não à 
remuneração, nos municípios e estados.  Mas, 
sem dúvida, em um contexto marcado pela 
intensificação do trabalho dos profissionais 
do ensino e pelo fortalecimento do uso dos 
resultados das avaliações com “consequências 
fortes”, mediante a instituição de mecanismos 
de concessão de estímulos e sanções, os seus 
impactos tendem a ser uma realidade, mesmo 
considerando a possibilidade da construção de 
situações bastante diferenciadas em cada um dos 
mais de 5.660 municípios e estados brasileiros. 

A reforma educacional, implantada a partir dos 
anos de 1990, amplia, de acordo com Oliveira 
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(2007), o poder de decisão da escola e dos 
trabalhadores docentes sobre um conjunto de 
ações e, também, traz maiores poderes aos alunos 
e pais de alunos, nem sempre acompanhados pelo 
poder de formulação. Nesse contexto de aumento 
das cobranças em relação ao trabalho docente 
e do aprimoramento do sistema de avaliação do 
desempenho dos alunos mediante a Prova Brasil 
e o Ideb, a implantação do Plano de Metas e do 
PAR tem ampliado a pressão nas escolas. Essa 
pressão tem origem tanto interna, na própria 
gestão da escola, dos professores, dos pais de 
alunos, quanto externa, da comunidade onde se 
localiza e das secretarias de educação, para a 
elevação dos resultados do Ideb e o cumprimento 
das metas estabelecidas no PAR.

Com o Ideb e o PAR, os mecanismos para 
o controle e avaliação do trabalho do professor 
poderão ser fortalecidos nos planos de carreira, 
cargos e salários, conforme definido no Decreto 
n.º 6.094/2007, como analisado. Caso essa 
regulamentação ocorra, maiores ainda poderão 
ser os mecanismos de responsabilização 
do professor e maiores as mudanças na 
organização do trabalho na escola. Não se pode 
esquecer de que a necessidade de revisão ou 
de elaboração dos planos de carreira, cargos 
e salários de municípios e estados, diante das 
exigências da implantação do Piso Salarial 
Profissional Nacional, também podem contribuir 
para a implantação das diretrizes do Plano de 
Metas do Compromisso.
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Resumo
O artigo analisa a relação entre o público e o privado 

no sistema municipal de educação de Teresina-
PI, considerando a parceria entre o Instituto Ayrton 
Senna (IAS) e a Secretaria Municipal de Educação 
(SEMEC). Para tanto, metodologicamente o trabalho 
produziu um levantamento de documentos, bem 
como realizou entrevistas com gestores do sistema 
e análise dos dados. A investigação compreende o 
período de 2001 a 2007, na perspectiva compreender 
a trajetória da parceria e suas implicações para a 
gestão do sistema municipal de ensino. O roteiro do 
artigo inicia com uma apresentação das questões 
legais que sustentam as parcerias entre o público 
e o privado na gestão da educação, passa então a 
analisar a implantação, regulamentação e expansão 
da parceria entre o IAS e a SEMEC. Por fim, o trabalho 
mostra que o cenário de imbricação entre o público 
e o privado produz uma perspectiva economicista 
das políticas educacionais, com feição empresarial 
de compra e venda de serviços, a partir do momento 
em que a Secretaria abre espaço para que o Instituto 
administre também suas ações.

Palavras-chave: Relações público/privado; 
Instituto Ayrton Senna; Programa Nota 10.

Abstract
The article analyzes the relationship between 

public and private sectors in the municipal education 
system of Teresina-PI, considering the partnership 
between the Institute Ayrton Senna (IAS) and 
Municipal Department of Education (SEMEC).  The 
methodological approach of this work was 
investigated documents and interviews with system 
managers and data analysis.  The investigation 
covers the period from 2001 to 2007, with a view to 
understand the trajectory of the partnership and its 
implications for the management of the municipal 
school system. The script of the paper begins with a 
presentation of legal issues that support partnerships 
between public and private educational management, 
then moves on to examine the implementation, 
regulation and expansion of the partnership between 
the IAS and SEMEC. Finally, the paper shows that the 
scenario of connection between public and private 
produces an economistic perspective of educational 
policy, with a business face of market issues, since 
the Education Department gave permission for the 
Institute administers also its actions.

Keywords: Public/private Relations; Ayrton 
Senna Institute; Grade 10 Program.
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Introdução
Este trabalho tem como objetivo analisar a 

relação público/privado no sistema municipal 
de educação de Teresina-PI, a partir da parceria 
entre o Instituto Ayrton Senna (IAS) e a Secretaria 
Municipal de Educação (SEMEC). 

Os procedimentos metodológicos incluem 
leituras bibliográficas, levantamento de documentos, 
entrevistas com gestores do sistema e análise dos 
dados. O período de investigação compreende o ano 
de 2001 – equivalente ao início da parceria entre o IAS 
e a SEMEC – até 2007, na perspectiva compreender 
a trajetória da parceria e suas implicações para a 
gestão do sistema municipal de ensino. 

Nesse texto apresentaremos inicialmente os 
aspectos legais que dão sustentação às parcerias 
entre o público e o privado na gestão da educação. 
Em seguida, versaremos sobre a implantação, 
regulamentação e expansão da parceria entre o 
IAS e a SEMEC. Num terceiro momento, trataremos 
das ações desenvolvidas no âmbito da parceria. 
Por último, teceremos algumas conclusões que 
vislumbramos em relação à pesquisa.

Marco jurídico-político da 
regulamentação das parcerias entre o 
poder público e a iniciativa privada na 
educação no contexto das reformas  

O marco jurídico-político de regulamentação 
das parcerias entre o poder público e a iniciativa 
privada no contexto das reformas no Brasil e, no 
qual está inserida a criação do Instituto Ayrton 
Senna (IAS), encontra-se ancorado no pressuposto 
da integração entre o Estado e a sociedade 
civil em diferentes ações das políticas sociais, 
particularmente das políticas educacionais. 

No que se refere à participação das 
organizações do setor privado na gestão 
pública, o aperfeiçoamento e ampliação dessa 
regulamentação se deram nos anos de 1990, 
mais precisamente a partir da primeira gestão 
do governo de Fernando Henrique Cardoso, 
quando da estruturação da reforma do aparelho 
do Estado e em meio à redefinição do Estado de 
Direito. Contudo, em um contexto que já vinha se 
esboçando desde as reivindicações populares 
pela universalização das políticas públicas no 

processo de transição política e de elaboração 
da Constituição de 1988.

A Constituição Federal de 1988 institucionalizou 
a participação das organizações representativas 
da sociedade civil na formulação e no controle 
das políticas em todos os níveis, bem como a 
coordenação e a execução dos programas nos 
diferentes entes da federação e nas entidades 
definidas como beneficentes (Art. 204). Assim 
como incentivou a participação das organizações 
sociais por meio do financiamento indireto como, 
por exemplo, pela via da isenção fiscal mediante 
a certificação como entidades beneficentes nos 
conselhos de Assistência Social. 

Esta prerrogativa constitucional foi respaldada 
pela Emenda Constitucional n.o 3/1993 que 
faculta às esferas federal, estadual ou municipal 
a concessão de subsídios ou isenções relativas a 
créditos, impostos, taxas, contribuições, anistia de 
dívidas, redução de base de cálculo, desde que 
haja lei específica. Já a Lei n.o 8.212/1991 isenta as 
“entidades beneficentes” da contribuição social 
sobre o superavit financeiro, da contribuição 
previdenciária patronal do Instituto Nacional de 
Seguridade Social (INSS) e da Contribuição para 
o Financiamento da Seguridade Social (Confins). 

Na década de 1990, as iniciativas tomadas 
no Brasil pelo poder público, no sentido de 
regulamentar as novas formas de participação do 
setor privado nas políticas sociais, tiveram à frente 
o governo de Fernando Collor de Melo. As reformas 
iniciadas naquele governo foram desenhadas 
inicialmente no Plano Nacional de Desenvolvimento 
Econômico (PNDE) e nos sucessivos planos Collor 
(I e II), embora com pouco sucesso de aprovação 
no Congresso Nacional, devido tanto às crises de 
ordem externa como às de ordem interna, estas 
últimas evidenciadas pelas tensões sociais e pela 
frágil base político-partidária do poder executivo. 
Após o impeachment de Collor em 1993, as 
reformas foram assumidas pelo governo Itamar 
Franco até as eleições de 1994 que deram assento 
ao primeiro mandato de Fernando Henrique 
Cardoso (FHC), a partir de 1995. 

Foi o governo de FHC que redefiniu e ampliou 
o arcabouço jurídico-político-institucional, visando 
alterações no campo da economia, das políticas 
sociais e na administração do Estado. O aspecto legal 
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tornou-se um imperativo das reformas canalizadas 
principalmente para ampliação dos mecanismos 
de descentralização e interlocução entre o poder 
público e o setor privado na gestão das políticas. 

Inicialmente o governo definiu, entre outras 
diretrizes, essa forma de participação no Plano 
Diretor de Reforma do Aparelho de Estado (PDRAE), 
em 1995, tendo como justificativa um diagnóstico 
que toma como pressuposto a vinculação entre 
crise fiscal, burocratização do Estado e instabilidade 
econômica. Nesse sentido, nesse Plano foram 
definidas algumas estratégias com fins de reformar 
o Estado, tais como: política de ajuste fiscal, reforma 
econômica orientada para uma determinada política 
industrial e tecnológica, com a finalidade de garantir 
a concorrência interna e a competição internacional, 
reforma para a previdência social, busca de 
inovação dos instrumentos de política social e intento 
de aumentar a capacidade de “governança” nas 
políticas públicas (PDRAE, 1995).

Na prática, o governo levou a cabo um conjunto 
de ações direcionadas para a estabilidade da moeda 
e para a mudança na gestão das políticas sociais, 
sobretudo no que diz respeito à participação do setor 
privado nos serviços públicos. Essa reconfiguração 
jurídico-política pertence por suposto à propriedade 
“constituída pelas organizações sem fins lucrativos” 
(PDRAE, 1995, p. 54) ou por entidades beneficentes, 
terminando por compor o espaço de conciliação 
público-privado, o que vem sendo denominado de 
público não-estatal. 

Posteriormente ao PDRAE, algumas leis 
foram sancionadas com o intuito de definição 
dos atores, dos espaços intermediários de sua 
atuação e das formas de sua participação nas 
políticas sociais. A primeira delas foi a Lei do 
Voluntariado (Lei 9.608), sancionada em 18 de 
fevereiro de 1998, que dispõe sobre a atividade 
do serviço voluntário no Brasil. A Lei acabou por 
reforçar uma prática antiga do voluntariado no 
Brasil, mas agregando vastos setores de políticas 
e de instituições públicas contemporâneas.  

No mesmo ano, outra Lei foi sancionada pelo 
governo FHC na perspectiva de consolidação do 
público não-estatal: a Lei das Organizações Sociais 
(Lei 9.637), em 15 de maio de 1998, que dispõe 
sobre a qualificação de entidades como “pessoas 
jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos” 

(BRASIL, 1998b, Art. 1.º). Por essa regulamentação, 
as atividades das organizações podem ser “dirigidas 
ao ensino, à pesquisa científica, ao desenvolvimento 
tecnológico, à proteção e preservação do meio 
ambiente, à cultura e à saúde...” (BRASIL, 1998b, 
Art. 1.º). A referida Lei dispõe ainda sobre a criação 
de um Programa Nacional de Publicização e sobre 
a extinção de órgãos e entidades cujas atividades 
seriam por suposto absorvidas por organizações 
sociais. A ênfase dada é no atendimento ao 
“cidadão-cliente”, nos “resultados qualitativos e 
quantitativos dos prazos pactuados” e no “controle 
social das ações” (BRASIL, 1998b, Art. 20). 

No ano seguinte, em 23 de março de 1999, o 
governo sancionou a Lei das Organizações da 
Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIPs) 
(Lei 9.790), que ficou conhecida como Lei 
do Terceiro Setor, a qual qualifica as pessoas 
jurídicas de direito privado como “organizações 
sem fins lucrativos”, aptas à “execução das 
atividades de interesse público” (BRASIL, 1999). 
Nessa mesma lógica, a Lei institui e disciplina o 
Termo de Parceria, no sentido de institucionalizar 
as formas de “cooperação” entre o poder público 
e as OSCIPs (BRASIL, 1999). Para alguns 
autores o “Terceiro Setor” é uma categoria que 
se situa entre o Estado que seria o primeiro 
setor e o mercado que seria o segundo setor 
(FERNANDES, 1994). Contudo, tal categorização 
evidencia uma tentativa de incorporar na esfera 
pública o universo das organizações sociais que 
estavam formalmente ou informalmente dentro ou 
fora das regulamentações do Estado, incluindo 
ONGs, movimentos sociais, organizações 
dos segmentos sindicais, dos empresários 
etc., buscando agrupar os distintos grupos e 
classes sociais num mesmo universo societário 
independente das suas formatações políticas. 

No aspecto do plano jurídico-político, desde a 
década de 1990, o poder público vem reestruturando 
a parceria com a iniciativa privada, dando 
continuidade a uma das características do Estado 
brasileiro, em que a subvenção ao setor privado 
historicamente ocorre de forma indireta, amparada 
por determinados mecanismos jurídicos que 
possibilitam, por exemplo, a isenção de impostos, a 
subvenção de programas e os projetos da iniciativa 
privada etc. Essa estrutura legal criada no contexto 
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das reformas favorece a ampliação da participação 
das organizações do setor privado na gestão das 
políticas sociais, contribuindo para institucionalizar e 
consolidar “novos atores” no governo da educação 
pública, a exemplo do Instituto Ayrton Senna. 

Implantação, regulamentação e expansão 
da parceria entre o IAS e a SEMEC

A parceria entre o Instituto Ayrton Senna (IAS) e 
a Secretaria Municipal de Educação (SEMEC) de 
Teresina-PI foi firmada no ano de 2001, objetivando 
a “melhoria dos indicadores educacionais até então 
vigente”. O convênio foi consolidado a partir de um 
documento que regulamenta a parceria denominado 
“Instrumento Particular de Parceria” (2001), que 
dispõe sobre objetivos, metas e obrigações das 
partes envolvidas. O aparato legal foi assinado na 
gestão do Prefeito Firmino Filho e do Secretário de 
Educação Kleber Montezuma. A princípio o contrato 
teve vigência de quatro anos. Após o término desse 
período o contrato vem sendo renovado anualmente, 
sob o argumento de que “enquanto as partes 
envolvidas agirem em consonância com as metas 
propostas o convênio perdurará” (INSTRUMENTO 
PARTICULAR DE PARCERIA, 2001). 

No início da parceria a Secretaria estruturou suas 
ações com base em programas que objetivavam 
corrigir a distorção idade-série e a evasão escolar, 
tendo como foco a gestão das escolas. 

Foi nesse contexto que juntamente o IAS e a 
SEMEC implantaram o Programa Gestão Nota 10 
no ano de 2003. O objetivo é desenvolver ações 
para fortalecer a gestão educacional, no sentido de 
fazer com que a escola se aproprie da informação 
que pertence a ela por meio da disseminação de 
uma sistemática de acompanhamento de toda a 
equipe escolar em conjunto com a Secretaria, com 
especial atenção à figura do gestor (IAS, 2009). 

Conforme informações obtidas durante a 
pesquisa, inicialmente o Instituto preocupou-se 
em apresentar sua sistemática de trabalho aos 
gestores das escolas, na perspectiva de divulgar 
e massificar sua cultura de planejamento com 
rotinas e monitoramento dos dados pedagógicos, 
administrativos e financeiros. Isto se deu por meio de 
um curso de formação destinado aos diretores das 
escolas da rede municipal realizado num período 

de quinze dias e monitorado por uma instrutora 
de uma empresa que prestava assessoria para 
o IAS. Atualmente as formações são realizadas a 
cada 40 dias e são direcionadas aos diretores das 
escolas de ensino fundamental e ministradas pela 
coordenadora do Programa na Secretaria, tendo 
como instrumento de trabalho o material didático 
elaborado e enviado pela equipe do Instituto.

A partir de entrevista realizada durante a 
pesquisa constatamos que no processo de 
implantação do programa os sujeitos que atuam nas 
escolas demandaram certa resistência em relação 
à intervenção do IAS na gestão das escolas. Mas 
que, com o passar do tempo as resistências foram 
diluídas, sob o argumento da “eficiência” das ações 
do Instituto, conforme afirma essa entrevistada:

Em alguns casos houve resistência quanto ao programa, 
porque junto com a sistemática foi instituída a figura do 
superintendente escolar coordenada pela gerência do 
Programa Gestão Nota 10. Algumas escolas o entenderam 
como alguém que iria vigiar o trabalho desenvolvido, 
agora os superintendentes são vistos como peça 
importante para a gestão escolar. Ouvir isto dos diretores 
para nós representa uma conquista (ENTREVISTADA B).

Esse argumento demonstra o quanto essa 
nova sistemática de monitoramento vem sendo 
incorporada pelos sujeitos das escolas e pelos 
gestores do sistema.

Uma outra justificativa para a adesão 
ao convênio encontra-se relacionada aos 
indicadores do ranking implantado nas escolas 
da rede municipal de ensino:

em 2000, a SEMEC apresentava um quadro nada animador 
dos principais indicadores que expressavam o ranking 
das escolas do Ensino Fundamental da Rede Pública 
Municipal de Teresina. Os números dos indicadores de 
qualidade das 153 escolas correspondiam respectivamente 
a 5,8% de evasão, 44,2% de distorção idade-série e 3,4% 
de taxa de reprovação (SEMEC, 2009, p. 3).

Ou seja, a justificativa ora apresentada tem 
como base os indicadores de desempenho das 
escolas municipais até 2000 levantados pela 
Secretaria, os quais vêm servindo de diagnósticos 
para fortalecer a parceria, assim como servindo 
de adesão ao próprio ranking. 

Conforme fontes coletadas no sistema, no início 
da implantação da parceria, a principal dificuldade 
enfrentada pela Secretaria foi a resistência por parte 
de toda a comunidade escolar, principalmente 
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dos professores, pedagogos e diretores que 
alegavam que as “tecnologias sociais” (programas) 
demandavam muito trabalho no que diz respeito ao 
cumprimento de metas. Segundo o Entrevistado 
A, com o passar dos anos esses sujeitos foram 
percebendo o monitoramento como uma coisa 
positiva. Por outro lado, a adesão à parceria 
demonstra a fragilidade na forma de resistência, 
ligada apenas à demanda de trabalho, sem que 
tenha uma dimensão mais ampla do que seja a 
adesão a um projeto político e educativo. 

Ações desenvolvidas no âmbito da parceria
Durante esses anos a parceria entre o Instituto 

Ayrton Senna (IAS) e a Secretaria Municipal 
de Educação (SEMEC) vem sofrendo algumas 
modificações. Em 2001 foram implantados os 
programas de gestão municipal que começou com o 
“Escola Campeã”, o qual, em 2005, foi transformado 
em Rede Vencer. Na opinião de uma das entrevistadas 
durante a pesquisa, o motivo da mudança dos 
programas encontra-se vinculada ao sentido da 
terminologia que os mesmos apresentam.

o Instituto ampliou seu campo de atuação e transformou um 
projeto que era o Escola Campeã que era tipo um concurso 
e em 2005 foi transformado em Rede Vencer, uma rede 
de colaboração onde estamos sempre nos encontrando, 
os coordenadores dos vários municípios dessa rede de 
todos os estados do Brasil trocando experiências e não 
só nos encontros mas por e-mail também. É uma rede de 
colaboração. A ideia era transformar o que era um prêmio 
(gerando competição entre as escolas) em uma rede de 
colaboração, por isso mudou-se do projeto Escola Campeã 
para Rede Vencer (ENTREVISTADA C).

O “Rede Vencer” atua nas atividades de 
correção de fluxo e acompanhamento das 
séries regulares. Para tanto se encontra dividido 
em três programas: Correção de Fluxo, que foi 
subdividido em outros dois outros programas: Se 
Liga e Acelera, cuja finalidade é respectivamente 
“alfabetizar” e “acelerar” a aprendizagem dos 
alunos com distorção idade-série; O Gestão 
Nota 10, com foco na gestão escolar; e o Circuito 
Campeão, que atua nas séries regulares.

As ações do Programa Gestão Nota 10 
são administradas dentro de uma hierarquia 
assim distribuída: coordenação do programa, 
superintendência adjunta e superintendência 

escolar, setores responsáveis pelo acompanhamento 
e monitoramento do gestor e demais integrantes 
das escolas (SEMEC, 2009, p.23).

As ações da coordenação do Programa Gestão 
Nota 10 (gerência escolar), estão pautadas nos eixos 
político, gerencial e pedagógico, articulados com 
base em indicadores e metas. A coordenação do 
programa possui as seguintes responsabilidades:

analisar a implementação da política educacional;•	

subsidiar as decisões da Secretaria de Educação com •	
os dados relativos à política educacional;

atuar ativamente nos processos de decisão das metas •	
relativas a cada indicador do sucesso educacional;

receber e analisar o consolidado dos dados referentes •	
ao funcionamento e autonomia das escolas;

gerenciar mensalmente o alcance das metas pelas escolas;•	

acompanhar o desenvolvimento das ações e analisar os •	
dados consolidados do Programa de forma integrada 
e articulada com os demais setores/coordenações da 
Secretaria de Educação;

apoiar, fortalecer e orientar em serviço os •	
superintendentes escolares para o alcance das metas 
do seu grupo de escolas, com base nas informações por 
eles levantadas e na observação direta das escolas;

rever sistematicamente a aplicabilidade das normas e •	
leis educacionais com vistas à melhoria contínua dos 
resultados e ao alcance das metas. (SEMEC, 2009)

A equipe responsável para realizar o 
monitoramento diário das escolas em seus 
aspectos administrativos e pedagógicos são as 
superintendentes escolares que, ao todo somam 
em torno de 21 integrantes, organizadas em 
núcleos subordinados a uma superintendente 
adjunta. As superintendentes escolares têm as 
seguintes responsabilidades:

estabelecimento de elo entre as escolas e a SEMEC no •	
processo de implementação das ações do Programa;

acompanhamento nas escolas da implementação •	
das autonomias administrativa, pedagógica e 
gestão financeira;

definição, junto com o diretor e sua equipe, no início •	
do ano, das metas da escola, de acordo com as metas 
definidas pela SEMEC para a Rede de Ensino;

responsabilizar-se, conjuntamente com o diretor, pelo •	
cumprimento do calendário escolar, pelos resultados e 
pelo alcance das metas da escola;

apoio ao diretor na integração e articulação dos projetos •	
desenvolvidos na escola tais como Se Liga, Acelera 
Brasil, Circuito Campeão e Gestão Nota 10;

gerenciamento mensal do alcance das metas dos •	
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grupos de escolas sob sua responsabilidade, por meio 
das rotinas de sistemática de acompanhamento;

avaliação do desempenho e fortalecimento da liderança •	
do diretor, capacitando-o em serviço para atuar de 
forma integrada com a comunidade escolar;

realização de visitas, quinzenalmente ou semanalmente, •	
utilizando uma pauta pré-estabelecida pela equipe;

discussão da pauta, juntamente com o diretor e •	
pedagogo, para possíveis intervenções;

tomadas de providências pelas superintendentes adjuntas, •	
coordenadores do Programa Rede Vencer e gerentes da 
SEMEC junto aos atores responsáveis (SEMEC, 2009)

As superintendentes escolares portanto visitam 
as escolas semanalmente ou quinzenalmente, com 
o propósito de acompanhar e monitorar indicadores 
como dias letivos, frequência dos professores e 
dos alunos e percentual de aprovados. Conforme 
uma das entrevistadas, o desenvolvimento desse 
trabalho pelas superintendentes traz sempre um 
retorno à escola de origem, pois

durante as visitações são levantados através de uma 
pauta os aspectos da gestão pedagógica, financeira e 
administrativa das escolas. Posteriormente essa pauta é 
entregue à superintendente adjunta que, por sua vez, tenta 
mediar alguma ação se preciso com alguma gerência das 
escolas visitadas, e aquilo que for de uma complexidade 
maior é trazido diretamente para mim e, se necessário, são 
tomadas decisões junto ao secretário (ENTREVISTADA B).

Como conota a fala da entrevistada, o principal 
propósito desse monitoramento é envolver o 
diretor da escola na rotina diária, tendo em vista 
o fortalecimento da gestão da escola.

Segundo registros durante a pesquisa, a 
parceria atua na gestão escolar por meio de 
formações continuadas para os gestores da 
escola e do sistema e para os pedagogos. 
Os pedagogos são incumbidos de fazer com 
que essa formação chegue ao professor e, em 
consequência, reflita em suas ações na sala de 
aula das escolas da rede. No âmbito da Secretaria, 
o IAS interfere na organização administrativa, 
pedagógica e nos processos de avaliação, 
tendo como principal objetivo a “eficiência” dos 
resultados educacionais.

Pelo desenho do fluxo gerencial do Programa 
“Rede Vencer” (anexo), percebe-se que os sujeitos 
envolvidos em todo esse processo são os gestores 
do sistema e os sujeitos da escola, conforme 
as seguintes funções: Secretário da Educação, 

Coordenador do Rede Vencer, Coordenadores dos 
Programas Correção de Fluxo, Gestão Nota 10 e 
Circuito Campeão, Superintendentes Escolares, 
Diretores, Coordenadores Pedagógicos, Professores 
e Alunos. Trata-se de uma “rede de colaboração”, 
com foco na “eficiência” da gestão dos serviços 
educacionais, em que a SEMEC se tornou o eixo 
intermediário entre as escolas e o IAS. Nessa 
perspectiva, o acompanhamento e a avaliação 
tornaram os principais meios de atuação do IAS nas 
escolas da rede municipal de ensino de Teresina.

Os alunos das escolas da rede municipal como 
um todo são submetidos a avaliações realizadas 
pela SEMEC e pelo IAS. Os professores também 
passam por avaliações de desempenho sob 
responsabilidade da SEMEC que repassa as 
informações para o IAS. Para um dos entrevistados 
durante a pesquisa, a avaliação do IAS é de 
ordem quantitativa, mas também é qualitativa, 
“devido o professor, a partir de uma evidência na 
sala de aula avaliar o alunado” (ENTREVISTADO 
A). Afirma o entrevistado que 

os avaliadores do IAS possivelmente não tenham 
uma segurança perfeita na informação, mas que ela 
é prestada pelo professor que está lá atuando com 
o aluno e os procedimentos avaliativos têm como 
compromisso principal o sucesso do aluno, os 
mesmos são realizados através de provas elaboradas 
pelo próprio Instituto (ENTREVISTADO A). 

Os resultados obtidos na rede municipal de ensino 
são reunidos em um relatório e encaminhados ao 
IAS pelo banco de dados do Sistema de Informação 
do Instituto Ayrton Senna (SIASI), para que o Instituto 
possa avaliar e interferir junto à SEMEC. Para a 
análise das informações coletadas os envolvidos 
na avaliação levam em consideração as metas 
previstas, em que o objetivo das análises é identificar 
os pontos críticos que possam comprometer os 
resultados e procederem com seus planos de 
intervenção (SEMEC, 2009, p. 12).

O SIASI é um banco de dados on-line, 
concebido pelos envolvidos na parceria como 
ferramenta de gestão. Foi desenvolvido pela 
empresa Auge Tecnologia e Sistemas (empresa 
parceira do IAS) para atender todos os municípios 
que desenvolvem o Programa Rede Vencer por 
meio de Contrato de Concessão de Uso e Licença 
de Software e Outras Avenças (SEMEC, 2009, p. 
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12 e 13). Especificamente, no caso do Programa 
Correção de Fluxo, os dados disponíveis no 
SIASI são avaliados por outra empresa de nome 
Exclusão, que surgiu a partir da demanda do 
próprio Instituto e a sua contratação pela SEMEC 
é sugestão do mesmo. É interessante pontuar 
que todos os entrevistados convergem com a 
afirmativa de que a parceria não envolve encargos 
financeiros para a Secretaria, contudo ainda que 
os valores sejam modestos, os dados mostram um 
repasse financeiro para a manutenção do sistema 
de informação do Instituto, no caso o SIASI.

De maneira geral, para os entrevistados, 
a parceria não tem gerado desvantagens 
para a Secretaria, mas, ao contrário, somente 
vantagens, pois no âmbito do sistema a ação do 
Instituto tem gerado e contribuído para uma nova 
dinâmica de trabalho a partir da implantação das 
“tecnologias sociais” que vêm desencadeando 
uma “cultura de monitoramento” das atividades 
desenvolvidas até então não vigentes dentro do 
sistema (ENTREVISTADOS A, B e C). Dessa forma 
a parceria visa interferir de forma “qualitativa 
e eficiente” no processo educativo das redes 
escolares do sistema municipal de educação de 
Teresina. Conforme os gestores da SEMEC, um 
dos diferenciais na parceria é a avaliação e o olhar 
externo do Instituto, pois, segundo eles, possibilita 
uma reflexão constante acerca do seu desempenho 
tendo em vista a qualidade educacional.

O processo de prestação de contas se dá 
também por meio de uma cadeia hierárquica de 
informações acerca dos alunos das escolas, que 
são repassadas do professor para o pedagogo 
que, por sua vez, preenche um relatório em relação 
ao desempenho dos professores e, em seguida, 
transmite à Secretaria em forma de relatório. Esta, 
posteriormente, direciona os dados ao Sistema 
Instituto Ayrton Senna de Informação (SIASI). O 
diretor neste caso preenche um relatório sobre 
o pedagogo fazendo observações acerca do 
trabalho do mesmo tendo em vista sua frequência, 
participação nos planejamentos com os professores, 
desempenho de ações que visam a unidade 
da escola e apresentação do plano mensal. Na 
Secretaria da Educação os superintendentes fazem 
um relatório sobre o trabalho dos diretores das 
escolas de sua responsabilidade observando se 

o gestor é presente, garante o transporte escolar, 
garante a merenda, se a escola e os arquivos são 
organizados. 

Quanto aos alunos, o que é avaliado é o 
desempenho escolar. Como incentivo a SEMEC 
promove diversas formas de premiações. A 
Secretaria avalia o desempenho dos alunos da 
educação infantil, do primeiro e segundo ano do 
ensino fundamental nos anos pares. As séries 
finais do quinto ao nono ano são acompanhadas 
pelas avaliações externas nos anos ímpares. O 
IAS realiza avaliação dos alunos nas escolas duas 
vezes por ano (maio e setembro) compreendendo 
do segundo ao quinto ano. Os testes são aplicados 
e enviados pela SEMEC. A partir da aplicação da 
avaliação e envio dos resultados para o Instituto é 
feita a análise pelo IAS e, somente após o resultado 
final ser divulgado pela Secretaria é que é enviado 
para as discussões nas escolas. Pela forma como 
a avaliação é realizada, a Secretaria acredita que 
avaliando o desempenho do discente está avaliando 
o desempenho do professor deste aluno.

A partir dos resultados das avaliações as escolas 
são classificadas em A, B, C, D ou E. As escolas 
classificadas em A, B e C recebem uma premiação 
correspondendo respectivamente ao valor de 
10.000, 5.000 e 2.500 reais. Aquelas que ficam nas 
posições D e E não participam da premiação. 

Este tipo de ranking substitui um anterior, em que 
a premiação incidia sobre o salário dos professores 
e não às escolas. Segundo critérios estabelecidos 
pela Secretaria, o novo ranking não depende de 
inscrição, pois as escolas são classificadas de acordo 
com o desempenho nas avaliações. Os recursos 
obtidos com as chamadas premiações devem ser 
gastos com a escola e a mesma deve apresentar à 
Secretaria um plano de ação descrevendo como os 
recursos serão utilizados. Além do ranqueamento, 
a SEMEC possui o concurso chamado Ação Nota 
10, um projeto pensado no âmbito da Secretaria. 
Segundo os gestores da SEMEC esse concurso 
não faz parte da parceria. Controversamente 
foi com base no trabalho de rotina do IAS que a 
SEMEC construiu o Ação Nota 10, a fim de premiar 
as escolas que conseguem incorporar as “rotinas 
de monitoramento”. O concurso é realizado uma 
vez por ano e para concorrer a escola deve atender 
ao seguinte critério: escrever um relato de uma 
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experiência de gestão que teve êxito na escola. 
As realidades dos níveis de ensino são diferentes, 
por essa razão, a SEMEC determinou categorias 
de classificação para o processo de seleção: 
educação infantil, escolas de 1.° a 5.° ano, escola 
de 6.° a 9.° ano e escolas de 1.° a 9.° ano. 

Considerações aproximadas

Inicialmente é possível identificar que, dada 
a metodologia empregada pelo programa 
investigado, há uma aceitação voluntária por parte 
dos gestores do sistema municipal de educação de 
Teresina em incorporar a cultura de organização, 
acompanhamento e avaliação proposta pelo 
Instituto Ayrton Senna (IAS). Nesse sentido, a 
justificativa utilizada pelos gestores para a adesão 
à parceria é a busca da garantia da eficácia do 
Estado, especificamente na oferta e na gestão 
educacional. Além de objetivar a eficiência do 
sistema municipal, a parceria reforça os princípios 
da gestão privada e a ideia de publicização, por 

meio da qual a gestão pública vincula-se cada vez 
mais às políticas sociais de privatização da gestão 
por meio da terceirização dos serviços públicos.

A gestão de feição privada no âmbito da esfera 
pública, mais especificamente as influências do 
IAS no âmbito da SEMEC se faz presente a partir 
de sua interferência nos processos decisórios 
estabelecendo, além de outras orientações na 
gestão, a organização do sistema e das escolas. 
Pelas informações obtidas durante a pesquisa, 
não houve sequer discussões nas escolas em 
relação à implementação da parceria, foi um 
processo que se deu de forma burocrática, pelo 
sistema, revelando a negação da perspectiva de 
gestão pública e democrática. 

Portanto, as conclusões aproximadas são de 
que o cenário de imbricação entre o público e o 
privado produz uma perspectiva economicista das 
políticas educacionais, com feição empresarial 
de compra e venda de serviços, a partir do 
momento em que a Secretaria abre espaço para 
que o Instituto administre também suas ações. 
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Resumo
Este texto analisa as decisões tomadas pelo 

Governo municipal de Campo Grande, Capital do 
Estado de Mato Grosso do Sul (MS), em relação à 
concepção e execução da política educacional, 
por meio da investigação da parceria firmada entre 
o governo do município e o Instituto Ayrton Senna 
(IAS), no período de 2001 a 2004, na condução 
do Programa Escola Campeã e as decorrências 
para a efetivação do direito à educação. Parte-
se do pressuposto de que, no contexto federativo 
brasileiro, as decisões tomadas por parte 
das esferas subnacionais, no que concerne 
ao exercício público, revelam, por um lado, a 
interdependência dessas esferas com a União e, 
por outro, a autonomia de poder e gestão local. 
A investigação baseia-se na legislação federal 
e municipal pertinente que norteou a política 
educacional de gestão municipal no referido 
período, em dados educacionais do município e 
na literatura da área.

Palavras-chave: política educacional; relações 
federativas; direito a educação.

Abstract
The paper analyzes the decisions made by the 

municipal government of Campo Grande, the capital 
city of Mato Grosso do Sul (MS), regarding the 
concept and the execution of the educational policy, 
by means of investigating the partnership between 
the municipal government and the Ayrton Senna 
Institute (Instituto Ayrton Senna, IAS), from 2001 to 
2004, in the development of the Champion School 
Program, as well as the related consequences for the 
effectiveness of the right to education. The study is 
based on the assumption that, in the Brazilian federal 
context, the decisions made by the sub-national 
spheres, regarding public policies, reveal, on the 
one side, their interdependence with the federal 
government; on the other side, they also reveal the 
local autonomy of power and management. The 
sources are the federal and municipal legislation 
that ruled the educational policy managed by the 
municipal authority during the period, the municipal 
educational data, and relevant literature. 

Keywords: Educational policy; Federal relations; 
Right to education.
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Este artigo3 apresenta as decisões do Poder 
Executivo Municipal de Campo Grande, Capital 
do Estado de Mato Grosso do Sul, no contexto das 
relações federativas brasileiras, no que se refere à 
concepção e a execução da política educacional, 
com vistas à materialização do direito à educação. 

Não é demais lembrar que a Constituição 
Federal de 1988 integrou os municípios como entes 
federativos, definindo que a organização político-
administrativa da República Federativa do Brasil 
compreende a União, os estados, o Distrito Federal 
e os Municípios, todos autônomos (Art. 18) e com 
responsabilidades próprias a serem cumpridas 
(BRASIL, 1988). “O reconhecimento dos Municípios 
como tais representa uma mudança jurídico-política 
de grande significado” (CURY, 2006, p. 121). A 
autonomia política e fiscal dos municípios permite 
que os governos locais estabeleçam a sua própria 
agenda social (ARRETCHE, 2004, p. 20). Com essa 
autonomia, expressa na capacidade de poder 
elaborar sua Lei Orgânica, os municípios

[...] tem atualmente a responsabilidade de ordenar o 
seu desenvolvimento social e garantir o bem estar de 
seus habitantes, executando políticas públicas que 
visam à consolidação democrática do Estado. Dessa 
forma, o aperfeiçoamento da máquina administrativa, 
a redefinição de obrigações e encargos, bem como o 
estabelecimento de políticas específicas passaram a 
ser preocupação constante do gestor público municipal 
(OLIVEIRA, 2009, p. 21).

A Constituição Federal estabeleceu também 
o Regime de Colaboração4 entre as unidades 
federadas, quando, por este regime, se 
daria o correspondente compartilhamento do 

3 Traz resultados de pesquisa referentes à parceria 
firmada entre o governo municipal de Campo Grande e 
o Instituto Ayrton Senna, entre 2001 e 2004, no âmbito 
do projeto interinstitucional, com apoio do CNPq, 
denominado: “Análise das consequências de parcerias 
firmadas por municípios brasileiros e a Fundação 
Ayrton Senna”, que articula pesquisadores de diferentes 
universidades brasileiras, sob a coordenação da Profª 
Dr.ª Theresa Adrião, da UNICAMP. A investigação baseia-
se, entre outros, na legislação municipal pertinente que 
norteou a política educacional de gestão no referido 
período. Apoio FUNDECT/MS.

4 A Constituição Federal recomenda em seu Art. 211 o 
regime de colaboração entre os entes federados. ”Esse 
regime de colaboração recíproca supõe normas e 
finalidades gerais, mediante competências privativas, 
concorrentes e comuns” (CURY, 2006, p. 125).

atendimento pelos sistemas de ensino com vistas 
à efetivação do direito à educação.

Dispôs ainda em seu Artigo 212 (BRASIL, 
1988), que, os governos estaduais e municipais 
deveriam gastar no mínimo, por ano, 25% da 
sua receita de impostos em manutenção e 
desenvolvimento do ensino (MDE).

 A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDBEN), n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
com base no Texto Constitucional, estabeleceu 
a cada um dos sistemas (federal, estadual e 
municipal) responsabilidades próprias e campos 
de atuação definidos. Instituiu também que estas 
responsabilidades deveriam ser compartilhadas 
pelo regime de colaboração entre as diferentes 
esferas administrativas para o atendimento do 
direito à educação. “Tanto quanto um direito, a 
educação é definida em nosso ordenamento 
jurídico como dever: direito do cidadão – dever do 
Estado” (CURY, 2007, p. 484).

Ressalta-se que a Emenda Constitucional n.º 
14/1996 (BRASIL, 1996a) estabeleceu, em seu Art. 
211, que os Municípios atuarão prioritariamente 
no ensino fundamental e na educação infantil 
(§ 2.°) e que os Estados e o Distrito Federal 
atuarão prioritariamente no ensino fundamental e 
médio (§ 3.°), enquanto a LDB (BRASIL, 1996b) 
estabeleceu que os Municípios deveriam oferecer 
a educação infantil em creches e pré-escolas, e, 
com prioridade o ensino fundamental (Art. 11, 
Inciso V) e os Estados deveriam assegurar o 
ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o 
ensino médio (Art. 10, Inciso VI).

Ao assumirem, progressivamente, a oferta do 
ensino fundamental, tendo em vista o cumprimento 
das normas legais prescritas na Constituição 
Federal de 1988 e na LDBEN e responder às 
demandas educacionais por acesso e qualidade, 
muitos municípios brasileiros buscaram realizar 
parcerias com instituições que integram o terceiro 
setor – organizações não-governamentais 
(ONGs), instituições filantrópicas e comunitárias 
e outras associações similares –, para execução 
de políticas educacionais, no sentido de superar 
os problemas educacionais e efetivar o direito à 
educação (PERONI, OLIVEIRA E FERNANDES, 
2009, p. 768-770). 

Nesta perspectiva, o município de Campo 
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Grande5, no desafio de realizar o direito à 
educação, tem percorrido caminhos ao encontro 
das parcerias com o mundo privado – porque 
acredita que o privado é a fonte principal de 
eficiência e de eficácia6.

Novos contornos entre o público e o 
privado no âmbito do Estado 

A política de indução a parcerias como a 
mencionada acima, já estava indicada no Plano 
Diretor da Reforma do Aparelho do Estado 
(BRASIL, 1995), elaborado durante o governo de 
Fernando Henrique Cardoso (1995–1998), que 
define como estratégias para superar a forma 
de administração do Estado, a privatização, a 
terceirização e a publicização. 

Neste sentido, a privatização realizaria no 
âmbito do mercado aquelas intervenções em 
que o Estado – na medida em que está sendo 
considerado ineficaz para cumpri-las – procede 
a transferência destas intervenções à iniciativa 
privada ou ao chamado setor produtivo, porque, 
nesta concepção, esta é a esfera mais competente 
para estas materializações. 

A terceirização nesta perspectiva fomentaria 
processos regulatórios do mundo do trabalho e 
seu impacto na esfera do Estado quando este, 
por exemplo, assumidamente, opera no âmbito da 
legislação coordenando percentuais máximos da 
força de trabalho, situação que está disposta na Lei 
de Responsabilidade Fiscal (LRF), em seu Artigo 
19, quando trata da “despesa total com pessoal 
em cada período de apuração e em cada ente da 

5 Campo Grande foi elevado à categoria de município 
do então Estado de Mato Grosso, em 26 de agosto de 
1899. Tem uma população de 724.524 habitantes (IBGE, 
2007) o que equivale a cerca de 90 hab/ km2, é o terceiro 
e mais desenvolvido centro urbano da região Centro-
Oeste e a 23ª maior cidade do Brasil (IBGE, 2007). Por 
ocasião da divisão do estado de Mato Grosso em 11 de 
outubro de 1977 e da instalação do governo estadual 
de Mato Grosso do Sul, em primeiro de janeiro de 1979, 
tornou-se a capital do novo estado.

6 Segundo essa concepção, “Por eficácia entende-se 
o resultado obtido pela ação escolar ao alcançar os 
objetivos educacionais previamente definidos. Já a 
eficiência refere-se ao atendimento desses objetivos 
com maior economia de esforços e recursos possível. 
A produtividade da escola estaria, então, diretamente 
relacionada à existência de processos mais eficazes 
e mais eficientes” (ADRIÃO e GARCIA, 2008, p. 782).

Federação [que] não poderá exceder os percentuais 
da receita corrente líquida, a seguir discriminados: 
União: 50%; Estados: 60% e municípios, 60%” 
(Disponível em: <http:www.tesouro.fazenda.gov.
br/hp/lei_responsabilidade_fiscal.asp>, acesso 
em 15 de jun. 2010). Tal instrumento de regulação 
vem sendo utilizado pelos entes federativos para 
o provimento de cargos de trabalhadores em 
educação, que deveria ocorrer por meio de concurso 
público (BRASIL, 1988), justificando outras formas 
de contratação destes trabalhadores.

Em consoante, a publicização seria a transferência 
para o setor público não-estatal da produção dos 
serviços competitivos ou não-exclusivos do Estado, 
estabelecendo-se um sistema de parceria entre 
Estado e sociedade civil para seu financiamento 
e controle. Desse modo, no PDRAE as políticas 
sociais são consideradas serviços não-exclusivos 
do Estado e, assim sendo, de propriedade pública 
não estatal ou privada (BRASIL, 1995).

Além disso, o Plano Diretor aponta a necessidade 
de alterar o modelo de gestão pública, ou seja, 
substituir a administração pública burocrática pela 
administração gerencial apresentada como solução 
para os problemas de clientelismo, gerencialismo e 
patrimonialismo (BRASIL, 1995).

Essas concepções balizaram as alterações 
do marco legal brasileiro nesse período, por 
exemplo, a Lei das Organizações Sociais (OS), 
Lei n.º 9.637, de 1998, assim como a Lei das 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse 
Público (OSCIP), Lei n.º 9.790 de 19997. 

A situação apontada reordenou as regulações 
entre o público e o privado que vão se expressar 
na gestão dos sistemas nacionais de ensino, na 
medida em que,

A sociedade é chamada, então, a agir onde 
principalmente o Estado deixou de atuar – como no 
caso dos países avançados que tiveram seus direitos 
sociais universais – ou onde a sociedade estaria dando 
os primeiros passos para dialogar com o Estado, para 
que ele começasse a atuar em termos de políticas 

7 Segundo a Lei n.º 9.790 de 1999, podem qualificar-
se como Organizações da Sociedade Civil de 
Interesse Público as pessoas jurídicas de direito 
privado, sem fins lucrativos (Art. 1.º), que, por 
seu turno, têm acesso a recursos públicos para a 
realização de projetos, por meio da celebração de 
“termo de parceria” (BRASIL, 1999).
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sociais mais universais, como é o caso dos países da 
América Latina e em particular o Brasil. Esse Processo 
acaba gerando um vazio, que passa então a ser ocupado 
pelo terceiro setor (PERONI, 2008, p. 114).

A partir de então cresceram as parcerias 
entre a esfera pública e a esfera privada. Nesse 
contexto, destaca-se neste trabalho, a parceria 
firmada entre o Governo municipal de Campo 
Grande – Capital do estado de Mato Grosso do 
Sul – e o Instituto Ayrton Senna (IAS), organização 
não-governamental sem fins lucrativos, que 
integra o terceiro setor.

Acesso educacional no âmbito da 
Parceria Público/Privada na Educação 

O Instituto Ayrton Senna8 desenvolve parcerias 
com municípios de vários estados da federação, 
com o objetivo de superar os problemas que 
afetam as redes públicas de ensino no Brasil e 
expõem sua ineficiência, como: analfabetismo, 
distorção idade–série, reprovação, repetência, 
abandono, entre outros (Disponível em <www.
senna.globo.com/institutoayrtonsenna>, acesso 
em 08 de Jun. 2006).

O site do IAS apresenta os Programas 
desenvolvidos pelo Instituto como soluções 
educacionais criadas, implementadas, avaliadas, 
sistematizadas e disseminadas por todo o Brasil. 
Acrescenta que,

Por meio da disseminação dessas soluções, o Instituto 
transcende as ações de atendimento direto, transferindo 
conhecimentos e práticas a outras organizações e, 
ainda, transformando seus programas em políticas 
públicas de municípios e estados inteiros. (Disponível 
em: <www.senna.globo.com/institutoayrtonsenna>, 
acesso em 08 de Jun. 2006). 

Entre esses programas encontra-se o 
Programa Escola Campeã, desenvolvido pelo 
Instituto em conjunto com a Fundação Banco do 

8 O Instituto Ayrton Senna (IAS) criado pela família do 
piloto de automobilismo, que leva o seu nome, presidido 
por Viviane Senna, sua irmã, fundado em novembro 
de 1994, caracteriza-se como uma organização 
não-governamental sem fins lucrativos e “tem por 
meta principal trabalhar para criar oportunidades 
de desenvolvimento humano a crianças e jovens 
brasileiros em cooperação com empresas, governos, 
prefeituras, escolas, universidades e ONG. (Disponível 
em: <www.senna.globo.com/institutoayrtonsenna>, 
acesso em 08 de jun. 2006). 

Brasil9, que tem como objetivo contribuir com a 
melhoria da qualidade do ensino fundamental por 
meio do fortalecimento da gestão das secretarias 
municipais de educação e da gestão das 
unidades escolares, buscando sua autonomia 
administrativa, financeira e pedagógica. Tal 
Programa foi implementado por um período de 
quatro anos (2001–2004) em 47 municípios de 24 
estados brasileiros.

No âmbito do Programa Escola Campeã, o IAS 
informa que o cenário educacional encontrado 
nos municípios participantes 

[...] era reflexo da situação da educação no Brasil e 
apresentava muitas distorções. Entre elas, o elevado índice 
de distorção idade–série; elevado índice de infrequência 
de alunos; elevado índice de infrequência de professores; 
escolha de diretores sem critérios de competência 
técnica (com critérios meramente políticos ou eleição 
pela comunidade), além do elevado índice de alunos não 
alfabetizados (Disponível em: <www. institutoayrtonsenna.
org.br >, acesso em 08 Jun. 2006, grifo nosso).

O município de Campo Grande aderiu à 
parceria com o IAS para o desenvolvimento 
do Programa Escola Campeã, por meio da 
assinatura do Termo de parceria, em 24 de janeiro 
de 2001 (CAMPO GRANDE, 2001), na segunda 
gestão do prefeito André Puccinelli10, do Partido 

9 Criada em 1985, quando o governo federal lançou o 
“Programa de Prioridades Sociais”. No ano de 2000, a 
partir de uma ampla discussão proposta na Oficina de 
Reavaliação do Plano Estratégico de 2000 surgiram 
as Recomendações Estratégicas, que consolidaram 
o perfil da Fundação como gestora de programas 
estruturados. Foram aplicados, ao longo de 2000, 
R$ 25 milhões no programa AABB Comunidade, BB 
Educar, Criança e Vida Memória, Trabalho e Cidadania 
e Escola Campeã, este último lançado em aliança 
estratégica com o Instituto Ayrton Senna. (Disponível 
em: <www.fbb.org.br>. Acesso em: 07 de Nov. 2006).

10 André Puccinelli é o atual governador de Mato Grosso 
do Sul (gestão 2007/2010) e um dos protagonistas junto 
com os governadores do RS, PR, SC e CE da Ação Direta 
de Inconstitucionalidade (ADIN) “tendo por objeto os 
§§1.º e 4.º, do artigo 2.º, o art. 3.º, caput, II e III, e o art. 
8.º da Lei 11.738 de 11 de julho de 2008” (SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL, 2008). Tal situação é reveladora 
de que “só uma mudança profunda no sistema 
político brasileiro pode alterar o modelo perverso do 
federalismo compartimentalizado, saindo da falsa 
dicotomia centralização versus descentralização e 
entrando numa era na qual o governo federal e as 
instâncias subnacionais possam equilibrar melhor a 
cooperação e a competição intrínsecas a qualquer país 
norteado por um federalismo democrático (ABRUCIO, 
2006, p. 120).
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do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), 
acompanhado de três termos aditivos para o 
período de 2001 a 2004. 

O Programa Escola Campeã, portanto, efetivado 
com base no Termo de parceria propõe metas para 
melhorar a estruturação da rede de escolas do 
município, elevar os índices de desempenho dos 
diretores, assim como aumentar, na mesma medida, 
os indicadores de aprendizagem, em função dos 
problemas educacionais que o município vinha 
apresentando (ROCHA, 2008, p. 131).

Tabela 1 - Matrículas no Ensino 
Fundamental por série – Campo 
Grande 2000–2005 
Ano 1ª 2ª 3ª 4ª 5ª 6ª 7ª 8ª Total
2000 8.958 7.301 7.576 7.239 10.896 7.199 5.632 7.017 61.818

2001 10.532 8.490 7.376 7.864 11.091 7.446 5.887 4.893 63.579

2002 10.218 8.802 8.741 7.311 11.018 7.843 7.326 4.140 65.399

2003 10.315 8.682 9.363 7.905 10.297 7.938 7.596 3.854 65.950

2004 10.676 9.246 9.386 8.444 10.588 7.641 7.990 3.913 67.884

2005 10.618 9.556 9.722 8.490 10.922 8.018 7.505 4.124 68.955

Fonte: <http://www.edudatabrasil.inep.gov.br>, 
acesso em 07 de Ago. 2009.

Como se verifica na tabela 1, no período de 
2000 a 2005 – um ano antes da efetivação da 
parceria e um ano depois de seu encerramento 
– houve aumento na oferta educacional por meio 
de matrículas. Assim, na primeira série do ensino 
fundamental os dados registram um aumento da 
ordem de 18,5%; na segunda série de 30,88%; 
na terceira série de 28,32%; na quarta série 
de 17,28%; na quinta série de 0,23%; na sexta 
série de 11,37%; na sétima série de 33,25%, 
e finalmente, na oitava série há uma redução 
considerável de matrículas da ordem de 41,22% 
no período aqui considerado. 

Pontua-se que as matrículas da oitava série 
em 2000 representaram 21,67% a menos que 
as matrículas da primeira série no mesmo ano. 
Contudo, a queda percentual de matrículas na 
oitava série em relação à primeira série, é de 
53,55%, em 2001, de 59,48% em 2002, de 62,64% 
em 2003, de 63,35% em 2004 e finalmente, 
de 61,17% em 2005. Situação que de algum 
modo apontou a impossibilidade de a criança 
concluir o ensino fundamental, o que mais uma 
vez demonstrou a incapacidade de superação 

pela política educacional dos “gargalos” que 
historicamente têm sido identificados nos sistemas 
de ensino em todo o país. Os dados mostram que 
o número de matrículas é mais alto na primeira 
série em 2000, como nos demais anos do período 
(1ª a 4ª séries) e que o número de matrículas na 
quinta série é sempre superior aos da 4ª série. 
Esses dados podem indicar o atendimento aos 
alunos egressos da série anterior, absorção de 
novos segmentos populacionais na quinta série 
ou mesmo que esta série concentra número maior 
de reprovações que a anterior (OLIVEIRA, 2007).

Tabela 2 – Matrículas por esfera 
administrativa no Ensino Fundamental 
da Rede Municipal – Campo Grande 
2000–2005

Ano Municipal Estadual Privada
2000 61.818 54.001 20.707
2001 63.579 54.576 19.806
2002 65.399 55.840 20.457
2003 65.950 49.925 20.190
2004 67.884 40.506 19.712
2005 68.955 36.620 19.351

Fonte: <http://www.edutabrasil.inep.gov.br/
Resultado.jsp>, acesso em: 08 de Jun. 2009.

Observa-se que as matrículas no Ensino 
Fundamental aumentaram de forma crescente na 
rede municipal, sendo 11,54%, no período de 2000 
a 2005, ao mesmo tempo em que há o decréscimo 
de 32,18% de matrículas na rede estadual. A rede 
privada apresentou pequeno declínio, 6,54%. Esses 
dados evidenciam o processo de municipalização 
do ensino fundamental no município.

Fernandes (2001), nos mostra, porém, que o 
processo de municipalização no estado de Mato 
Grosso do Sul teve início na década de 1990, com 
a execução do Programa III – descentralização 
e Fortalecimento do ensino de Primeiro Grau, 
autorizado pela Lei Estadual n.º 1.331, de 11 
de dezembro de 1.992, sob a justificativa do 
atendimento à Constituição Federal de 1988. 
Esse movimento, todavia, pode ser identificado, 
de acordo com Oliveira (1998, p. 174), “como o 
processo de transferência de rede de ensino de 
um nível da Administração Publica para outro, 
geralmente do estadual para o municipal”.
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Como se pode observar, a parceria firmada 
entre o município de Campo Grande e o Instituto 
Ayrton Senna para a oferta educacional mostrou-
se dentro dos padrões históricos de acesso 
daquilo que foi a expansão de vagas para o 
ensino fundamental, a partir do inicio dos anos 
1990, no contexto do país. 

Não obstante a realidade do ensino fundamental 
no município no período considerado, importa 
destacar que Campo Grande, desde a aprovação 
da Emenda n.º 14/1996 à Constituição Federal 
de 1988, que regulamentou a Lei n.º 9.424/1996 
(Fundef)11, interessou-se em aumentar sua receita 
por meio do atendimento ao ensino fundamental. 
Como argumentou Arretche (2002, p. 41), 

As novas regras constitucionais, portanto, conformam 
uma estrutura de incentivos que torna bastante atraente 
a oferta de matrículas no ensino fundamental, pois 
esta pode ser uma oportunidade para ganhos de 
receita combinada à ampliação da oferta de serviços 
à população e à elevação dos salários de professores. 
Essa estrutura de incentivos explica em grande parte a 
acelerada municipalização das matrículas escolares.

Sabe-se, no entanto que, particularmente em 
relação aos salários docentes, a administração 
municipal fez uma opção diferente daquela de 
elevar salários: optou-se por pagar aos professores 
uma Gratificação do Ensino Fundamental (Gratef), 
cujos valores percentuais variavam de acordo 
com as oscilações em torno da arrecadação de 
impostos municipais, bem como as de transferência 
de recursos do Fundo por parte do estado.

Destaca-se que a Lei Orgânica Municipal de 
Campo Grande de 1990 (CAMPO GRANDE, 1990), 
em seu artigo 168, inciso I, dispôs “atuação prioritária 
no ensino fundamental e pré-escolar”. Ainda não se 
encontrava na agenda dos parlamentares campo-
grandenses – talvez porque a população ainda 
não o tivesse colocado enquanto demanda – um 
conceito mais ampliado de direito educacional, 

11 “O Fundef induziu um amplo processo de 
municipalização, que atingiu também os estados 
do Nordeste, com oferta já muito municipalizada, 
particularmente das séries iniciais do ensino 
fundamental. Hoje, até mesmo o Estado de São 
Paulo, ainda o estado com maior oferta de ensino 
fundamental pela rede estadual, ampliou muito sua 
oferta nas redes municipais, reduzindo a diferença 
relativa no perfil de atendimento” (OLIVEIRA e 
SOUSA, 2010, p. 18).

aquele à criança de zero a seis anos de idade na 
educação infantil que, mais tarde foi normatizado 
pela LDB como já mencionado acima.

De fato, em Campo Grande em 2000, a 
população de crianças de zero a seis de idade 
era de 85.237, sendo 46.956 de zero a três anos 
e 38.281 de quatro a seis anos (FERNANDES 
E LOURENÇO, 2009, p. 66). As matrículas na 
educação infantil atendiam, no mesmo ano, 14.182 
crianças, somando-se todas as dependências 
administrativas no município (estadual, municipal 
e privada), ou seja, 16,63 % desta população 
estavam cobertas pelas matriculas ofertadas, 
enquanto que para a creche, 88,08% das crianças 
de zero a três anos não tinham matrículas e para 
a pré-escola, de quatro a seis anos, 62,81% não 
tinham matriculas disponíveis (Idem, Ibid, p. 67). 
Na rede municipal de ensino, em 2000, estavam 
matriculadas na educação infantil – pré-escola, 
5.735 crianças de quatro a seis anos de idade. Em 
2005, com uma população de 93.319 crianças de 
zero a seis anos, estavam matriculadas em creches 
municipais 4.756 crianças e na pré-escola 9.165 
crianças (CAMPO GRANDE, [2007?]). Ou seja, 
ainda se encontravam sem matrículas em creches 
e pré-escolas em 2005, 70,6% da população de 
zero a seis anos de idade. Estes “números aqui 
apresentados não mostraram rostos, histórias 
ou sonhos, mas representaram as crianças 
que tiveram seu direito educacional negado” 
(FERNANDES E LOURENÇO, 2009, p. 67). 

Ressalta-se, ainda que, a parceria reforçou, 
sobretudo, a forma histórica de como o 
município institui a gestão das unidades 
escolares no que concerne ao provimento do 
cargo de diretor da escola.

Enquanto a Constituição Federal de 1988 
dispôs como um princípio do ensino brasileiro, a 
gestão democrática, em Campo Grande, embora 
a Lei Orgânica Municipal de 1990 (LOM) faça 
referência no Artigo 168, que: “Na organização do 
Sistema Municipal de Ensino” (CAMPO GRANDE, 
1990), serão observados os princípios dispostos 
nos Artigos 205, 206 e 208 da Constituição 
Federal, a concepção da política educacional 
como possibilidade de um canal de participação 
popular, até então não compôs a agenda da 
política governamental. 
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Assim, quando a legislação infraconstitucional 
para o setor, dispôs em seu Artigo 3.º, inciso VIII, a 
“gestão democrática do ensino público, na forma 
desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino” 
(Lei n.º 9.394/1996), Campo Grande usou de sua 
condição federativa de administrar com autonomia 
de poder local, para que o provimento do cargo de 
diretor de escola permanecesse como prerrogativa 
do Chefe do Executivo Municipal. 

Tal situação em momento algum foi revista pela 
parceria em seus Termos, à medida que, para 
o Instituto Ayrton Senna, o provimento do cargo 
de diretor deve ser conduzido por processos 
meritocráticos e certificação de competência. Aliás, 
o segundo Termo aditivo ao convênio de parceria 
com o IAS, definiu que a Prefeitura Municipal deveria 
“viabilizar a seleção meritória de todos os diretores 
da rede pública de ensino, promovendo uma prova 
de competência técnica para a avaliação dos 
candidatos” (CAMPO GRANDE, 2003a). 

Em decorrência, a Secretaria Municipal de 
Educação inseriu, em 2002, ao processo seletivo 
para dirigentes escolares “com a finalidade 
de melhorar a gestão das unidades escolares, 
mediante a indicação de servidor que evidencie 
conhecimentos e habilidades próprias para o 
desempenho do cargo” (Art. 1.º), a Certificação 
Ocupacional, “mediante a realização de provas 
objetivas e descritivas de caráter eliminatório, 
a fim de avaliar conhecimentos específicos, 
comunicação e expressão da Língua Portuguesa 
e questões práticas de gestão escolar” (CAMPO 
GRANDE, 2002).

Assim, esta concepção está presente na 
atual administração municipal, pois o Decreto n. 
10.343, de 22 de Janeiro de 2008, instituiu em 
seu Artigo 7.º que 

Os cargos de provimento em comissão da carreira do 
magistério integram o Quadro Gerencial da Prefeitura 
Municipal de Campo Grande – PMCG e se identificam, 
segundo a natureza das funções de direção e gerência 
e pelo grau de responsabilidade, poder decisório e 
posição hierárquica (CAMPO GRANDE, 2008).

E em seu Parágrafo único: “Os cargos de direção 
de escola se destinam ao desenvolvimento de 
atividades de comando e gerência de unidades do 
ensino fundamental e médio e da educação infantil, 
integrantes da Rede Municipal de Ensino” (CAMPO 

GRANDE, 2008). Dispõe no Artigo 8.º que: “Os 
cargos em comissão de direção de escola são de 
livre nomeação e exoneração do Prefeito Municipal, 
mediante indicação do titular da pasta” (CAMPO 
GRANDE, 2008). Ainda no mesmo Artigo inciso IV: 
“participar de curso de ‘Gestão de Serviços Públicos’ 
promovido ou autorizado pela Administração e/ou 
possuir a “Certificação Profissional” emitida por 
Instituição Oficial com finalidade compatível com 
os princípios e diretrizes da Política Municipal de 
Educação” (CAMPO GRANDE, 2008).

Considerações finais
Enquanto a Constituição Federal de 1988 

reforçou o modelo federativo brasileiro que 
poderia se sustentar na “existência de um 
discurso e de uma prática defensores da unidade 
na diversidade, resguardando a autonomia 
local, mas procurando formas de manter a 
integridade territorial num país marcado por 
heterogeneidades” (ABRUCIO, 2006, p. 91), a 
reforma administrativa do aparelho de Estado 
empreendida a partir de 1990 e acentuada no 
governo de Fernando Henrique Cardoso (1994 
a 2002), delegou processos descentralizadores 
no campo das políticas sociais que alterou 
“significativamente a distribuição de 
competências entre municípios, estados e 
governo federal” (ARRETCHE, 2002, p. 31).

Também a reforma intensificou a presença de 
atores privados, bem como introduziu a participação 
de novos atores, aqueles identificados como os 
de caráter público não-estatal na condução das 
políticas sociais, entre elas a política educacional.

De fato,
As redefinições da relação entre sociedade política e 
sociedade civil pressupõem alterações na estruturação 
da aparelhagem estatal e mudanças na natureza da 
sociedade civil, que, juntas, são responsáveis pela 
redefinição dos marcos do processo brasileiro de 
ocidentalização – de uma ocidentalização de tipo 
europeu para uma ocidentalização de tipo americano. Ou 
seja, da instauração de um modelo de estruturação do 
poder que pressupõe ao mesmo tempo a despolitização 
da política e a repolitização da sociedade civil. 
Despolitização da política, no sentido da inviabilização 
de projetos de sociedade contestadores das relações 
capitalista de produção da existência, limitando as 
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possibilidades de mudanças aos marcos de um 
reformismo político. E repolitização da sociedade civil, 
no sentido de fortalecimento de práticas que induzam à 
conciliação de classes (NEVES, 2005, p. 90-91).

O município de Campo Grande demonstrou 
que as opções realizadas por sua administração 
no período aqui considerado, por meio da 
política educacional, por um lado, reforçou a 
situação acima descrita, mas, por outro, devido 
ao lugar econômico que o estado de Mato 
Grosso do Sul historicamente tem ocupado no 
cenário nacional – de produtor de grãos para 
exportação e de abatedor de gado em pé para 
ser industrializado em São Paulo (FERNANDES, 
2001) – pode revelar também que o modelo 
federativo instituído tem convivido com 
relações como de coronelismo, isto é, “sistema 
político [que] é dominado por uma relação de 
compromisso entre o poder privado decadente 
e o poder público fortalecido” (LEAL, 1997, 
p. 276), situação que reproduz e reelabora 
tanto o coronelismo, como o clientelismo e o 
patrimonialismo políticos.

Obviamente que a política educacional 
expressa este modelo de sociedade no seu padrão 
de oferta, de qualidade, de gestão entre outras. E 
por isso mesmo também vai expressar que o direito 
à educação se materializa em uma dimensão que 
não é a dimensão republicana: mas aquela que 
coloca para o conjunto da sociedade que sua 
regulação é mais competente quando realizada sob 
os critérios do particularismo, do individualismo, da 
competição e da concorrência, quais sejam, os 
critérios do mercado tão caros ao liberalismo.

Por tudo isso, em Campo Grande, por meio 
de suas administrações, desde 1988, quando 
a Constituição Federal instituiu como princípio 
do ensino público a gestão democrática, a 
concretização de tal princípio vem sendo negada 
a sua população como possibilidade de maior 
participação nas decisões e, portanto, com 
práticas democráticas substantivas. O modelo 
de gestão assumido reflete o impacto na oferta 
do ensino fundamental, mas, principalmente na 
oferta da educação infantil, como se evidenciou 
neste artigo.
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RESUMO
Este estudo examina o controle social na 

educação básica pública e analisa a atuação do 
Estado brasileiro para exercê-lo sobre a população 
e os instrumentos dessa mesma população para 
controlar esse Estado, em uma sociedade de 
classes marcada pelas desigualdades sociais e 
econômicas. A partir de categorias de Antonio 
Gramsci, discute a luta dos trabalhadores 
pelo direito à educação pública e como estes 
reinventam formas de participação por meio de 
conselhos na educação, principalmente no que 
tange à aplicação dos recursos orçamentários 
e aos mecanismos que instituem a gestão 
democrática na educação básica pública.

Palavras-chave: Controle social; Gestão da 
educação; Educação básica pública.

ABSTRACT
This study examines the social control in 

basic public education and examines the 
actions of the Brazilian state to exercise it on 
the population and the instruments of the same 
population to control this state in a class society 
marked by social and economic inequalities. 
From Antonio Gramsci discusses categories 
of the workers’ struggle for the right to public 
education and how they are reinventing forms 
of participation by counsel in education, 
especially regarding the implementation 
of budgetary resources and establishing 
mechanisms to democratic management in 
education Basic public. 

Key-words: Social Control; Education 
Administration; Public Basic Education.
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Trata-se de um estudo desenvolvido no 
Programa de Pós-Graduação em Educação, da 
Faculdade de Educação da Universidade de 
Brasília, na linha de Políticas Públicas e Gestão 
da Educação Básica, e tem como objeto o 
controle social na educação básica pública. Uma 
parte deste estudo, apresentado a seguir, analisa 
o conceito de controle social no que se refere à 
questão da aplicação correta e equilibrada dos 
recursos financeiros públicos, juntamente com 
outras formas inventadas pela população para 
o acompanhamento e monitoramento de uma 
educação de e com qualidade social.

O direito à educação básica pública se efetiva 
também por meio de práticas e medidas que dão 
transparência e permitem aos sujeitos controlarem 
e fiscalizarem o uso de verbas públicas aplicadas 
nas atividades educacionais. Assim, a ideia de 
analisar a construção do conceito de controle 
social em educação contribui, desse modo, para 
impulsionar a gestão democrática na educação 
básica pública, incidindo também nos sistemas 
de ensino e na escola, como destinatária principal 
dos recursos financeiros.

Propomos, então, os seguintes objetivos: 
problematizar o conceito de controle social na 
educação básica pública e analisar algumas 
medidas de atuação do Estado para exercer o 
controle sobre a população e os instrumentos 
da população para controlar o Estado, em 
uma sociedade de classe marcada pelas 
desigualdades sociais e econômicas.

Aproximações acerca do controle 
social na educação básica pública

No Estado capitalista, a política social tornou-
se um dos elementos utilizados para manter o 
equilíbrio entre a dominação e a reprodução 
do capital, abstraindo dos trabalhadores 
certo consenso no atendimento de demandas 
focalizadas. O controle social, nesse prisma, 
é sinônimo de luta pela garantia de direitos 
sociais, de ação dos menos favorecidos para 
ocupar espaços de viabilização desses direitos, 
ainda que possa, contraditoriamente, tornar-
se um instrumento político de dominação e de 
coerção do Estado. 

Se o Estado capitalista surge com a função de 
manter o domínio de uma classe sobre a outra, 
como pode esse Estado permitir ser controlado 
pela classe dominada? Nesse sentido, um controle 
para promover o bem de todos não seria compatível 
com o objetivo de capitanear lucros e privilégios 
para os donos dos meios de produção, função 
precípua do Estado capitalista. Essa contradição 
mostra o Estado capitalista como um palco de lutas, 
acomodação de interesses políticos e econômicos. 
Como bem assevera Correia (2008, p. 116):

A sociedade civil não é homogênea, mas espaço de lutas 
de interesses contraditórios. As lutas não são da sociedade 
civil contra o Estado, mas de setores que representam os 
interesses do capital e do trabalho (ou de desdobramento 
desta contradição, como a exclusão de gênero, etnia, 
religião, a defesa de direitos, da preservação do meio 
ambiente, entre outras lutas específicas) na sociedade 
civil e no Estado em busca da hegemonia. 

O Estado e a sociedade civil, compreendidos 
como arena de lutas, na concepção de Antonio 
Gramsci serve de suporte teórico para analisar a 
estratégia de atuação das classes populares diante 
dos instrumentos de controle social. Neste caso, os 
conselhos de educação são formas de ocupação 
de espaços no aparelho estatal, na luta pelos 
interesses e na conquista de direitos sociais.

A categoria guerra de posição, oriunda do 
pensamento gramsciano, da sua teoria ampliada 
do Estado, evidencia formas de ocupação das 
classes, nos espaços do Estado, para a defesa 
de seus interesses. Nesse conceito, a estratégia 
de ocupação do poder pelos trabalhadores não 
pode ser uma estratégia de confronto direto, como 
na chamada guerra de movimento, que foram 
exitosas nos países classificados por Gramsci 
como orientais3. Neles, a busca de posições e 
espaços, da direção político-ideológica e do 
consenso dos setores majoritários da população, 
tornou-se condição para o acesso ao poder do 
Estado (COUTINHO, 1989, p. 89). 

3 Gramsci chamava de orientais aqueles países em que 
a dominação se dava mais pela coerção do que pelo 
consenso, o que demandava estratégias de ação mais 
diretas, de cunho revolucionário, na chamada “guerra 
de movimento”. Os países por ele chamado ocidentais 
eram aqueles em que a dominação se dava mais pelo 
consenso, demandando da classe subalterna formas 
mais sutis de ação na chamada “guerra de posição”. 
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Essa reflexão Gramsci fez pela análise dos 
sucessivos fracassos da revolução nos países 
ditos ocidentais, em face de sua característica 
menos despótica e mais liberal. Sabemos que 
essas características se acentuaram na realidade 
vigente, onde a tecnologia e a comunicação de 
massa permitem formas de dominação mais 
sutis dos grupos ou setores hegemônicos, com 
traços de ideologia democrático-liberal, fazendo 
da estratégia da guerra de posição o seu fio 
condutor. Essa perspectiva coloca a luta pela 
hegemonia como uma ação processual de setores 
econômicos em direção à ocupação do poder. 

Portanto, na “guerra de posição” que atravessa 
uma crise de hegemonia, preparando-a ou dando-
lhe progressivamente solução, não há lugar para a 
espera messiânica do “grande dia”, para a passividade 
espontaneísta que conta com a irrupção de uma explosão 
do tipo catastrófico como condição para o “assalto ao 
poder”. O critério central para a decisão da crise é a 
iniciativa dos sujeitos políticos coletivos, a capacidade 
de fazer política, de envolver grandes massas na solução 
de seus próprios problemas, de lutar cotidianamente 
pela conquista de espaços e posições, sem perder de 
vista o objetivo final de promover transformações de 
estrutura que ponham fim à formação econômico-social 
capitalista (COUTINHO, 1989, p. 93-94).

Essa visão de guerra de posição municia e 
aparelha os trabalhadores, mesmo em momentos 
de opressão, mostrando o caminho da luta e 
da resistência, pela via política. Nessa visão, a 
“guerra de posição é baseada na ideia de cercar 

o aparelho do Estado com uma contra-hegemonia, 

uma hegemonia criada pela organização de massa 

da classe trabalhadora” (CARNOY, 1990, p. 29).
A cada ciclo de crises o capitalismo atual 

(2010) cria mecanismos de reprodução e 
exploração cada vez mais sutis, ao mesmo tempo 
as associações, entidades e movimentos sociais 
reinventam maneiras de reivindicar os direitos e 
mais espaços públicos para vivenciar processos 
de cidadania, entre eles os diversos conselhos 
ligados às questões da educação básica pública 
em todo país. Nesses conselhos os sujeitos se 
apropriam de conhecimentos para acompanhar, 
fiscalizar e controlar o cumprimento de regras, leis 
e princípios, na luta cotidiana pela materialização 
do direito à educação básica.

O controle social não é do Estado e sim dos 
setores, dos grupos sociais. São mecanismos 
efetivados por meio de ações, medidas e regras 
impetradas pelos sujeitos sob a maneira de como o 
Estado capitalista age na sociedade. É por meio do 
controle social que os trabalhadores, movimentos 
sociais, entidades, sindicatos e associações 
pressionam e confrontam a gestão pública na 
formulação das políticas, na direção de seus 
anseios e na luta pela construção de seus direitos.

 Assim, o controle social são ações, medidas 
e práticas inventadas e realizadas pelos sujeitos, 
pela via democrática que pressionam as políticas 
e medidas definidas pelos governos. São ações 
cotidianas intencionais, coletivas ou individuais, 
materializadas em formas participativas de atuar e 
propor na sociedade, organizada ou não, o controle 
e o acompanhamento das políticas públicas, desde 
a sua formulação até a sua implementação.

Neste sentido, o controle social envolve a capacidade 
que as classes subalternas, em luta na sociedade civil, 
têm para interferir na gestão pública, orientando as 
ações do Estado e os gastos estatais na direção dos 
interesses destas classes, tendo em vista a construção 
de sua hegemonia (CORREIA, 2005, p. 64).

Desse modo, o controle social é entendido 
como uma conquista da população decorrente 
de luta, em uma sociedade civil heterogênea e 
plural. O entendimento é que os interesses das 
forças dominantes, instaladas hegemonicamente 
no aparelho estatal, defrontam-se com as ações e 
reivindicações dos trabalhadores, dos movimentos 
sociais, associações e entidades que se tornaram 
protagonistas e exigem transparência e controle 
social sobre as políticas públicas, em especial 
sobre os recursos financeiros. As novas sutilezas 
da dominação capitalista exigem uma permanente 
reinvenção dos mecanismos de participação, 
de mobilização e de ações dos sujeitos para o 
atendimento de seus interesses, de suas demandas 
e das propostas vindas das comunidades locais.

A luta pelo controle social em 
educação básica pública

a) O império e as suas marcas na educação nacional
Em termos financeiros, desde o período jesuítico 

o controle estatal ocorria na medida em que a coroa 
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portuguesa executava seus planos de exploração. 
Os poucos recursos aplicados na educação vinham 
da igreja católica e somente nos idos de 1759, com 
a reforma pombalina e a expulsão dos jesuítas, com 
o advento do subsídio literário4 municipal para as 
aulas-régias5, que os recursos oriundos de tributos 
passaram a ser destinados à educação pública 
(MONLEVADE, 2001).

Ainda sim, o processo era voltado quase que 
exclusivamente para a cobrança, para a manutenção 
dos fluxos financeiros, não se importando como se 
dava a aplicação desses recursos e como estavam 
sendo atingidas as finalidades da educação. 

Nesse contexto, a educação continuou sendo 
um privilégio para poucos e muito distante da 
participação popular, dos destituídos dos direitos 
elementares. Quanto ao aspecto do financiamento 
público faltavam recursos humanos e financeiros 
para abrir e manter as escolas, ainda que a igreja 
católica continuasse mantendo uma rede de 
ensino e de atividades educativas.

A Lei Geral da Educação de 18276 garantia 
ensino público e gratuito a todas as vilas, freguesias 
e povoados do país, denotando a influência dos 
ventos democráticos europeus. Apesar de ser um 
direito positivado, pouco dizia o texto da Lei sobre 
quem iria garanti-lo, ou seja, quem afiançaria a sua 
materialização junto à comunidade, o que fazia de 
um direito uma letra morta. Durante as regências, 
as revoltas e insurreições caracterizaram os 
intentos de separação política, ao mesmo tempo 
em que fincavam os alicerces de um modelo de 
relação entre as províncias e o governo central 
(FARIAS; VIEIRA, 2007). 

Ainda de maneira tímida, nas províncias 
criaram-se algumas escolas de primeiras letras, 

4 Subsídio literário, 1772, foi um tributo destinado 
a custear as reformas no campo da instrução 
promovidas pelo Marquês de Pombal e era 
vinculado a um determinado valor por quantidade 
de um determinado produto vendido.

5 Com a reforma pombalina e a expulsão dos Jesuítas, 
a educação nacional passou a utilizar o sistema de 
aulas-régias, que consistiam em um sistema público, 
mas que visava primordialmente às elites.

6 Lei Imperial de 15 de outubro de 1827, manda criar 
escolas de primeiras letras em todas as cidades, 
vilas e lugares mais populosos do Império.

esparsas por todo território, marcadas pela 
descentralização do ensino. A escola pública 
e gratuita, distribuída nas províncias de forma 
insuficiente, marcou o início da educação pátria, 
como um direito negado e controlado, um 
privilégio para poucos, os abastados da sorte.

O Ato Adicional da Constituição Imperial 
de 1824 desatou o nó e indicou os poderes 

responsáveis “pelo atendimento e garantia dos 

direitos educacionais” (MONLEVADE, 2001, p. 32), 
pelo menos nos aspectos financeiros, indicando 
o Imposto de Vendas e Consignação (IVC) como 
financiador da educação pública, em um primário 
processo de vinculação de tributos a educação.

No que tange ao controle sobre “a desordem 
social”, os gritos dos representantes da população 
foram ocultados no âmbito da existência do direito 
à educação, mas não nas ações efetivas, dada a 
carência reinante.

O Ato adicional (1834) criou as Câmaras 
Municipais em cada vila, vilarejos, freguesia ou 
cidade, o que indicou um embrião da representação 
local, atribuindo a estas funções no âmbito 
educacional (FARIAS; VIEIRA, 2007), inspecionando 
as escolas de primeiras letras e o destino de órfãos 
pobres, como semente da ação popular organizada 
na fiscalização da execução da política pública. 
Apesar dessa iniciativa, concomitante ao processo 
de descentralização da educação publica para 
as províncias, a fiscalização prevista não logrou 
êxito e predominou uma sociedade escravista, 
patrimonialista e latifundiária, com uma parcela 
significativa de analfabetos à margem social 
(FARIAS; VIEIRA, 2007).

b) Ser cidadão é participar da vida pública

Na República, os traços de desigualdades e 
privilégios para poucos continuaram. A mudança 
do regime de governo e os ventos republicanos 
pouco alteraram o quadro de abandono em 
que se encontrava a educação pública no país. 
A separação política também foi fruto de um 
processo acordado entre as elites, conduzido 
por monarquistas e militares, de forma a agregar 
as oligarquias agrícolas à cúpula do poder. A 
república erguia-se sob a herança de negação 
de direitos. E ao fortalecer, no âmbito regional, 
a oligarquia cafeeira inseriu-se no aparelho do 
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Estado e minou o fortalecimento de iniciativas de 
controle social e de participação popular.

 Desse modo, a República velha representou 
um continuísmo de alguns dos aspectos da 
administração pública imperial, representado 
num pacto das elites para manter as forças 
populares sobre controle, envolvendo também 
a educação pública, mantida descentralizada e 
sem diretriz orgânica e sistemática.

Os anos da República de 1930 a 1946 foram 
tensos no país, tensão que culminou com o golpe 
de estado em 1937, na instauração do Estado 
Novo, de traço declaradamente autoritário e 
que demarcou o viés da política educacional, 
conforme assevera Freitag (1980, p. 52):

A Política educacional do Estado Novo não se limita 
a simples legislação e sua implantação. Essa política 
visa, acima de tudo, transformar o sistema educacional 
em um instrumento mais eficaz de manipulação das 
classes subalternas.

A ação educacional se viu nas teias do 
autoritarismo, associando a necessidade de 
mão de obra para o processo de industrialização 
nascente, com uma política educacional com 
foco no ensino médio profissional para os 
trabalhadores, sob o discurso e a prática, nos 
moldes do populismo vigente.

No financiamento e no controle da educação 
pública, a Constituição Federal de 1934, pela 
primeira vez vinculou os recursos orçamentários 
para aplicação nesse fim, estabelecendo um 
mecanismo legislativo e quantitativo de controle 
do que se gastava em educação, dado que os 
recursos financeiros da educação, historicamente, 
seguem outros caminhos de retorno político mais 
rápido. Com a Constituição Federal de 1937, 
esse avanço da vinculação de recursos para a 
educação público foi abolido.

Na Constituição Federal de 1946 a vinculação 
de recursos orçamentários para a educação volta a 
figurar no texto constitucional, rotina que se repetiu 
em toda distensão de regimes autoritários na história 
brasileira. O texto constitucional de 1946 apresenta 
também a necessidade da União colaborar com 
Estados e Municípios no desempenho de suas 
funções educacionais, em uma descentralização 
próxima do ideal dos pioneiros de 1932 e similar 
ao paradigma adotado pela Constituição Federal 

de 1988 e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional n.º 9394 de 1996.

O texto da Lei n.º 4.024 de 1961 (LDB) 
estabeleceu restrições relativas à organização 
contábil e à probidade das organizações para 
a concessão de bolsas custeadas pelo Erário, 
ainda que os complexos aspectos de controle 
envolvidos na transferência de recursos para 
particulares no desempenho de ações de 
caráter público não tenham sido considerados 
explicitamente, como a questão da prestação de 
contas dos recursos recebidos e a participação 
social na fiscalização desses recursos.

No que tange à participação popular, o artigo 
8.º da LDB de 1961 apresenta: O Conselho Federal 
de Educação será constituído por vinte e quatro 
membros nomeados pelo Presidente da República, 
por seis anos, dentre pessoas de notável saber e 
experiência, em matéria de educação. 

Neste caso, a referência ao Conselho Federal de 
Educação como forma de assegurar a participação 
da sociedade na educação, demonstra um 
embrião da participação via conselhos nas políticas 
educacionais. No art 6.° dessa mesma LDB, a 
figura do controle da ação educacional centralizada 
aparece novamente, em “O Ministério da Educação 

e Cultura exercerá as atribuições do Poder Público 

Federal em matéria de educação.”

c) O controle nas ações dos militares

De 1964 a 1985, mais uma vez a sociedade 
brasileira se vê imersa em um regime autoritário. 
Professores e estudantes desaparecidos, 
universidades invadidas, uma ebulição de 
formalismo cívico no cotidiano, censura, cassações 
e repressão são algumas das ocorrências desse 
período em relação à educação brasileira.

Movimentos populares de alfabetização são 
fechados e desqualificados (CUNHA; GÓES, 
1996) e o Decreto-Lei n.° 477, de 26 de fevereiro 
de 1969, estabeleceu como infração disciplinar 
o professor, aluno ou servidor desempenhar 
atividades subversivas, instalando, assim, o braço 
repressivo da ditadura e a patrulha ideológica 
nos bancos universitários.

Nos aspectos do financiamento da educação, 
a Constituição Federal de 1967 manteve a linha 
de fortalecimento do ensino particular por bolsas 
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e subvenções (FREITAG, 1980), expandindo 
a atuação do ensino particular no segmento 
fundamental. O Ministério da Educação foi ocupado 
por representantes da linha privatista, onde defender 
recursos públicos para a escola pública virou coisa 
de comunista (CUNHA; GÓES, 1996).

A influência dos Organismos Internacionais 
passou a se fazer mais presente, em especial 
na construção dos conceitos de controle social 
em educação. 

De maneira crescente, o Banco Mundial, desde os anos 
de 1960, tem participado de forma sistemática e direta 
no âmbito educacional, com capacidade para intervir e 
formular políticas educacionais para a América Latina, 
menos pelo montante de empréstimos aprovados e 
mais pela sagacidade de manipular benefícios retirados 
das políticas sociais (SILVA, 2002, p. 58).

Esse alinhamento trouxe, além das questões 
geopolíticas, recursos novos para os técnicos 
da ditadura utilizarem na administração vigente, 
carente da prática de concursos públicos e outras 
formas democráticas e transparentes de gestão. 
Esses organismos, para executar o controle, 
ressignificaram a categoria “comunidade” 
como unidade consensual (SOUZA, 2008), com 
interesses comuns, para a ordem e o progresso, 
formando um todo monolítico que representava o 
anseio das pessoas e o bem comum. 

A reforma de ensino de 1.° e 2.° graus, a Lei 
n.° 5.692, de 11 de agosto de 1971, marcou a 
educação no regime militar e manteve a diretriz 
de transferência de recursos para o âmbito 
privado, vinculou os recursos às condições 
de funcionamento, não entrando nos aspectos 
da efetividade e da prestação de contas dos 
recursos recebidos, nem da sua transparência.

d) Reinventar as formas de lutas pelos direitos sociais
No fim do governo militar, em tempos de abertura, 

a promulgação da Constituição Federal de 1988 
possibilitou o retorno dos ideais de descentralização 
das políticas sociais, mormente as educacionais, 
com a instalação de um correspondente paradigma 
de controle social com um viés técnico-fiscalizatório. 
Os mecanismos de controle instalados tinham 
como modelo a garantia de uma supremacia dos 
governantes municipais, em conselhos criados de 
forma artificial para garantir os recursos, como um 

substituto na gestão do papel que cabia aos órgãos 
de controle institucionalizados.

A descentralização e a participação popular, 
concebidas nos textos legais para permitir, no 
paradigma reinante, uma maior fiscalização 
da atuação estatal, esbarra em questões da 
historicidade de nosso povo e na sua relação com o 
Estado, com experiências de participação ficta e uma 
fiscalização corroborante de desvios, malversação 
e corrupção. Uma esfera pública que, a despeito 
de toda a tecnologia e normatização, padece na 
sua gênese das relações neopatrimonialistas e de 
mecanismos próprios do Estado capitalista que 
enfraquecem a atuação popular.

Associado a esse fato, no período pós-ditadura 
houve o reconhecimento de novos sujeitos como 
interlocutores políticos, para a refundação de 
uma ordem democrática, acompanhado de um 
agravamento da miséria que alçou a agenda 
nacional a ajustes estruturais, a focalização de 
políticas sociais e a diminuição das ações dos 
sindicatos pela flexibilização do trabalho, o que 
enfraqueceu os movimentos sociais (RAICHELIS, 
2000). Fez com que a participação popular, nas 
questões de controle estatal, fosse reinventada, 
em face de sua histórica relação com o Estado 
brasileiro, em uma ocupação de outros espaços 
criados nos embates políticos que, ainda, 
permanecem, quase no plano fiscalizatório.

Considerações finais
No campo educacional, o processo histórico 

das políticas educacionais conduziu a uma 
segmentação do controle social, concentrado em 
um viés fiscalizatório, de tom burocrático. Os fóruns 
de acompanhamento da gestão, materializados 
nos Conselhos de Acompanhamento, pouco se 
comunicam com as instâncias de participação 
na formulação da política, gerando um 
distanciamento entre a política educacional e 
as questões do seu controle e financiamento ao 
alcance da população.

Esse predominante caráter fiscalizatório 
nas instâncias de participação é perceptível 
nos modelos de controle social do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da 
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Educação (Fundeb) e do Programa Nacional 
de Alimentação Escolar (PNAE), dado que os 
conselheiros possuem tarefas atinentes à análise 
documental de processos de prestação de contas, 
como suportes ao controle institucional promovido 
pelos Tribunais de Contas, à semelhança de 
uma instância intermediária desses órgãos, de 
composição popular.

O controle social da política educacional, 
concebido como uma invenção social para se 
transformar em um instrumento de garantia do 
direito à educação pública dos trabalhadores, 
necessita de uma conceituação e de uma prática 
que considere o aspecto classista da sociedade 
e as contradições presentes na história do país. E 
assim, romper a aparência e adentrar na essência, 
nas contradições herdadas e ocultas de um longo 
processo histórico de negação de direitos. 

As rupturas consensuadas, os pactos pelo alto 
e a demora pelo reconhecimento da educação 

como um direito social, e ainda, as alternâncias 
frequentes de regimes autoritários, colocaram os 
mecanismos de controle da política educacional 
inicialmente com um viés repressor, chegando aos 
anos de 1990, já sob a influência de organismos 
internacionais, com um perfil técnico-fiscalizador. 
Desse modo, a participação social em educação é 
vinculada à repartição de tarefas entre o Estado e a 
comunidade, na execução de tarefas programadas 
no sistema educacional vigente. Entretanto, esse 
quadro de instrumentos de participação restritivos 
da ação popular, com tarefas de cunho técnico, 
não pode inibir que os sujeitos sociais busquem 
se apropriar dessas instâncias, para que, como 
espaço de luta por direitos garantam aí, no 
combate aos desvios, que os recursos financeiros 
destinados no orçamento às políticas educacionais 
cheguem aos seus destinatários da melhor forma 
possível para assim impulsionar uma educação 
de qualidade social.
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RESENHA

OLIVEIRA, Romualdo Portela e SANTANA, 
Wagner (orgs). Educação e federalismo no 
Brasil: combater as desigualdades, garantir a 
diversidade. Brasília: Unesco, 2010.

Por Isabelle Fiorelli Silva

A presente obra deflagra assertivamente o 
“nó górdio” da política educacional brasileira, 
desvelando suas contradições e perspectivas 
sob o prisma do federalismo. Chama a atenção 
dos pesquisadores na área e dos gestores 
públicos para a necessidade de compreendê-la, 
sob o ângulo do federalismo, denunciando seus 
principais mecanismos, entraves e possibilidades 
para a efetivação do direito à educação. Trata-se, 
nessa obra, de salientar a questão federativa e 
seus aspectos políticos e institucionais, no que 
diz respeito à garantia do direito à educação em 
meio a um Sistema Nacional de Educação a ser 
constituído na política educacional brasileira.

Na introdução Romualdo Portela de Oliveira 
e Sandra Zákia de Souza traçam um panorama 
hostórico-político-legal da evolução da garantia 
ao direito à educação no contexto da federação 
brasileira, considerando como elementos inerentes 
historicamente constituídos, tanto a desigualdade 
de condições econômicas e distribuição de 
competências entre os entes federados, quanto a 
tensão entre centralização e descentralização. O 
marco de suas análises vai da Lei Geral de 1827 
até chegar à legislação atualmente vigente (CF 
de 1988, LDB 9.394/96, Lei n.º 9.424/96, PNE de 
2001, etc.), inclusive seus programas de governo, 
delineando as possibilidades e os limites para o 
regime de colaboração entre os entes federados 
na política educacional brasileira. Além disso, 
destaca o papel equalizador da União nesse 
regime, frente à impossibilidade de reforma 
tributária estrutural que combata fatalmente a 
desigualdade, na garantia do direito à educação, 
sinalizando seus principais problemas com o 
apontamento de formas para equacioná-los 

como: 1) buscar aperfeiçoar o arranjo já existente, 
2) implantar mecanismos de financiamento que 
visem alinhar oferta de serviços com recebimento 
de recursos e, 3) utilizar a capacidade da esfera 
federal, induzindo outros entes a pactuarem 
proposições de interesse comum, no caso a 
democratização da educação.

Fernando Luiz Abrucio é o autor do 
primeiro capítulo: A dinâmica federativa da 

educação brasileira: diagnóstico e propostas 

de aperfeiçoamento. Nele analisa o impacto do 
federalismo no funcionamento da educação do 
país, explicitando suas características, desde a 
independência em 1822 até sua configuração atual, 
mostrando como o peculiar federalismo brasileiro 
vem se constituindo e afetando as políticas públicas. 
Deflagra “os dilemas para implementar políticas 
descentralizadas num país bastante heterogêneo, 
desigual e marcado por significativas tensões 
intergovernamentais” (ABRÚCIO, 2010, p. 39). 
Reconhece que os últimos anos foram marcados 
pela criação de programas direcionados aos 
municípios, entretanto, considera relevante tanto 
a ativação de arenas intergovernamentais que 
conjuguem cooperações articuladas e colaborativas, 
quanto a perseguição pela combinação da 
descentralização com diretrizes nacionais. 
Ressalta que, para o sucesso da forma de Estado 
federativo, são necessárias a compatibilização 
entre autonomia e interdependência entre os entes, 
a redução das assimetrias socieconômicas entre 
as esferas governamentais e a instituição de arenas 
institucionais que garantam a representação, a 
negociação e o controle das políticas públicas. 
Anuncia a falta de clareza existente na legislação 
vigente sobre a repartição de responsabilidade 
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entre os entes, gerando competição entre os níveis 
de governo e, consequentemente, instaurando um 
“federalismo compartimentalizado” (ABRÚCIO, 
2005 apud ABRÚCIO, 2010). É altamente elucidativo 
o quadro que esboça o jogo de poder federativo 
influente na definição da política educacional 
quanto aos mecanismos de gestão e financiamento 
amparados legalmente, ao concluir que a formação 
de um Sistema Nacional de Educação deveria 
ser orientada por uma política redistributiva de 
recursos, para além da política equalizadora do 
Fundef e Fundeb, pelo fortalecimento da gestão 
municipal, pelo aumento da cooperação entre os 
entes federados e pelo funcionamento de Fóruns 
federativos rumo à utilização literal do novo Plano 
Nacional de Educação.

O segundo capítulo: Federalismo fiscal: em 

busca de um novo modelo, escrito por Fernando 
Rezende, aborda uma das questões centrais em 
qualquer regime federativo, qual seja, a repartição 
fiscal entre os entes federados. O principal 
desafio apontado é a busca por uma capacidade 
de financiamento compatível com as respectivas 
responsabilidades dos entes federados, dadas as 
disparidades e desigualdades regionais e sociais 
que agravam o desequilíbrio federativo. Anuncia 
a adoção de um regime de equalização fiscal 
que garanta aos estados e municípios, mediante 
a transferência de recursos da federação, um 
orçamento capaz de assegurar o funcionamento 
de suas responsabilidades básicas. Considera 
exitosa a adoção do Fundef na sua capacidade 
de redistribuição interestadual dos recursos 
vinculados à educação, de forma que, segundo 
Rezende, acaba por aproximar a demanda por 
matrículas escolares aos recursos disponíveis, 
proporcionando potencial eficiência da política, 
apesar de se limitar na redistribuição no interior 
de cada estado. Além disso, assim como Abrúcio, 
denuncia a necessidade de promoção da 
cooperação intergovernamental no financiamento 
e na gestão das políticas públicas, eliminando 
a guerra fiscal fomentada pelos estados e 
municípios na repartição dos recursos da União. 
Nesse sentido, esclarece que a “ausência de 

vínculo entre o regime de garantias sociais e o 

federalismo fiscal contribui para a redução de sua 

eficácia (...)” (REZENDE, 2010, p. 81). 

No terceiro capítulo: A gestão do Sistema Único 

de Saúde, Jurandi Frutuoso apresenta a estrutura 
do SUS como possibilidade de organização na 
área das políticas sociais, na garantia de um 
direito no contexto do Estado federativo brasileiro. 
O leitor tomará conhecimento do processo de 
constituição do sistema nacional de saúde, 
desde a imersão da consciência sanitarista no 
século XX até sua recente configuração, de seus 
desafios e avanços. Quanto a este aponta, entre 
outros aspectos, a gestão colegiada instada por 
meio de conselhos e instâncias de controle social, 
além dos mecanismos de transferência fundo a 
fundo, de forma regular e automática, da União 
para municípios, estados e Distrito Federal. 

Ademais, considera que o SUS aproxima-se 
de uma experiência de federalismo cooperativo, 
podendo servir de base de referência para 
a formulação de outros sistemas, no caso, o 
Sistema Nacional de Educação. Quanto aos 
desafios, permanece o entrave da necessidade 
de superação do atendimento desigual 
desencadeado pela diversidade regional e 
cultural e a constante perseguição da melhoria 
da qualidade dos serviços públicos da saúde.

Alejandro Morduchowies e Aída Arango são os 
autores do quarto capítulo da obra em questão. 
Sob o título “Desenho institucional e articulação 

do federalismo educativo: experiências 

internacionais” esboçam a organização política 
adotada por nações cujas formas de Estado se 
assentam no federalismo, assim como arquitetam 
institucionalmente seus sistemas educacionais. 
Também está presente em sua análise a tensão 
entre centralização e descentralização no 
funcionamento da federação, sugerindo que 
se deva dar ao nível local maior capacidade 
de decisão no planejamento, na execução e 
avaliação da educação e a adoção de cooperação 
intergovernamental na coordenação e implantação 
de projetos e programas conjuntos.

O debate acerca do regime de colaboração 
em educação, no contexto federativo, a partir de 
uma perspectiva histórico-política, é discorrido por 
Carlos Jamil Cury, no quinto capítulo: A questão 

federativa e a educação escolar. Aborda claramente 
o significado epistemológico, político e histórico do 
federalismo enquanto tipo específico de Estado. No 
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Brasil, destaca sua evolução desde a proclamação 
da República Federativa Brasileira até à Carta 
Magna vigente, explicitando as idas e vindas entre 
federalismo centrípeto (centralizado) e federalismo 
centrífugo (descentralizado) na constituição de 
seu sistema federativo. Demonstra que apesar da 
opção pelo federalismo cooperativo, que exigiria 
entendimento mútuo e colaboração recíproca 
(CURY, 2010), ainda está por se regulamentar tal 
regime colaborativo entre os entes federados para 
viabilizar a efetivação de um Sistema Nacional 
de Educação e, consequentemente, da garantia 
do direito à educação. Nesse campo, salienta o 
amparo legal do pacto federativo, defendendo a 
orientação por um Sistema Nacional de Educação 
articulado e cooperativo.

A dinâmica recente do financiamento da 
educação, seus limites e contradições, é a temática 
central do sexto capítulo do livro, redigida por 
Jorge Abraão de Castro, mostrando a aplicação e 
movimentação dos recursos públicos no atendimento 
das necessidades e demandas por bens e serviços 
educacionais. A discussão acerca da necessidade 
de ampliação do acesso na educação infantil, no 
ensino médio e superior, e da melhoria da qualidade 
dos serviços públicos educacionais, insere-se na 
agenda de debate do autor, sendo desafios recentes 
a serem superados no atual contexto da política 
educacional brasileira. Num primeiro momento, 
são apresentados categoricamente os elementos 
que compõem a estrutura de competências e 
responsabilidades no financiamento da educação 
e a estratégia de subvinculações (Fundef) e, num 
segundo momento, analisa os resultados obtidos 
de 1995 a 2007 em termos de gasto público 
educacional. Nesse segundo caso, deflagra um 
crescimento inconstante, mas real, do gasto em 
termos per capita em educação. Entretanto, para 
o autor, tal crescimento se explica muito mais pelo 
crescimento do PIB no país, e consequentemente 
da receita tributária, do que pelo benefício de maior 
aporte de recursos para a educação, além dos já 
garantidos legalmente.

No sétimo capítulo: Participação e regime 

de colaboração entre unidades federadas na 

educação brasileira, a autora, Elie Ghanem, 
problematiza os condicionantes à participação da 
população na sociedade e, mais especificamente, 

no sistema educacional. Coloca como visceral 
o papel do Estado no cumprimento da garantia 
constitucional de direito à educação e a exigência 
da partilha de decisões entre as unidades 
federadas e da participação da população em 
conselhos ou afins na busca por assegurar um 
atendimento de qualidade desse direito.

As experiências dos estados brasileiros, 
explicitadas nos capítulos subsequentes, 
permitem-nos elaborar propostas que viabilizem a 
constituição de um Sistema Nacional de Educação 
que, com base num regime de colaboração 
regulamentado e criterioso, demonstre efetiva 
articulação entre os entes federados e seus 
sistemas de ensino no cumprimento legal de 
igualdade de condições de acesso, permanência 
e sucesso escolar. Nesse sentido, no livro 
encontra-se o relato de experiências recentes de 
colaboração entre sistemas, do Mato Grosso, do 
Rio Grande do Sul e do Ceará.

No oitavo capítulo: Federalismo cooperativo 

e educação brasileira: a experiência de Mato 

Grosso (com a) proposição de um sistema 

único de educação, Carlos Abicalil e Odorico 
Ferreira Cardoso Neto fazem um relato das 
experiências realizadas no estado do Mato 
Grosso, considerando-se este como único estado 
brasileiro a contemplar em sua Constituição 
Estadual o estabelecimento de um Sistema Único 
de Educação. Os autores detalham o processo de 
amadurecimento da proposta de sistema único de 
educação no estado, imerso num contexto profícuo 
de construção coletiva em torno de interesses 
comuns. Evidenciam que, embora o estado tenha 
tido “ensaios” quanto a unificações de políticas 
e programas educacionais, exemplificados na 
criação de Fundação e no estabelecimento 
de convênios, exige-se, contudo, a definição 
de critérios mais transparentes na gestão dos 
recursos disponíveis e o cumprimento efetivo da 
legislação nacional e estadual. 

No Rio Grande do Sul, Maria Beatriz Luce 
e Marisa Timm Sari descrevem a constituição 
de cooperações intergovernamentais de 
estado com municípios e de municípios entre 
municípios. Apresentam um clima bastante 
propício para o estabelecimento do regime 
de colaboração, por meio da instituição de 
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alguns mecanismos constituídos histórica e 
coletivamente no estado do Rio Grande do Sul. 
A organização de associações microrregionais 
na definição de políticas comuns, a articulação 
entre Conseme/Undime-RS e outras entidades 
representativas, o ordenamento legal do regime 
de colaboração resultante de negociações entre 
estado e municípios, entre outros mecanismos 
de cooperações intergovernamentais se fizeram 
presentes e se delinearam no interior do estado 
nas últimas décadas. Apontam que apesar desse 
potencial gaúcho de fomentar o fortalecimento do 
regime de colaboração, por sua tradição política 
histórica, ainda há limites a serem superados, 
pois, para as autoras, o regime de colaboração 

federativo é uma estratégia que se constrói a 

cada dia (LUCE e SARI, 2010, p. 265). Conclui-se 
que se faz latente a constituição e a regulação de 
relações cooperativas entre os entes federados 
para a efetiva viabilização de uma educação 
pública de qualidade para todos.

A colaboração entre o estado do Ceará e 
seus municípios é abordada no texto de Sofia 
Lerche Vieira, no último capítulo: Educação básica 

no Ceará: construindo um pacto colaborativo. 
A experiência do Ceará, relatada por Vieira, 
apresenta características semelhantes à 
experiência do Rio Grande do Sul, dadas as suas 
aproximações quanto à tradição de participação 
e a criação de grupo de trabalho para tratar do 
regime de colaboração no interior do estado, 
prevendo formas diferentes de cooperação técnica 
e financeira. Além disso, os dois estados criaram 
órgãos colegiados regionais e locais e convênios 
intermunicipais nas mais diversas ordens na 
busca pela efetivação do regime de colaboração. 

As dificuldades oriundas da experiência cearense 
vão em direção à sobrecarga técnica e financeira 

que receberam os municípios, à sua cultura 

patrimonial e clientelista no jogo de interesses 

políticos e a abstenção da sociedade civil nesse 

processo (VIEIRA, 2010, p. 284).
Concluindo, sob o rol de reflexões tecidas 

por Romulado Portela de Oliveira e Sandra Zákia 
de Souza, ressaltam-se os dilemas e impasses 
para a materialização de uma concepção de 
Sistema Nacional de Educação no Brasil. A 
tensão entre centralização e descentralização no 
arranjo federativo, a composição justaposta dos 
conselhos estaduais e municipais que dialogam 
deficitariamente, o estabelecimento de uma política 
redistributiva, de recursos capazes de reduzir as 
disparidades e desigualdades regionais e locais, e 
a cooperação técnica e financeira regulamentada 
entre os entes federados, configurando um efetivo 
regime de colaboração na federação brasileira 
quanto ao provimento educacional. Tais aspectos 
foram deflagrados no conjunto de textos do livro em 
questão e evidenciados por Oliveira e Souza (2010) 
nas considerações finais da obra, na qual buscaram 
captar os aspectos cruciais do debate atual da 
política educacional brasileira, localizado no pacto 
federativo para o provimento educacional.

Contudo, segundo os autores, os textos 
evidenciam a necessidade de uma estrutura 
político-jurídico-institucional capaz de concretizar 
a dinâmica federativa no provimento da educação, 
tendo em conta as desigualdades entre os entes 
federados do país. Por isso, a leitura dessa 
obra se faz obrigatória para aqueles que se 
propuserem a compreender profundamente a 
política educacional brasileira.
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RESUMOS DE TESES E DISSERTAÇÕES

Política educacional e instrumentos de avaliação: 
pensando um índice de condições materiais da escola

Autora: Gabriela Schneider
Nível: Mestrado (PPGE/UFPR)

Orientadora: Profa. Dra. Andréa Barbosa Gouveia
 
O presente trabalho tem como objetivo discutir a metodologia de criação de um índice de condições 

materiais e estruturais da escola que tenha potencial para ser um instrumento de avaliação de políticas. 
As condições materiais e estruturais são entendidas nesse trabalho como questões referentes à estrutura 
física, equipamentos e materiais pedagógicos da escola. A garantia da qualidade educacional e, 
portanto, da efetivação do direito à educação é resultado de um conjunto de fatores entendidos como 
condições de qualidade, sendo uma destas as materiais e estruturais. Nesse sentido, avaliar essas 
questões é necessário para se garantir padrões mínimos de condições de qualidade nas escolas 
com vistas a garantir o direito à educação. Parte-se do pressuposto que a avaliação de políticas está 
ancorada em critérios de justiça social, conforme demonstram Figueiredo e Figueiredo (1986), pensados 
nesse trabalho sob a lógica da igualdade complexa (WALZER, 2003) que se baseia na idéia de que são 
necessários mecanismos próprios para redistribuir a educação. A educação escolar é vista como um 
tempo de formação que não apenas prepara para o futuro, mas que tem importância no presente e que, 
neste sentido, a garantia de um ambiente adequado é essencial para o desenvolvimento. A criação do 
índice é feita mediante a percepção da falta de instrumentos na política educacional para a avaliação 
dessas políticas. O presente índice, construído a partir do cotejamento do Censo Escolar e da Prova 
Brasil, mostrou-se como um instrumento válido e com potencial, apresentando uma relação positiva com 
o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica. O índice caracterizou as escolas da capital, da rede 
estadual, dos municípios com Índice de Desenvolvimento Humano alto, da zona urbana e da região Sul 
como os que têm tendência a apresentar melhores condições materiais e estruturais. Antes de realizar o 
cotejamento dos bancos de dados para criar o ÍCME (Índice de Condições Materiais e Estruturais), este 
foi pré-testado no SAEB (Sistema Nacional de Avaliação), no Censo e na Prova Brasil. O índice também 
é testado para as escolas paranaenses, a análise dos dados estatais apresentou resultados semelhantes 
aos brasileiros, reafirmando sua validade.

Palavras chaves: Avaliação de política. Índice. Condições materiais e estruturais. SAEB/Prova Brasil/Censo.
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RESUMOS DE TESES E DISSERTAÇÕES

Estudo comparado sobre as condições educacionais 
nas regiões metropolitanas de Curitiba e Londrina

Autora: Miriam Mabel Sanchez
Nível: Mestrado (PPGE/UFPR)

Orientadora: Profa. Dra. Taís Moura Tavares

O presente trabalho descreve algumas condições educacionais das Regiões Metropolitanas de Curitiba 
e Londrina a partir de dados da Aprova Brasil 2007 e de dados coletados pelo Núcleo de Política e Gestão 
e Financiamento da Educação do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal 
do Paraná. Parte-se da análise do arranjo metropolitano e suas particularidades de institucionalização no 
contexto do federalismo e organização urbana do território brasileiro, as que imprimem fortes marcas nas 
dinâmicas de gestão, que por sua vez permeiam as condições educacionais das Regiões Metropolitanas de 
Curitiba e Londrina. Para refletir sobre essas questões, descrevem-se dados e informações considerados 
relevantes, dentro dos limites temporais deste trabalho, a fim de discutir a natureza dos desafios de 
gestão metropolitanos e suas implicações para as condições educacionais. Quanto aos resultados, 
em geral, pode-se afirmar que as Regiões Metropolitanas como arranjo institucional, no contexto do 
federalismo no Brasil, apresentam poucas possibilidades reais de articulação e ação cooperativa entre os 
municípios integrantes das mesmas. Na área da questão educativa, as responsabilidades transferidas do 
Governo Federal para as outras esferas governamentais se concretizam de forma desigual no território, 
muitas vezes aprofundando as desigualdades historicamente existentes e acentuando-se nos pólos 
metropolitanos e nos municípios com menor nível de integração ao pólo metropolitano.

Palavras-chave: Regiões metropolitanas. Condições educacionais. Federalismo. Urbanização. Gestão metropolitana.
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RESUMOS DE TESES E DISSERTAÇÕES

Impactos da política educacional do município 
de Curitiba-PR sobre a melhoria do IDEB dos 
anos iniciais do ensino fundamental

Autor: Douglas Danilo Dittrich
Nível: Mestrado (PPGE/UFPR)

Orientador: Prof. Dr. Ângelo Ricardo de Souza

A educação brasileira vem, nas últimas décadas, efetivando a democratização do acesso, permanência 
e conclusão, porém tal avanço não tem sido acompanhado pelo que constitui a essência da escola: 
ensinar e ensinar bem a todos e todas. Nesse sentido, a criação do Índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica (IDEB) representa um marco na política educacional do país. Dada a característica 
indutora, própria dos mecanismos de avaliação externos, essa dissertação busca flagrar as ações 
da política educacional do município de Curitiba, capital do Estado do Paraná, que potencializaram a 
melhoria do IDEB do município para os anos iniciais do Ensino Fundamental, o qual passou de 4,7 em 
2005 para 5,1 em 2007. Essa pesquisa utilizou-se do banco de dados do INEP, referente aos resultados 
do IDEB de 2005 e 2007 e de dados disponibilizados pelo IPPUC, além de dados do IDH-M recalculados 
para os bairros de Curitiba. Fazem parte ainda dos dados utilizados para compreender os movimentos da 
política educacional do município entrevista da representante da Secretaria Municipal de Educação e um 
banco de dados da própria pesquisa, com informações dos diretores/as e dos nove chefes de núcleos 
regionais de educação. Esses dados foram correlacionados e comparados ainda com as orientações da 
Secretaria Municipal de Educação, o que permitiu a visualização de seis flagrantes da ação da política 
educacional do município constituídas de características para gerar impacto na melhoria do IDEB do 
município para as séries iniciais do Ensino Fundamental. 

Palavras-chave: IDEB; Qualidade da educação; Políticas educacionais. 

RESUMOS DE TESES E DISSERTAÇÕES



105

1. Artigos inéditos, em português ou espanhol:
A extensão de cada artigo deverá ser de, 

no máximo, 40.000 caracteres (com espaços), 
incluindo referências bibliográficas, ilustrações, 
gráficos, mapas e tabelas. 

Resumo, na língua do artigo e em inglês, de no 
máximo 230 (duzentas e trinta) palavras - incluído 
logo abaixo do(s) nome(s) do(s) autor(es). 

Até cinco palavras-chave na língua do artigo 
e em inglês.

Texto em Word for Windows obedecendo às 
seguintes recomendações: letra Times New Roman, 
tamanho 12, espaço 1,5, papel A4, margens de 2,5 
cm, paginação no canto inferior direito.

2. Identificação no alto da página incluindo:
Título do trabalho (na língua do artigo e em 

inglês) - em caso de financiamento da pesquisa, a 
instituição financiadora deverá ser mencionada em 
nota de rodapé.  Nome(s) do(s) autor(es) – titulação 
máxima (instituição, opcional), instituição à qual se 
vincula, e.mail (opcional), em nota de rodapé. 

3. As notas de rodapé deverão ser utilizadas para 
esclarecimentos absolutamente necessários. 

Os autores mencionados no artigo deverão 
ser citados entre parênteses no corpo do texto, 
com o ano da publicação da obra e, quando 
for o caso, com a(s) página(s) citada(s). Ex.:  
(CALKINS, 1950, p.161). 

4. As referências bibliográficas deverão seguir as 
normas da ABNT.
5. As resenhas poderão ter, no máximo, 5 (cinco) 
páginas e o título será a referência bibliográfica 
completa da obra resenhada. Ex.: FARENZENA, 
N. A política de Financiamento da Educação 
Básica: rumos da legislação brasileira. Porto 
Alegre: Editora UFRGS, 2006.

Palavras-chave e resumo não são necessários.

6. As traduções deverão vir acompanhadas de 
autorização do autor e do original do texto.

7. Os textos devem ser enviados por mensagem 

eletrônica para jpe@ufpr.br ou em CD-ROM. Deve 

acompanhar uma carta ou mensagem ao editor do 

Jornal de Políticas Educacionais autorizando sua 

publicação, com endereço completo do(s) autor(es) 

para correspondência.

8. Os textos recebidos serão encaminhados 
a 2 (dois) pareceristas ad hoc. Caso ocorram 
pareceres divergentes serão enviados para um 
terceiro consultor. 

9. Cada artigo dá direito a 3 (três) exemplares do 
número da revista em que o texto foi publicado. 
Outras seções dão direito a 1 (um) exemplar.

10. Somente serão apreciados os textos que 
obedecerem aos itens de 1 a 8 das normas 
estabelecidas para publicação.

11. Os originais não serão devolvidos.

12. Jornal de Políticas Educacionais reserva-se 
o direito, se achar conveniente, de não publicar 
trabalho(s) de mesmo(s) autor(es) em intervalos 
menores que 3 (três) edições, salvo em números 
especiais. 

13. A aceitação da matéria para a publicação 
implica a transferência de direitos autorais para 
o periódico. Assegura-se ao Jornal de Políticas 
Educacionais o direito à divulgação da informação 
e os direitos editoriais, na forma da Lei.

14. Endereço para correspondência e envio de 
textos:
Jornal de Políticas Educacionais
Universidade Federal do Paraná
Núcleo de Política, Gestão e Financiamento da 
Educação – NuPE/UFPR
Rua General Carneiro, 460, 4º andar, sala 407-C
80.060-150 – Curitiba – Pr – Brasil
E-mail: jpe@ufpr.br

Instruções para Submissão de Trabalhos

JORNAL DE POLÍTICAS EDUCACIONAIS aceita trabalhos que tratem de temas relacionados a: políticas 
educacionais, gestão educacional e escolar, financiamento da educação, financiamento escolar, avaliação 
educacional, políticas afirmativas e de inclusão, e que cumpram com as seguintes exigências:
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